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Caatinga, uma das seis grandes regiões ecológicas brasileiras, é a única, 
entre elas, que é restrita ao Brasil. O bioma, que cobre mais de 900 mil 
km2 do território nacional, também possui espécies de plantas e animais 
exclusivos, que não ocorrem em nenhum outro lugar do planeta. O Nú-
cleo Temático desta edição, coordenado por Marcelo Tabarelli e Inara R. 
Leal, ambos docentes da Universidade Federal de Pernambuco, é dedicado 
a essa que é a maior floresta seca neotropical do mundo. 

Em seis artigos, pesquisadores revelam a riqueza desse bioma, do ponto de vista de sua flora e 
fauna e das relações complexas que acontecem entre plantas, animais e o homem que habita 
esse ambiente, o sertanejo. Os tesouros da Caatinga ainda são pouco conhecidos — para se 
ter uma ideia, 16 das 20 espécies de anfíbios endêmicos foram descritas somente a partir de 
2006. O conhecimento sobre o bioma vem se alargando conforme áreas diversas da ciência 
passam a se debruçar sobre ele, trazendo também mais clareza sobre os processos que amea-
çam esse patrimônio global e os esforços necessários à sua preservação.
Em “Tendências”, José Eli da Veiga, da Universidade de São Paulo, nos presenteia com um 
ensaio sobre o conceito de “emergência”, sua importância para a teoria da complexidade e 
para avanços científicos em áreas como a física, a biologia, a neurologia e a matemática. 
Continuando as comemorações dos 70 anos da SBPC, trazemos em “Brasil” duas reportagens 
sobre temas que fazem parte da trajetória marcante de atuação da entidade: as FAPs (Funda-
ções de Amparo à Pesquisa) e a sua importância para o desenvolvimento da ciência local; e os 
30 anos da Constituição Cidadã brasileira, comemorados neste ano. Na mesma seção, Lígia 
dos Santos Ferreira, da Universidade Federal do Alagoas, faz um relato sobre a coordenação da 
SBPC Afro e Indígena na 70a Reunião Anual da SBPC.
Em 2018 mais uma instituição importante se torna septuagenária: a Cepal (Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Caribe). Para celebrar a efeméride, trazemos em “Mundo” 
entrevista com o diretor da instituição em Brasília, Carlos Henrique Fialho Mussi, sobre as 
propostas da Cepal para superar a desigualdade e aumentar a eficiência dinâmica das eco-
nomias dos países da região. 
Em “Cultura”, reportagem aborda a ascensão das músicas produzidas por escravos e seus 
descendentes nas Américas no período após a Abolição até o início da indústria fonográfica. 
A seção conta ainda com resenha de Os desafios da autonomia universitária: história recente 
da USP (Paco Editorial, 2018), livro publicado recentemente por Paulo de Tarso Artencio 
Muzy e José Roberto Drugowich de Felicio. 

Boa leitura!

CarloS Vogt

Outubro de 2018

A
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sultante da interação entre partes de um 
conjunto, mas ausente em cada uma 
delas. Só que este é um daqueles casos 
em que as aparências se revelam bem 
enganadoras. Para se dar conta, basta 
uma espiada em qualquer dicionário ou 
enciclopédia de filosofia. É intrincadís-
simo o debate sobre seus possíveis signi-
ficados. Vem de 1875, teve um eclipse 
entre 1930 e 1950, e desde então ficou 
cada vez mais cabeludo.

complexidades Tamanho imbróglio 
filosófico em nada atrapalhou, con-
tudo, as contribuições do conceito de 
emergência para avanços científicos 
nos âmbitos da física, da biologia, da 
neurologia e da matemática. Não é im-
prescindível que se consiga alcançar as 
altitudes ontológicas da noção de emer-
gência para que tais proezas científicas 
ocorram e possam ser entendidas. Basta 
que pragmaticamente se adote sua ver-
são maliciosamente taxada de “fraca”, 
por se restringir à epistemologia. 
É bem verdade que epistemologia tem 
mais de um sentido. Sinônimo de filo-
sofia da ciência para os que preferem a 
inclinação francesa em priorizar a abor-
dagem histórica em estudos do conhe-
cimento científico em vez da tradição 

t e n d ê n C i a S

	u
m martelo surge do encaixe 
de duas peças bem distin-
tas, cabeça e cabo. É dessa 
interação que sai algo bem 
mais proveitoso, a função 

intrínseca à ferramenta, que nenhum 
de seus dois componentes pode execu-
tar com um mínimo de eficiência. É 
dessa imprescindível união que emerge 
tal propriedade.
De maneira semelhante, uma molécula 
de água, com seus dois átomos de hi-
drogênio e um de oxigênio, jamais dará 
a alguém a sensação de umidade. Mas 
alguns bilhões dessas moléculas em 
qualquer minúsculo recipiente permi-
tem que se experimente a sensação do 
que o úmido quer dizer.
A umidade emerge de manhosas intera-
ções entre moléculas de água em deter-
minado intervalo de temperaturas. Se 
a temperatura diminuir, as moléculas 
interagirão de outro modo, tendendo 
a formar o cristal de gelo, com emer-
gência da dureza. Se for elevada, será a 
vez do vapor.
O que mais há de comum nesses exemplos  
é o fenômeno da “emergência”, extrema-
mente desafiador em termos teóricos. 
Seu entendimento até pode parecer 
bem simples: novidade qualitativa re-

anglo-saxã, que sempre deu muito mais 
ênfase à lógica, mesmo depois do ter-
remoto provocado pela obra do físico 
estadunidense Thomas Kuhn (1922-
1996). E ainda há aqueles para quem 
seria epistemológica qualquer reflexão 
sobre o conhecimento em geral, inclu-
sive o poético ou até mesmo o religioso. 
Mas nada disso oferece sério obstácu-
lo. Por mais que essas três variantes da 
epistemologia possam gerar controvér-
sias sobre a dimensão dita “fraca” da 
ideia de emergência, há consenso sobre 
sua importância para o que costuma ser 
chamado de teoria da complexidade, 
conhecimento complexo, ou pensa-
mento complexo. 
A atual teoria da complexidade é a ter-
ceira tentativa, em quase meio século, 
de se trazer fenômenos naturais (físicos 
e biológicos) para o contexto das pro-
priedades altamente genéricas de siste-
mas e processos.
 
Três proposTas A primeira permanece 
pouco conhecida: a teoria da catástrofe, 
lançada nos anos 1960 pelo notável ma-
temático francês René Thom. Mostrou 
que as alterações observadas em alguns 
sistemas que mudam no tempo confor-
me leis matemáticas simples podem ser 

a	CiênCia	Em	movimEnto

José Eli da Veiga
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grande dificuldade de se definir ou des-
crever alguma coisa muito complicada. 
Mas são termos que também podem ser 
entendidos como evidências da desa-
fiante necessidade de se descrever e de-
finir essas complicações que são perce-
bidas como complexas. É por isso que os 
melhores experts nessa temática – como 
Edgard de Assis Carvalho – se valem do 
sentido etimológico do termo latino 
complexus: composto de vários elemen-
tos entrelaçados a ser compreendido sob 
diversos ângulos e pontos de vista. 
Morin usa a metáfora da “tapeçaria” 
para realçar a impossibilidade de que al-
gum dos tipos de fio que a formam pos-
sa se expressar plenamente. É assim que 
ilustra a inflexão intelectual empreendi-
da a partir de 1969, quando já era cin-
quentão. Desde seus trinta quis religar 
conhecimentos forçosamente pulveri-
zados pelas óbvias vantagens comparati-
vas e competitivas das especializações. E 
desde seus quarenta também pretendeu 
superar alternativas entre opções tidas 
por inconciliáveis, enfrentando as con-
tradições em vez de contorná-las.
Acabou por se dar conta que entre as 
mais sutis fontes de erros e ilusões estão 
a disjunção entre os conhecimentos e 
a redução do que é composto aos seus 
elementos constitutivos. Percebeu que 
não se tratava mais do combate aos er-
ros oriundos da ignorância e do dog-
matismo, com os quais fizera um inco-
mum acerto de contas em seu sétimo 
livro: Autocrítica (Seuil, 1959). 
Foi assim que, na década de 1970, pas-
sou a visar outros três tipos de erros: o 
do pensamento parcial (em seus dois 
sentidos); o do pensamento binário, 
que só vê alternativa do tipo ou/ou, por 

dedicou em 2013 (v. 65, n. 4). Na pu-
blicação, Osvaldo Pessoa Jr. observa que, 
malgrado o acúmulo de sérias divergên-
cias sobre a versão “forte” (ontológica) da 
emergência, estaria ocorrendo (em 2013) 
“esforço científico para descrever de ma-
neira mais elegante e frutífera a emergên-
cia de padrões complexos” (p. 25).
Nos últimos cinco anos, o número de 
publicações pertinentes foi tão elevado, 
que mesmo um mero resumo seria tra-
balho por demais ambicioso, até para 
uma dissertação de mestrado. 
Então, como vislumbre dessa desejável 
atualização, pode ser útil avaliar os dois 
últimos lançamentos de quem mais se 
dedicou ao tema ao longo do último 
meio século. O francês Edgar Morin, 
que acaba de completar 97 anos, ofere-
ce dois grandes apanhados de sua epo-
peia teórica em L’aventure de la méthode 
(Seuil, 2015) e Connaissance ignorance 
mystère (Fayard, 2017).

Três Tipos de erro Apesar de seus mais 
de cinquenta livros abordarem áreas tão 
diversas quanto a condição humana, a 
política, a era planetária, o cinema, ou 
a pedagogia, pode-se dizer que, desde o 
fim dos anos 1960, o cerne das reflexões 
teóricas de Morin tem sido o próprio 
conhecimento. Foi seu mergulho pro-
fundo em pesquisas de fronteira sobre a 
vida e sobre o mundo físico que revelou 
a crucial necessidade de uma abordagem 
transdisciplinar ainda inédita. O que lo-
go o fez esbarrar naquilo que passou a 
possuí-lo, tanto como obstáculo, quan-
to como via à elucidação: o conhecimen-
to complexo.
Na linguagem mais trivial, os termos 
complexo e complexidade denotam 

deformações contínuas e graduais do es-
tado imediatamente anterior, mas que, 
em algum ponto crítico, o conjunto do 
sistema sofre uma mudança “catastrófi-
ca” e prossegue por um novo caminho.
Exemplo clássico é o da onda do mar que 
arrebenta por processo contínuo de mu-
dança. Uma ondulação se transforma 
em curva convexa profunda, cuja carac-
terística tubular é subitamente perdida 
no ponto crítico da arrebentação. 
Entre a da catástrofe e a da complexida-
de esteve muito em voga a célebre teoria 
do caos, em grande parte inspirada na 
meteorologia dos anos 1980. Mostrou 
que alguns sistemas dinâmicos muito 
simples têm oscilações regulares com 
um determinado conjunto de parâ-
metros, mas que, com outros, sofrem 
transformações de estado que quase 
sempre parecem completamente alea-
tórias. Só que tais mudanças podem ser 
explicadas por equações relativamente 
simples. Ecólogos desenvolveram mo-
delos bem acessíveis de crescimento 
populacional nos quais é o comporta-
mento caótico que evidencia mudanças 
aparentemente aleatórias.
A mais recente tentativa – da complexi-
dade – reside na esperança de que siste-
mas e processos complexos obedeçam, 
em geral, a leis que têm origem na pró-
pria multiplicidade de interações entre 
muitas partes.  Isto é, as leis dos processos 
complexos decorreriam, antes de tudo, 
do número elevado das partes elementa-
res em interações que geram emergências.

epopeia Sobre a relação entre emer-
gência e complexidade não há, em por-
tuguês, algo que se compare ao dossiê 
es pecial que a Ciência & Cultura lhe 

t e n d ê n C i a S
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distinto da dialética hegeliana, na qual 
as contradições encontrariam sua solu-
ção, se superariam e se suprimiriam em 
unidade superior. Já nesse neologismo 
“dialógica”, antagonismos permane-
ceriam constitutivos das entidades ou 
fenômenos complexos.
Não parece razoável, contudo, a afir-
mação de que na dialética hegeliana as 
contradições sempre seriam antagonis-
mos que encontrariam sua solução em 
unidade superior. O termo que Hegel 
mais utilizou foi “‘aufgehoben’”, que 
tem triplo sentido: a) dissolver, desfa-
zer, anular; b) guardar; c) pôr em lugar 
mais alto, colocar em cima. 
Por isso, são três os sentidos que ocor-
rem na formação do que Hegel chamou 
de “síntese”. No primeiro, a oposição 
dos polos, que constitui a contradição, 
é superada e anulada. E o caráter exclu-
dente que existia entre tese e antítese é 
dissolvido e desaparece. No segundo 
sentido, os polos são conservados e 
guardados em tudo o que tinham de 
positivo, apesar da dissolução havida. E 
no terceiro, vai-se a um plano mais alto: 
na unidade há ascensão a nível superior.
Na verdade, interpretar contradições 
exclusivamente como antagonismos foi 
inclinação comum entre marxistas. O 
equívoco foi certamente induzido pela 
leitura dos escritos de Marx que mais 
revelam o predomínio do aguerrido re-
volucionário sobre o cientista social. Só 
que os outros dois tipos de contradição 
também são parte do projeto filosófico 
do velho barbudo.
 
Três processos Ao aprofundar seus 
estudos sobre o funcionamento da eco-
nomia capitalista, Marx também de-

t e n d ê n C i a S

ser incapaz de combinar a conjunção 
e/e; e o do raciocínio linear, inapto em 
conceber a retroação e a recursão. No 
fundo, três falácias das reduções que 
frustram esforços de apreensão dos fe-
nômenos considerados complexos.

uma cerTeza Conta Morin que foi sob 
o efeito de um impulso interno incon-
trolável seu engajamento na “aventura” 
ou “missão” de batalhar por uma reno-
vação da própria natureza do conhe-
cimento científico. E por mais que se 
possa duvidar da viabilidade de tama-
nha ambição, existe uma certeza: nes-
se meio século o autor não esmoreceu, 
muito menos desistiu.
Para que possa entender o enunciado pro-
posto por Morin para o conceito de emer-
gência, é aconselhável que o leitor lembre 
dos exemplos concretos que abriram este 
artigo (martelo, água). Para ele, emer-
gências são propriedades ou qualidades 
advindas da organização de diversos ele-
mentos ou constituintes imbricados em 
um todo, não dedutíveis a partir das qua-
lidades ou propriedades dos constituintes 
isolados, e irredutíveis a tais constituin-
tes. É por isso que as emergências não são 
epifenômenos ou superestruturas, e sim 
qualidades superiores advindas da com-
plexidade organizacional. Elas podem 
retroagir sobre os constituintes conferin-
do-lhes as qualidades do todo.

Trindade Dada essa importância atri-
buída à emergência, fica bem difícil en-
tender por que tal conceito não entra 
na definição proposta por Morin para 
complexidade, conhecimento comple-
xo ou pensamento complexo. Defini-
ção baseada numa trinca de “princí-

pios”, que os experts preferem chamar 
de “operadores”. Eles serão a seguir 
apresentados de trás para frente.
O terceiro é do holograma, imagem na 
qual cada ponto contém a quase totali-
dade da informação sobre o objeto re-
presentado. Significa que não somente 
a parte está no todo, mas que o todo 
também está, de certa maneira, inscrito 
na parte. Assim, a célula contém a in-
tegralidade da informação genética, o 
que permite a clonagem. E o conjunto 
da sociedade, mediante a cultura, está 
inserido na mente de cada indivíduo.
O segundo é a recursividade organizado-
ra. É recursivo todo circuito cujos produ-
tos e/ou efeitos são necessários à sua pró-
pria produção ou à sua própria causação. 
Uma bela imagem, apresentada no livro 
de 2015, é a figueira-de-bengala, árvo-
re endêmica na Índia, Bangladesh e Sri 
Lanka. Sua característica mais marcante 
é gerar raízes aéreas delgadas que crescem 
até atingir o solo, começando então a en-
grossar até formarem novos troncos indis-
tinguíveis do tronco principal. Segundo 
Morin, esse ficus benghalensis simboliza o 
ciclo recursivo próprio a tantos processos 
complexos em que produtos viram pro-
dutores daquilo que os produziu.

dialógica Já o primeiro princípio, ou 
operador, dito “dialógico”, foi deixado 
para o fim por ser bem menos aceitável, 
causando até hostilidade entre enten-
didos em epistemologia. Nas palavras 
do autor, trata-se da unidade complexa 
entre duas lógicas, entidades ou ins-
tâncias complementares, concorrentes 
e antagonistas, que se nutrem uma da 
outra, se completam, mas também se 
opõem e se combatem. Afirma ser algo 
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aproximação episTemológica Tan-
to pela emergência de uma nova síntese 
muito mais abrangente que a “moderna”, 
quanto pela expansão da “epistemologia 
evolutiva”, fica claro que são muitas as no-
vidades teóricas sobre os determinantes 
da hereditariedade e da cooperação que 
poderão acelerar o processo de aproxima-
ção iniciado nos anos 1980 com a forma-
ção de três originais sociedades científicas. 
Psicólogos e antropólogos se juntaram a 
biólogos para fundar a Human  Behavior 
and Evolution Society (HBES), que 
lançou o periódico Evolution & Human 
Behavior como sucessor do Ethology 
& Sociobiology. Pesquisadores dessas 
três disciplinas também se associaram 
a ecólogos na International Society for 
Behavioral Ecology (ISBE), que publica 
a revista Behavioral Ecology. E economis-
tas fundaram a International Joseph A. 
Schumpeter Society (ISS), que edita o 
Journal of Evolutionary Economics.
Tão ou mais importante, contudo, é in-
formar que, no Brasil, a melhor referência 
sobre as questões abordadas neste artigo 
é Charbel El-Hani, professor da Univer-
sidade Federal da Bahia (UFBA). Ele co-
ordena o Instituto Nacional de Ciência e 
Tecnologia (INCT) em Estudos Interdis-
ciplinares e Transdisciplinares em Ecolo-
gia e Evolução (IN-TREE), que hospeda 
o excelente blog Darwinianas: a ciência em 
movimento (https://darwinianas.com).

José Eli da Veiga é professor sênior do Insti-

tuto de Energia e Ambiente da Universidade 

de São Paulo (IEE/USP)  e autor de Amor à 

ciência (Senac, 2017), o mais recente de seus 

27 livros. Mantém dois sites:  www.zeeli.pro.br 

e www.sustentaculos.pro.br

A versão completa deste artigo está disponí-

vel em http://www.zeeli.pro.br/5447

cognitivas com o neural darwinismo? Pa-
ralelamente, também há no interior da 
biologia evolucionária um processo tão 
significativo de mudança no pensamento 
sobre hereditariedade, que parece pre-
nunciar o surgimento de uma nova sín-
tese que não será mais fissurada no gene.
Assertivas dessa corrente por uma “sín-
tese ampliada” parecem pura heresia 
a quem seja prisioneiro da versão mais 
difundida da teoria da evolução de  
Darwin, que tudo reduz à adaptação por 
meio de seleção natural de variações ge-
néticas aleatórias. Mas a biologia mole-
cular tende a mostrar que estão erradas 
muitas das suposições sobre o sistema 
genético. Já mostrou, por exemplo, que 
as células são capazes de transmitir infor-
mação às células-filhas por herança não 
relacionada ao DNA, a epigenética.
Em princípio, os organismos têm ao 
menos esses dois sistemas de heredi-
tariedade. Mas nos animais também 
há muita informação transmitida por 
meio de comportamentos, o que lhes 
confere um terceiro sistema. E os hu-
manos teriam quatro, pois uma herança 
baseada em símbolos – particularmente 
a linguagem – desempenha papel cru-
cial em sua evolução.
Desponta, portanto, uma visão muito 
diferente do materialismo darwiniano 
quando se leva em conta esses quatro 
sistemas de herança e as interações 
entre eles, pois mudanças induzidas e 
adquiridas também podem ter papéis 
na evolução. As heranças epigenética, 
comportamental e simbólica também 
podem fornecer variações sobre as quais 
atuaria a chamada seleção natural. Não 
é razoável, então, reduzir hereditarieda-
de e evolução à dimensão genética. 

tectou oposições não-antagônicas, nas 
quais os contrários estão em posição 
lógica de simetria. Nesses casos, não há 
eliminação inovadora de um deles, nem 
superação “sintética” dos dois, mas sim 
uma espécie de reprodução cíclica, ou 
ondulatória, da oposição básica.
Marx também detectou um outro tipo, 
no qual a oposição dos contrários en-
gendra algo essencialmente novo. Ou 
seja, identificou ao menos três espécies 
de oposição que podem ser entendidas 
como determinantes de processos revo-
lucionários, ondulatórios e embrionários.
Não faz sentido, portanto, se apelar para 
uma suposta dialógica, como se ela pu-
desse ser complemento à dialética, seja a 
de Hegel, como a de Marx. Pois as reti-
cências de Morin ao termo dialética são 
parte integrante dos debates filosóficos 
sobre o tema. Tentar resolver as dificul-
dades que permeiam tais debates pelo 
lançamento de nova moda – a dialógica 
– foi uma temeridade que não pegou e 
que irrita muitos pesquisadores.
O mais irônico, contudo, é que o autor 
não abandonou o uso da locução “dialé-
tica”, que parece até ocorrer com mais 
frequência que “dialógica” nos vários 
milhares de páginas que publicou. 
Além dessa objeção sobre a infelicidade 
de bagunçar a dialética, há uma outra 
cuja consequência é até mais grave: não 
se dar conta da pertinência da conjec-
tura de Darwin para a aproximação 
epistemológica das ciências. Por isso, o 
que vem a seguir é crucial para a reflexão 
sobre emergência e complexidade.

noVa sínTese O que dizer do que vem 
ocorrendo na física quântica com o cha-
mado quantum darwinism, e nas ciências 

t e n d ê n C i a S
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Foto: Assessoria de Comunicação/Fapeal

FAPs

A SBPC e as fundações  
de amparo à pesquisa

Em um país marcado por desigual-
dades sociais e regionais, as 26 fun-
dações de amparo à pesquisa (FAPs) 
são fundamentais para o desenvol-
vimento local em articulação com 
o sistema de ciência, tecnologia e 
inovação nacional. São 26 funda-
ções distribuídas em quase todos os 
estados da federação – a exceção é 
Roraima – incluindo o Distrito Fe-
deral. Órgãos da estrutura do poder 
executivo estadual, as FAPs auxiliam 
a pesquisa por meio da concessão de 
bolsas e financiamento a projetos. 
Cada FAP tem sua constituição e 
regimento próprios e o orçamento é 
ligado à receita estadual. O percen-
tual repassado pode variar de acordo 
com cada legislação, de 0,5% a até 
2%, sendo corrente 1% da receita lí-
quida estadual. Para aumentar o nú-
mero de oportunidades para pesqui-
sadores e instituições de pesquisa, 
fazem acordos com agências nacio-
nais como o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq), a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) e a Financia-
dora de Estudos e Projetos (Finep) 
e organismos internacionais. “Nesse 
sentido, representam mecanismos 
de correção de assimetrias, consti-

tuindo um papel fundamental para 
o sistema nacional de ciência, tecno-
logia e inovação”, explica Maria Zai-
ra Turchi, presidente do Conselho 
Nacional das Fundações Estaduais 
de Amparo à Pesquisa (Confap) e da 
Fapeg (Fundação de Amparo à Pes-
quisa de Goiás).
A despeito de seu papel fundamen-
tal no financiamento da pesquisa em 
nível local, restrições orçamentárias 
têm atingido as FAPs atualmente. 
Uma das razões é a redução de recur-
sos dos convênios junto ao governo 
federal. O contingenciamento do 
Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) impede a continuidade 
de alguns programas de apoio à pes-

quisa do CNPq e do programa de 
subvenção econômica para o desen-
volvimento da inovação tecnológica, 
da Finep, por exemplo. Além disso, 
a queda na arrecadação também afe-
ta as FAPs: “Alguns estados vêm en-
frentando dificuldades financeiras 
que refletem na arrecadação e, con-
sequentemente, no cumprimento 
pleno dos repasses financeiros pre-
vistos em lei para as fundações”, afir-
ma Turchi. Mesmo assim, segundo 
ela, as fundações têm se empenhado 
para manter seus programas.

CiênCia loCal Um exemplo é a Fun-
dação Araucária, do Paraná. Criada 
no ano 2000, seu orçamento corres-
ponde hoje a 0,2% da receita tribu-

Construção do Canal do Sertão, em Alagoas, contou com pesquisas apoiadas pela Fapeal 
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tária do estado. Segundo sua asses-
soria de comunicação, embora tenha 
sido atingida pela crise, o repasse 
vem sendo cumprido. De 2011 a 
2018, a Fundação Araucária inves-
tiu um total de R$ 407,8 milhões, 
concedendo recursos para 23,8 mil 
bolsas de estudo e 4,9 mil projetos 
de pesquisa. A importância desses 
investimentos pode ser avaliada pela 
evolução dos programas de pós-gra-
duação no estado. O Paraná tem ho-
je 326 programas de pós-graduação 
de excelência no Brasil, sendo a uni-
dade da federação que teve a menor 
diminuição do número de notas, de 
acordo com a última avaliação qua-
drienal da Capes, em 2017.
A Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Piauí (Fapepi) é outro 
exemplo de FAP que vem cumprin-
do os compromissos com bolsas e 
financiamento de projetos. Para 
isso, a Fapepi tem lançado mão de 
planejamento estratégico com foco 
no equilíbrio financeiro. De acor-
do com o presidente em exercício, 
Wellington Camarço, isso assegu-
rou que a Fapepi não apenas resis-
tisse à instabilidade, mas pudesse 
ampliar o seu orçamento de R$ 2 
milhões para R$ 7 milhões no pe-
ríodo de 2015 a 2017. “Isso acon-
teceu justamente porque o governo 
do estado reconheceu o papel essen-
cial da Fapepi no desenvolvimento 
da pesquisa no Piauí”. Fundada em 
1993, a Fapepi faz diferença no de-
senvolvimento científico piauiense. 

Além do impulso à inovação junto 
ao setor produtivo local, fornece 
bolsas de pesquisas individuais nos 
diversos níveis; promove parcerias 
que possibilitam aquisição de equi-
pamentos para laboratórios; apoia 
eventos científicos na capital Teresi-
na e no interior; dá apoio a publica-
ções científicas locais e colabora pa-
ra que pesquisadores participem de 
intercâmbios em outras regiões do 
Brasil e também no exterior. O per-
centual de arrecadação destinado à 
Fapepi é de 1%. Segundo Camarço, 
a luta é para que esse percentual se 
torne obrigatório e passe para 5% 
através de uma lei estadual. 
“As fundações estaduais de amparo 
à pesquisa, em geral, têm um pa-
pel imprescindível de acompanhar 
muito mais especificamente as de-
mandas da comunidade científica e 
acadêmica e vinculá-las às necessida-
des e desafios mais prioritários dos 
estados”, afirma o diretor-presidente 
da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Alagoas (Fapeal), Fá-
bio Guedes Gomes. Em Alagoas, a 
 Fapeal é imprescindível para pesqui-
sas na área da saúde e recursos hídri-
cos. “Convivemos com problemas 
de saúde muito particulares e as pes-
quisas já estão bastante avançadas, 
tanto na prevenção quanto no diag-
nóstico e cura, para casos de leishma-
niose e fendas orais”, relata Gomes. 
Outra grande contribuição são as 
pesquisas que auxiliam a constru-
ção do Canal do Sertão, uma das 

maiores obras hídricas do país, com 
250 km de extensão, hoje com 50% 
das obras concluídas. “Somente a 
ciência, apoiada com recursos de 
uma fundação como a nossa, pode 
auxiliar em projetos adequados de 
exploração agrícola e uso e manejo 
dos recursos hídricos para irrigação”, 
aponta Gomes. No caso  Fapeal, em-
bora recursos federais tenham dimi-
nuído, pelo lado do governo estadual 
não tem acontecido contingencia-
mento. “Pelo contrário, em 2014 
foram disponibilizados R$ 10,5 mi-
lhões e iremos fechar 2018 com um 
volume de recursos da ordem de R$ 
18 milhões, alcançando, portanto 
0,6% da receita corrente líquida do 
estado”, informa. Desde 2015, fo-
ram investidos R$ 55 milhões em 51 
editais públicos, sendo 17 em coope-
ração internacional, destes sendo R$ 
42 milhões destinados a 3 mil bolsas 
de iniciação científica, mestrado, 
doutorado e extensão tecnológica e 
R$ 13 milhões a auxílios para mais 
de 650 projetos de pesquisa. “Foram 
150 eventos científicos, acadêmicos 
e tecnológicos apoiados pela Fapeal 
durante esse período, inclusive para 
a realização da 70ª Reunião Anual da 
SBPC que aconteceu em julho deste 
ano”, lembra Gomes. 

as FaPs e a sBPC Desde a sua cria-
ção, em 1948, a SBPC tem atuado 
na linha de frente das discussões 
e na mobilização da comunidade 
científica nos estados, junto aos 
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poderes executivo e legislativo, 
para a criação e manutenção das 
fundações de amparo à pesquisa. 
A defesa das FAPs pela SBPC tem 
ocorrido desde a criação da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (Fapesp), em 
1962, modelo para todo o país. 
Em 1964 é criada a Fapergs, do 
Rio Grande do Sul. Em 1980, é 
fundada a Faperj, do Rio de Janei-
ro. Em 1985, nasce a Fapemig, de 
Minas Gerais. 
Nos anos 1990 foram criadas as 
demais FAPs, também a partir do 
esforço da SBPC, principalmente 
pelo trabalho das secretarias regio-
nais. Cientistas da SBPC tiveram 
papel fundamental para que fosse 
incluída na Constituição de 1988 a 

vinculação orçamentária para ciên-
cia e tecnologia. Durante esse pro-
cesso, a SBPC conclamava suas se-
cretarias regionais para desenvolver 
o mesmo trabalho nos estados junto 
aos parlamentares constituintes. 
Assim, a maioria das constituições 
estaduais passou a incluir uma vin-
culação orçamentária e estabeleceu 
que seriam criadas e mantidas fun-
dações de amparo à pesquisa. No 
Ceará, por exemplo, “foram feitos 
contatos com líderes partidários e 
outras autoridades para que a ideia 
fosse, pouco a pouco, acatada pelos 
parlamentares”, conforme afirma a 
pesquisadora Elvira de Sá Morais, 
pesquisadora da Universidade Esta-
dual do Ceará (UECE), no livro A 
UECE e a política estadual de ensino 

Fotos: Ascom/Fapeal

superior (AnnaBlume, 2000). A lei 
da criação da Fundação Cearense 
de Amparo à Pesquisa (Funcap) foi 
aprovada em 1990. Em 1991, 18 es-
tados já contavam com vinculação 
orçamentária para ciência e tecno-
logia em suas constituições, confor-
me contou o físico Ennio Candotti, 
presidente de honra da SBPC e dire-
tor do Museu da Amazônia (Musa), 
em entrevista para a revista Univer-
sidade e Sociedade, da Andes (ano 1, 
n.2, nov.1991, p. 56).
Para o antropólogo do Museu Na-
cional, Otávio Velho, a criação das 
FAPs tem relação com essas secre-
tarias. “A face pública da SBPC se 
restringia às reuniões anuais até a 
década de 1970. A partir de então, 
a SBPC multiplica suas atividades 
em todo o país com o impulso das 
secretarias regionais”, conta o an-
tropólogo, também presidente de 
honra da SBPC. Na opinião da 
presidente da Confap, as secretarias 
regionais seguem sendo fundamen-
tais na defesa dasFAPs como insti-
tuições estratégicas para o desen-
volvimento de cada estado e região 
e para o sistema nacional de ciência, 
tecnologia e inovação no país. “Em 
seus fóruns e reuniões, a SBPC tem 
apoiado a ampliação e consolida-
ção das FAPs, o cumprimento da 
vinculação do orçamento estadual 
e o repasse regular dos recursos fi-
nanceiros”, finaliza Turchi.

Mariana Castro Alves

Secretarias regionais da SBPC e as 
fundações estaduais de amparo à 
pesquisa fortalecem sistemas de 
ciência e tecnologia nos estados 
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70 anos da sBPC

30 anos da  
Constituição Cidadã

Direito à vida, à liberdade, à 

segurança e acesso universal 

à educação, à saúde, à cultura. 

Essas foram algumas das 

maiores mudanças trazidas pela 

Constituição Brasileira de 1988, 

que acabou ficando conhecida 

como a “Constituição Cidadã”. 

A Constituinte marcou a volta 

da democracia no país e ainda 

introduziu na lei brasileira os 

princípios fundamentais de 

cidadania e dignidade da pessoa 

humana. Além disso, contou com a 

participação efetiva da população e 

de várias entidades e organizações 

– entre elas, da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC), que teve um papel 

crucial na inserção de capítulos e 

artigos sobre ciência, tecnologia, 

educação e direitos humanos. 

O ano de 2018 é um ano de dupla 

comemoração, pois é marcado 

pelo trigésimo aniversário da 

atual Constituição brasileira e 

pelo septuagésimo aniversário 

da SBPC. Os 70 anos de história 

da Sociedade foram marcados 

pela luta pelo desenvolvimento 

científico e social brasileiro. 

E durante o período de 

redemocratização do país, a SBPC 

marcou presença, defendendo os 

direitos humanos e batalhando 

pelo direito à educação e à saúde 

do povo brasileiro. “A SBPC, ao 

longo desses 70 anos de existência, 

tem sido não apenas um espaço de 

comunicação pública da ciência, 

como também tem exercido um 

importante e fundamental papel 

de luta pela defesa da pesquisa 

científica no país. Além disso, atuou 

ativamente em defesa dos direitos 

humanos, da cidadania, da educação 

e da democracia”, aponta Graça 

Caldas, jornalista e pesquisadora do 

Laboratório de Estudos Avançados 

em Jornalismo (Labjor) da Unicamp.

A Constituição da República 

Federativa do Brasil tornou-se o 

principal símbolo do processo de 

redemocratização nacional, depois 

de mais de duas décadas de ditadura 

militar. Ela se contrapôs diretamente 

à Constituinte anterior, de 1967, 

considerada a mais autoritária das 

constituições brasileiras: entre suas 

medidas, estabelecia a suspensão 

dos direitos políticos de qualquer 

cidadão, a censura da imprensa e o 

poder absoluto para o presidente 

fechar o Congresso Nacional. Assim, 

a Constituição de 1988 buscava 

retomar o caminho da democracia 

e a recuperação dos direitos dos 

cidadãos. “A ditadura deixou como 

sua marca indelével a violação dos 

direitos civis. A expressão ‘para 

que nunca mais se repita’ tornou-

SBPC teve papel importante na elaboração de artigos das áreas de política científica, 
educação e saúde na Constiuição de 1988

Foto: Agência Brasil/Senado Federal
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As comunidades indígenas foram um  
dos grupos sociais que participaram  
da Constituinte

se, e permanece, um guia para os 

trabalhos relativos à educação em/

para direitos humanos”, explica 

Roseli Fischmann, professora 

da Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo (USP). 

“A Constituinte operou, de fato, 

como mobilizadora e catalizadora 

da definição de pautas em prol dos 

direitos humanos e significou a 

reconquista da cidadania e  

da democracia”.

Nesse retorno à democracia, 

a participação popular foi 

fundamental. Por isso, cidadãos 

e entidades representativas 

(associações, sindicatos e 

movimentos sociais) puderam se 

organizar para elaborar emendas e 

encaminhar suas sugestões para a 

Assembleia Nacional Constituinte, 

instaurada em 1987 e liderada por 

Ulysses Guimarães. E a participação 

foi alta: 15 milhões de brasileiros 

assinaram mais de 50 emendas 

ao texto básico. Foi a primeira vez 

que emendas populares foram 

permitidas em uma constituinte 

brasileira e que se realizaram 

audiências e consultas públicas no 

Congresso. Ao todo, mais de 80 mil 

emendas foram propostas. 

A SBPC formou uma Comissão 

de Estudos para a Constituinte, 

coordenada pelo sociólogo José 

Albertino Rodrigues, professor 

da Universidade Federal de São 

Carlos, para discutir propostas para 

a nova Constituição. O resultado 

foi um documento de 15 páginas 

com propostas para as áreas de 

ciência e tecnologia, educação, 

saúde, espaço territorial, meio 

ambiente e populações indígenas. 

“Os pesquisadores atuaram como 

assessores, muitas vezes informais, 

na Constituinte. Por isso, podemos 

dizer que as sociedades científicas 

tiveram papel decisivo nesse 

processo, e de modo especial a 

SBPC que já havia se notabilizado 

na luta contra a ditadura, tendo voz 

potente e de alcance internacional”, 

completa Fischmann.

CiênCia & teCnologia A Constituição 

de 1988, promulgada em 5 

de outubro, é a primeira que 

manifesta de modo explícito 

a importância estratégica da 

ciência e da tecnologia para o 

desenvolvimento socioeconômico 

do Brasil. O primeiro parágrafo 

do Artigo 218 determina que “a 

pesquisa científica básica receberá 

tratamento prioritário do Estado, 

tendo em vista o bem público e o 

progresso das ciências”. Assim, 

a Constituinte estabelece que 

é responsabilidade do Estado 

promover o progresso da ciência 

visando o desenvolvimento 

econômico e social e o bem-estar 

da população. “A SBPC foi parceira, 

juntamente com muitas outras 

entidades científicas, na luta 

pela valorização da ciência e da 

tecnologia no país”, enfatiza Ildeu 

de Castro Moreira, atual presidente 

da SBPC. “É uma luta que se 

iniciou há muito tempo e que se 

mantém até hoje, para mostrar a 

importância que a ciência tem  

para o desenvolvimento do país, 

tanto social quanto econômico, 

e até mesmo na questão da 

soberania nacional. A ciência  

está intrinsicamente atrelada  

a tudo isso”. 

Outra questão importante que 

ficou determinada na Constituição, 

e que teve contribuição da SBPC e 

de outras sociedades científicas, 

foi sobre a energia nuclear. Depois 

da crise do petróleo de 1973, o 

governo pensou em investir mais 

pesadamente em energia nuclear, 

Fotos: Agência Pública/Senado Federal
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mas a SBPC e as sociedades 

científicas foram veementemente 

contra. Desta forma, ficou 

estabelecido que  

obras e instalações que utilizem 

energia nuclear só seriam 

implantadas após aprovação 

popular, através de plebiscito. 

Do mesmo modo, ficou vedada a 

construção, o armazenamento e o 

transporte de armas nucleares em 

território nacional. 

eduCação & saúde A SBPC também 

teve participação significativa na 

elaboração e inserção de capítulos 

e artigos sobre educação e saúde. 

“A perspectiva educacional sempre 

esteve presente na história da 

SBPC”, destaca Caldas. Desta 

forma, durante a Assembleia 

Constituinte, a Sociedade apoiou 

o manifesto dos educadores para 

garantir o direito de todos os 

cidadãos brasileiros à educação 

em todos os níveis, e o dever do 

Estado prover os meios para isso. 

“Essa é outra luta permanente 

da SBPC desde o princípio, pela 

melhoria da educação brasileira 

em todos os níveis. Nós nos 

envolvemos nas discussões da 

criação da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) e no processo 

de reestruturação e expansão das 

universidades federais e também 

estamos brigando contra a reforma 

do ensino médio. Enfim, é uma 

luta contínua, sempre buscando 

o caminho para uma educação de 

qualidade. Porque a educação é 

a base de tudo: você não vai ter 

ciência de ponta ou inovação sem 

educação, assim como não vai 

ter desenvolvimento social, nem 

mesmo cidadania, sem educação”, 

afirmou Moreira.

Do mesmo modo, engajada com 

outras entidades e sociedades 

científicas, a SBPC se envolveu na 

discussão para garantir o direito 

à saúde por todos os cidadãos 

brasileiros – o que significa acesso 

universal e igualitário às ações e 

serviços de promoção, proteção 

e recuperação da saúde em 

todos os níveis, assegurado pelo 

Estado. “Também foi nosso objeto 

de discussão que a organização 

das ações e serviços de saúde 

incorporassem os resultados 

do conhecimento científico 

desenvolvido nacionalmente, 

ressaltando o valor fundamental 

da ciência e da tecnologia nesse 

setor”, enfatiza Moreira.

direitos humanos A Constituição de 

1988 trouxe o reconhecimento da 

pluralidade e a reconfiguração de 

novos espaços sociais, permitindo 

pela primeira vez repensar as 

desigualdades sociais no país. Isso 

permitiu atingir um novo patamar 

de discurso sobre os direitos 

humanos – e nessa discussão 

a SBPC também teve uma 

participação ativa. “A temática 

dos direitos humanos e o combate 

às desigualdades sociais no Brasil 

sempre estiveram presentes nas 

políticas públicas da SBPC e em 

suas ações”, aponta Caldas. 

Como ciência e tecnologia 

interagem com outros setores, 

a SBPC enfatizou nos artigos e 

capítulos propostos sua importância 

para o desenvolvimento social e 

para o bem-estar da população. 

“A ciência é necessária o tempo 

todo. O Brasil precisa dela para 

um desenvolvimento sustentável 

e inteligente, que contribua para 

a melhoria da qualidade de vida 

de todos ”, afirmou Moreira. “Nós 

queremos um país democrático, 

que respeite os direitos humanos 

e defenda a liberdade de pesquisa, 

de expressão e de comunicação”, 

complementou. 

A Constituição de 1988 trouxe  

estabilidade política ao país e 

entrou para a história pelo resgate 

da democracia e conquistas no 

campo da cidadania. Mas a luta 

continua. Apesar de todos os 

avanços feitos ao longo desses 

anos, ainda há um caminho longo 

a seguir. “Se algo se aprendeu 

dos últimos anos no Brasil (e, 

de certa forma, no mundo), é 

que não se pode considerar os 

direitos conquistados como 

se estivessem garantidos de 

modo inquestionável”, finaliza 

Fischmann. 

Chris Bueno
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sBPC AF ro e  In d í g e n A

Etnociência na Ufal
Em reverência aos movimentos das 
cirandas, rodas, rituais afro-brasi-
leiros e danças do toré, comuns às 
comunidades tradicionais e povos 
originários, unidos às nossas ances-
tralidades e (re)existências,  foram 
construídos os encontros científi-
co-políticos e artístico-culturais da 
SBPC Afro e Indígena, uma das ati-
vidades da 70ª Reunião da SBPC, 
que aconteceu entre 22 e 28 de 
julho na Universidade Federal do 
Alagoas (Ufal), em Maceió, Alago-
as, com o tema Ciência, Responsa-
bilidade Social e Soberania.
Com uma programação composta 
de oficinas, conferências, mesas-
-redondas e atividades culturais, a 
SBPC Afro e Indígena tem o objeti-
vo de colocar em debate temas afro e 
indígenas do Brasil contemporâneo, 
além de reflexões sobre práticas cien-
tíficas, conhecimentos tradicionais 
e éticas em pesquisa de temas afro 
e indígenas, articulados com toda a 
programação e atividades da reunião. 
Ao receber o convite para ser a coor-
denadora geral do evento compreen-
di a gigantesca responsabilidade que 
assumia naquele início de 2017. Mi-
nha expectativa em contribuir com 
o evento de 2018 traduzia-se em um 
misto de alegria, desafio e o despon-
tar de novas perspectivas para as nos-
sas ações e para a própria SBPC. 

Projeto Coletivo Logo no início do 
projeto solicitei a participação dos 
três campi da Ufal, o campus A. C. 
Simões, em Maceió, leste alagoano, 
o campus Arapiraca, localizado na 
cidade de Arapiraca, no agreste ala-
goano, e o campus Sertão, em Del-
miro Gouveia, município do sertão 
alagoano. Para nós, pesquisadores/
as das questões étnico-raciais na 
Ufal, a participação em um evento 
como a Reunião Anual da SBPC, 
que extrapola as questões puramen-
te científicas, era devir para além de 
Maceió, pois (re)existem atividades 
compartilhadas de ensino, pesquisa 
e extensão sobre essas questões nas 
três mesorregiões do estado (leste, 
agreste e sertão). A SBPC Afro e In-
dígena teria que ser um projeto cole-
tivo. Assim, por conta dessa atuação 
e pelas lindas histórias que tem cons-
truído em torno das temáticas afro 
e indígenas, convidei a pedagoga e 
coordenadora do Observatório da 
Diversidade Étnico-Racial, Gênero 
e Sexualidades, Ana Cristina Con-
ceição Santos, do campus Sertão, e 
o professor do curso de arquitetu-
ra e urbanismo, Odair Barbosa de 
Moraes, do campus Arapiraca, para 
coordenarem junto comigo as ativi-
dades, integrados à força e luta de 
outros/as colegas da instituição.
Somaram-se à equipe representantes 
das comunidades quilombolas, indí-
genas, do movimento social negro e 
ainda pesquisadores/as, técnicos/as, 
estudantes, monitores/as, voluntá-

rios/as da Ufal e de outras instituições, 
em especial, a Universidade Estadu-
al de Ciência da Saúde de Alagoas 
 (Uncisal), Sindicato dos Trabalhado-
res da Universidade Federal de Ala-
goas (Sintufal), Secretaria Municipal 
de Educação da Prefeitura de Maceió, 
Instituto Federal de Alagoas (Ifal), 
Universidade Estadual de Alagoas 
(Uneal), Centro Universitário Tira-
dentes (Unit), Centro Universitário 
Cesmac, Instituto do Negro de Ala-
goas (Ineg), a Coordenação Estadual 
das Comunidades Quilombolas do 
Estado do Alagoas Ganga Zumba e a 
Secretaria de Estado da Saúde de Ala-
goas (Sesau). Segundo Moraes, a reali-
zação de atividades nos campi do inte-
rior foi uma oportunidade de discutir 
questões étnico-raciais em Alagoas, 
dando voz às comunidades para além 
do mundo acadêmico e valorizando 
projetos de pesquisa e de extensão 
universitários. Já Santos destacou a 
forte presença das comunidades qui-
lombolas e indígenas, a socialização de 
pesquisas e o amadurecimento teórico 
não só para estudantes e pesquisado-
res/as, mas para toda a sociedade. 

esCrevivênCias Os temas que per-
mearam as atividades da SBPC Afro 
e Indígena incluíram políticas de 
ações afirmativas, educação para as 
relações étnico-raciais nos currícu-
los da educação básica e superior, 
produção de saberes afrodiaspóri-
cos, epistemicídio, etnociência, lite-
ratura, arte, cultura, enfim, diversas 
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“escrevivências”, termo usado pela 
escritora e militante do movimento 
social negro, Conceição Evaristo, 
ao se referir à autoria que nasce do 
cotidiano, das lembranças, da expe-
riência de vida do povo negro, em 
especial, das mulheres. “Escrevive-
mos” que a SPBC Afro e Indígena 
2018 foi uma roda de discussões na/
da academia, um movimento capaz 
de impulsionar a divulgação cientí-
fica, evidenciar os resultados das po-
líticas de ações afirmativas, iniciadas 
em 2003, e estimular transforma-
ções nos espaços de poder no estado.
A participação na SBPC Afro e In-
dígena superou nossa expectativa: 
foram 1.275 inscritos no campus 
Sertão; 951, em Arapiraca; 3.233 
inscrições em atividades individuais 
e 1.024 participantes em Maceió. 
Esses números confirmam o que vi-
venciamos na prática, no “chão da 
escola”, como costumam falar os/as 

educadores/as da educa-
ção básica. É preciso fo-
mentar atividades como 
essa e inserir esses temas 
na agenda das gestões, se-
jam educacionais, sejam 
administrativas. Para isso 
é fundamental a destina-
ção de recursos financei-
ros, pois o que sempre ob-
servamos é a escassez ou 
a ausência de orçamento 
para essas temáticas.

inClusão O evento con-
tou com tradutores-intérpretes de 
língua de sinais do curso de letras-li-
bras da Ufal, em Maceió, que viabi-
lizaram a tradução de momentos de 
imensa riqueza científico-política e 
poética, ampliando nosso público. 
Outro diferencial foi a criação do 
“Espaço Infantil Erê, Ibeji e Curu-
mim” para que crianças participas-
sem da SBPC Afro e Indígena de 
forma lúdica e recreativa, porém 
sem perder a etnocientificidade. A 
programação foi elaborada pelo Nú-
cleo de Desenvolvimento Infantil 
(NDI) da Ufal, pela professora do 
mestrado em ensino na saúde da Fa-
culdade de Medicina, Ângela Maria 
Benedita Bahia de Brito, estudantes 
voluntários/as do curso de educação 
física, com a orientação da professora 
e diretora do curso Leonea Santiago, 
e estudantes de pedagogia, enferma-
gem, filosofia e medicina, inclusive 
de outras instituições. Entre as ati-

vidades culturais houve espaço para 
um desfile de moda organizado pelo 
Instituto Jarede Viana cuja proposta 
é a inserção e inclusão social de mu-
lheres e uma exposição de artesanato 
da mestra Irinéa, quilombola da co-
munidade do Muquém. No último 
dia da Reunião ainda aconteceu uma 
viagem para a Serra da Barriga, que 
abrigava o Quilombo dos Palmares 
e que recebeu o título de patrimônio 
cultural do Mercosul em 2017.
Finalizo aqui este relato da experi-
ência como coordenadora geral da 
SBPC Afro Indígena com imensa 
gratidão, que permanecerá para 
sempre, a todas as pessoas que parti-
ciparam desse momento de resistên-
cia, pertencimento, ocupação, in-
tensas trocas de saberes tradicionais 
e científicos, acolhimentos, afetos, 
abraços e amorosidades. 
Como nos ensinou a compositora 
Lia de Itamaracá, “Minha ciranda 
não é minha só, ela é de todos nós. A 
melodia principal quem guia é a pri-
meira voz. Pra se dançar ciranda, jun-
tamos mão com mão, formando uma 
roda, cantando uma canção”. E que 
continue essa linda ciranda da SBPC 
Afro e Indígena. Em 2019, estaremos 
juntos/as em Mato Grosso do Sul! 

Lígia dos Santos Ferreira, 
é professora da Faculdade de Letras e di-
retora do Núcleo de Estudos Afro-brasi-

leiros (Neab) da Ufal. Foi coordenadora 
geral da SBPC Afro e Indígena da 70ª 

Reunião Anual da SBPC.

Apresentação de capoeira durante a SBPC Afro e Indígena 

Foto: Comunicação SBPC
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Entrevista com  
Carlos Mussi, diretor 
do escritório da Cepal 
em Brasília

A Comissão Econômica para a Amé-
rica Latina e o Caribe, Cepal, foi es-
tabelecida pela resolução 106 (VI) 
do Conselho Econômico e Social, 
de 25 de fevereiro de 1948, e come-
çou a funcionar nesse mesmo ano. 
É uma das cinco comissões regionais 
das Nações Unidas e sua sede está 
em Santiago do Chile. Foi fundada 
para contribuir ao desenvolvimento 
econômico da América Latina, co-
ordenar as ações encaminhadas à sua 
promoção e reforçar as relações eco-
nômicas dos países entre si e com as 
outras nações do mundo. Posterior-
mente, seu trabalho foi ampliado aos 
países do Caribe e se incorporou o 
objetivo de promover o desenvol-
vimento social. A Cepal teve papel 
destacado na constituição de um 
pensamento sobre a economia da 
América Latina, com nomes como 
Celso Furtado, Maria da Conceição 
Tavares, José Serra, Luiz Gonzaga 
Belluzzo e João Manuel Cardoso de 
Mello. Nos últimos 10 anos a Co-
missão tem trabalhado no sentido de 
desenvolver trabalhos de pesquisa e 
cooperação técnica que favoreçam 

o cumprimento da  Agenda 2030 
para o desenvolvimento sustentá-
vel. Este ano, juntamente com os 
eventos ligados às comemorações 
dos seus 70 anos, a Cepal lançou o 
livro A ineficiência da desigualdade, 
no qual analisa como a desigualda-
de reduz a eficiência dinâmica das 
economias da América Latina e do 
Caribe. Nesta entrevista para a re-
vista Ciência&Cultura, o diretor do 
escritório da Cepal em Brasília, Car-

los Henrique Fialho 
 Mussi, fala sobre esse 
documento e sobre 
as propostas da Cepal 
para superar a desi-
gualdade nos  países da 
América Latina. Se-
gundo ele, que é eco-
nomista pela UnB, a 
igualdade não somen-
te é um princípio ético 
e irredutível, mas uma 
forma de estruturar 
uma sociedade mais 
justa com cidadania e 
garantia de acesso aos 
seus direitos básicos, 
sejam os direitos hu-
manos, políticos, so-
ciais ou econômicos.

Ciência&Cultura: Este 

ano a Cepal completa 

70 anos de atuação na 

elaboração de estra-

tégias para o desen-

volvimento dos países da América 

Latina e Caribe. Há cerca de 10 anos, 

a Cepal tem colocado a questão da 

igualdade no centro das propostas 

de estratégias de desenvolvimento 

da América Latina e este ano a Co-

missão lançou a publicação A inefici-

ência da desigualdade. O que levou a 

esse direcionamento?

Carlos Mussi: Desde 2010, a Cepal 
tem apresentado propostas liga-
das ao tema da igualdade. Nesses 

Carlos Mussi

Foto: João Vianna
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últimos oito anos, nos relatórios 
apresentados a cada dois anos em 
sua principal reunião com os países 
membros, a Cepal tem desenvolvi-
do o conceito da igualdade sob di-
ferentes perspectivas. Começamos 
analisando o momento de discutir 
a igualdade como objetivo final, 
além das questões de equidade ou 
de igualdade de oportunidades. 
Em seguida, apresentamos a ne-
cessidade de mudanças estruturais 
nas nossas economias e de esta-
belecer pactos para implementar 
essas mudanças. No documento 
apresentado em 2016 colocamos a 
discussão de estilos de desenvolvi-
mento e critérios para analisá-los a 
partir de eficiências sobre a estrutu-
ra produtiva, a demanda agregada e 
a sustentabilidade ambiental. Daí, 
chegamos a trazer a discussão de co-
mo a desigualdade reduz a produ-
tividade e consequentemente gera 
a ineficiência que observamos em 
nosso desenvolvimento.

C&C: E qual seria esse conceito de 

igualdade? A que ele se refere?

Carlos Mussi:  Esse conceito de 
igualdade ao qual a Cepal se refere 
diz respeito à titularidade de direitos 
para todos e todas. Não somente é 
um princípio ético e irredutível, mas 
uma forma de estruturar uma so-
ciedade mais justa com cidadania e 
garantia de acesso aos seus direitos 
básicos, sejam os direitos humanos, 

políticos, sociais e econômicos. Di-
zemos que a igualdade é o horizonte, 
que as mudanças estruturais são o ca-
minho e a política é o instrumento. 

C&C: E por que a desigualdade gera 

ineficiência?

Carlos Mussi: Uma sociedade de-
sigual está relacionada a uma es-
trutura heterogênea, com setores 
altamente produtivos convivendo 
com uma grande maioria de seto-
res e empregos de baixa produtivi-
dade e com rendas muito baixas. 
Essa estrutura traz dificuldades 
para que existam políticas de de-
senvolvimento abrangentes com 
resultados imediatos para a sua 
transformação. Isso pode ocorrer 
tanto por questões de falta de ca-
pacidades, como educação, tecno-
logia e financiamento, como por 
questões próprias de cada país, no 
que chamamos da cultura de privi-
légios que se apresenta em diferen-
tes graus em todas as sociedades 
latino-americanas, que impedem 
a transformação produtiva. 

C&C: O estudo sobre a ineficiência 

da desigualdade menciona a exis-

tência de uma economia política da 

desigualdade. O senhor pode expli-

car o que significa essa economia e 

que barreiras ela representa?

Carlos Mussi: A resposta a essa 
pergunta está relacionada ao que 
identificamos como a cultura do 

privilégio. As sociedades latino-
-americanas foram construídas, 
tanto em seu lado da produção co-
mo de estruturas sociais, de forma 
muito concentrada, com a explora-
ção de alguns recursos naturais nos 
diferentes ciclos econômicos que 
observamos, ou na organização 
política centralizada, com a apro-
priação do Estado por diferentes 
grupos de interesses. Para romper 
essa economia política da desi-
gualdade, os países da região de-
vem buscar uma maior diversidade 
em sua capacidade produtiva, esti-
mulando a inovação e a ampliação 
do conhecimento, e buscar maior 
descentralização, transparência 
e avaliação das políticas públicas 
para conhecermos os seus impac-
tos e custos, especialmente a quais 
grupos essas políticas favorecem e 
seus resultados finais para o resto 
da sociedade. 

C&C: A igualdade está estritamen-

te ligada aos temas da educação. 

Um estudo da Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), intitulado “Um 

olhar sobre a educação” e divulga-

do em setembro, apontou que no 

Brasil mais da metade da popula-

ção (52%), entre 25 e 64 anos, não 

tem ensino médio completo. Esses 

números não são muito diferentes 

em boa parte dos demais da Améri-

ca Latina. Como a desigualdade de 

3_Mundo_70_out_p16a22.indd   17 10/10/18   13:35



18 19

MUN D  
acesso à educação afeta o sistema 

econômico?

Carlos Mussi: A capacidade de 
qualquer pessoa, grupo e país de 
se desenvolver está ligada ao que 
Raul Prebisch, o principal funda-
dor da Cepal, coloca: a “incorpo-
ração do progresso técnico”. Hoje 
adicionaríamos não somente a in-
corporação, mas também a capa-
cidade de gerar inovação e novas 
tecnologias. Para isto precisamos 
de conhecimento, ou seja, de uma 
população amplamente educada 
com ensino de boa qualidade. Os 
testes internacionais de educação 
como o PISA, da OCDE, colocam 
a grande maioria dos países da re-
gião em seus menores níveis. Esse 
resultado está muito relacionado 
à como nós, latino-americanos, 
damos prioridade à educação, se-
ja em grau de cobertura para que 

seus aspectos é uma transforma-
ção do modo como produzimos, 
consumimos e pesquisamos. Por 
detrás, estão as decisões de ino-
vação, investimentos, emprego e 
renda. Igualmente, essa nova tec-
nologia altera o modo como o Es-
tado funciona na prestação de seus 
serviços, na regulação dos bens 
públicos e até quando e como ar-
recadamos impostos. Juntamente 
com os  países membros, a Cepal 
tem criado uma agenda digital que 
abrange certamente a questão da 
educação e a capacidade de gerar, 
gerenciar e usar essas novas tecno-
logias, mas também levanta o tema 
do acesso a elas e a governança de 
nossos dados e recursos. 

C&C: O índice de desenvolvimento 

regional (IDR) latino-americano de 

2015, elaborado pela Cepal, iden-

tificou as macrorregiões com as 

maiores defasagens relativas em 

matéria de desenvolvimento eco-

nômico social. Entre elas estão as 

regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

Considerando que a Cepal também 

tem se debruçado sobre o tema da 

bioeconomia como um instrumento 

para o desenvolvimento dos países 

latino-americanos, quais as oportu-

nidades e desafios para essas regi-

ões brasileiras de gerar riquezas a 

partir de seus recursos naturais?

Carlos Mussi: A história de nossa 
região está ligada à exploração dos 

Uma das estratégias defendidas pela Cepal para reduzir a desigualdade é ampliar o 
acesso à educação

Foto: Reprodução

todos tenham acesso às escolas, 
como também no sentido de tra-
balhar para melhorar a qualidade 
da educação oferecida nas escolas 
e de estimular a pesquisa e a inova-
ção. A desigualdade no acesso, na 
qualidade e na permanência dos 
latino-americanos nas escolas faz 
com que fiquemos limitados, com 
a geração de empregos de baixa 
produtividade e consequentes bai-
xos salários. Isto não é um cami-
nho para o desenvolvimento. 

C&C: Ainda sobre educação, diante 

da velocidade da difusão da revolu-

ção digital, o que a Cepal recomen-

da como prioridades em termos de 

investimentos em educação?

Carlos Mussi: Como mencionei, o 
progresso técnico é fundamental 
para o desenvolvimento. Portan-
to, a revolução digital em todos os 
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seus recursos naturais. Sempre es-
tamos em fases diferentes nesses 
ciclos que envolvem os preços e as 
quantidades exportadas por nos-
sos países. Um desafio que muitas 
vezes não conseguimos superar é 
criar uma boa “governança” na ex-
ploração e no uso desses recursos. 
Hoje é fundamental não somente 
uma gestão econômica, mas uma 
gestão sustentável desses recursos, 
que incorpore as questões am-
bientais e sociais. A bioeconomia 
ou novas tecnologias “verdes” são 
o avanço para um novo ciclo de 
uso de nossos recursos naturais. 
Há que prover essas regiões com 
os instrumentos para se obter 
um desenvolvimento abrangente 
e inclusivo, ou seja, que não seja 
somente extrativo, sem vínculos 
com a economia local, e que os 
seus benefícios não fiquem con-
centrados e transferidos para ou-
tras localidades. 

C&C: Um dos eixos defendidos pela 

Cepal dentro de uma estratégia que 

promova o desenvolvimento e a re-

dução das desigualdades na Améri-

ca Latina é um estado de bem-estar, 

com políticas de desenvolvimento 

social inclusivo, que proporcionem 

benefícios sociais de qualidade. 

Nesse sentido, como o senhor vê 

medidas tomadas no Brasil como, 

por exemplo, o congelamento do te-

to de gastos por 20 anos (PEC 241)?

Fonte: Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), Panorama del Desarrollo 
Territorial en América Latina y el Caribe, 2015 (LC/W.671), Santiago, 2015. Nota: Os limites e os 
nomes que figuram neste mapa não implicam seu apoio ou aceitação oficial pelas Nações Unidas. Os 
países analisados são Argentina, Estado Plurinacional da Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, 
México e Peru

América Latina (8 países): índice de desenvolvimento regional (IDR), 2015ª
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Carlos Mussi: Constata-se que tan-
to economias mais desenvolvidas 
quanto em desenvolvimento têm 
um nível de concentração de renda 
muito semelhante se excluirmos a 
ação do Estado nas rendas de seus 
habitantes. Ao incluir a intervenção 
do Estado, por meio da tributação 
e de seus gastos e transferências, 
observa-se uma substancial queda 
na concentração de renda nos países 
desenvolvidos e praticamente ne-
nhuma alteração no caso dos países 
latino-americanos. Isso demonstra a 
dificuldade que o nosso Estado tem 
em atuar de maneira efetiva em me-
lhorar o estado de bem-estar, medi-
do por acesso à educação, à saúde e à 
seguridade social, entre outros. Um 
diagnóstico comum é que o estado 
de bem-estar prometido e deseja-
do por nós latino-americanos está 
muito além da nossa capacidade de 
financiá-lo (baixa renda per capi-
ta ou, em alguns casos, por menor 
capacidade de arrecadação). Países 
com maior carga tributária e com 
sistemas de bem-estar mais amplos 
e estruturados como o Brasil têm 
esse desafio de conferir eficiência ao 
uso dos recursos públicos, para que 
exista uma melhor alocação deles 
e que não se dependa somente do 
aumento dos impostos para pagar 
maiores gastos. 

C&C: Um dos desafios para superar 

as desigualdades na América Latina 

e Caribe é combater uma cultura do 

privilégio que tem raízes históricas, 

ligadas ao processo de colonização 

e que se dissemina de forma estru-

tural e institucional. Como o sistema 

tributário vigente na América Latina 

colabora com essa cultura? O que a 

Cepal sugere nesse sentido?

Carlos Mussi: O sistema tributário 
da região reflete bem essa cultura 
de privilégios ao limitar a tribu-
tação sobre renda e riqueza e o 
gasto ser direcionado para subsí-
dios e renúncias fiscais que trazem 
poucos resultados para toda a so-
ciedade. A nossa sugestão está em 
uma proposta de reformas fiscais 
progressistas, que diminuam o 
peso dos impostos para as pessoas 
de menor renda e que exista uma 
prioridade para gastos que tenham 
maior impacto sobre todos. 

C&C: A Cepal defende a tese de que 

os países da América Latina e do 

Caribe devem implementar um no-

vo paradigma de desenvolvimento 

baseado em um grande impulso 

ambiental. O que isso significa? Um 

dos eixos desse modelo é a adoção 

de uma macroeconomia para o de-

senvolvimento. No que essa estra-

tégia se traduz, especialmente no 

caso brasileiro?

Carlos Mussi: Dentro da análise 
sobre estilos de desenvolvimen-
to e o objetivo da igualdade com 

eficiência da sustentabilidade 
ambiental, surge a proposta para 
um novo ciclo de investimentos 
em novas tecnologias sustentá-
veis ou verdes para construir uma 
sociedade com menor uso de car-
bono e que incorpore ações para 
enfrentar as mudanças climáticas 
que estão ocorrendo. Em resu-
mo, chamamos como um grande 
impulso ambiental um conjunto 
de políticas coordenadas para 
estimular esses investimentos e 
gerar a demanda e os estímulos 
para sua boa execução. Afinal, a 
região tem como base econômica 
seus recursos naturais e há muitas 
oportunidades para gerar tecno-
logia, obras e empregos susten-
táveis. A decisão de investir tem 
como base a forma como os em-
preendedores veem o futuro e as 
suas expectativas sobre o retorno 
de seu capital. Variáveis chave 
como crédito, inflação, taxa de 
juros e taxa de câmbio são fun-
damentais para esse processo de 
decisão. Por meio da proposta de 
uma macroeconomia do desen-
volvimento, a Cepal alerta para 
que a gestão macroeconômica 
não seja limitada a resultados de 
curto prazo, mas que considere 
os ganhos e custos de movimen-
tos nessas variáveis no médio e 
longo prazos.

Patricia Mariuzzo
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recursos naturais

Bioeconomia é a nova 
fronteira para o futuro  
da América Latina

O uso de alta tecnologia para 

mudar processos produtivos, 

tornando-os mais sustentáveis, 

é a principal força motora da 

bioeconomia. Esta é o que 

muitos especialistas consideram 

como uma das fronteiras mais 

importantes da chamada quarta 

revolução industrial, em que 

tecnologias físicas, biológicas e 

digitais se fundem para moldar o 

futuro — que não está tão longe 

assim. “Bioeconomia avançada 

não se resume à biotecnologia 

avançada”, clarifica José Vitor 

Bomtempo, pesquisador do Grupo 

de Estudos em Bioeconomia 

da Escola de Química da 

Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ). Um dos conceitos 

mais bem estabelecidos em 

torno desse tema, prossegue ele, 

tem a ver com a bioeconomia 

como motor “da produção e do 

uso inovador e sustentável de 

recursos biológicos renováveis 

para a produção de energia, 

produtos químicos e materiais 

como plásticos ou alimentação 

humana e animal”. A produção 

Foto: Divulgação

Povos tradicionais têm papel crucial para o desenvolvimento da bioeconomia na 
América Latina

A exploração do açaí é um dos motores da bioeconomia no Brasil atualmente

Foto: Camila Neves Rodrigues da Silva/CC4.0
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de etanol de segunda geração 

a partir do bagaço de cana e a 

produção de produtos cosméticos 

com o uso de biotecnologia são 

exemplos de setores onde a 

bioeconomia já é uma realidade.

A Amazônia representa uma 

grande oportunidade para a 

expansão da bioeconomia, mas 

ainda está bastante subutilizada. 

O uso de altas tecnologias 

em cadeias produtivas “ainda 

é muito precário” no bioma 

amazônico, observa Carlos Nobre, 

pesquisador sênior do Centro de 

Ciência do Sistema Terrestre do 

Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (Inpe). Mas o potencial 

de crescimento é enorme.

Aproveitar melhor a riqueza da 

floresta amazônica e aperfeiçoar 

a legislação para que esses 

recursos sejam bem utilizados 

é um passo importantíssimo 

para inserir o Brasil de vez na 

discussão mundial sobre o tema. 

Para Bomtempo, “precisamos 

avançar na elaboração de um 

marco regulatório para acesso ao 

nosso patrimônio genético”. 

integração latino-americana 

Rafael Aramendis, especialista 

em administração ambiental e 

desenvolvimento sustentável 

na Colômbia, concorda com 

Bomtempo. Para ele, integrar os 

países da América Latina para o 

desenvolvimento da bioeconomia 

de ponta seria um avanço enorme 

para a área. No entanto, marcos 

regulatórios para a área “têm um 

desenvolvimento muito díspar 

entre países latinos”, apesar de 

todos os esforços e o trabalho 

sério que se tem feito nos 

governos da região, frisa ele.

Surpreende que o Brasil, com 

toda sua riqueza genética, não 

seja um dos líderes em termos 

de legislação e na integração 

da bioeconomia avançada 

no continente. A Argentina, 

conta Aramendis, é o país 

mais desenvolvido em termos 

de formulação de políticas e 

regulação nesse sentido. “Foi o 

primeiro país a ter uma política 

nacional de bioeconomia na 

América Latina (em 2016) 

bastante focada na governança 

regional nos diversos territórios 

do país”. O Equador também 

tem tido iniciativas bastante 

interessantes na área, como 

a criação de um fundo para 

bioempreendimentos lançado ano 

passado e nos muitos acordos 

entre governo e universidades 

para desenvolvimento do setor. 

O avanço é um pouco mais lento 

por aqui, mas as bases para 

uma legislação de bioeconomia 

estão se formando. “Vocês têm 

políticas de biotecnologia, de 

desenvolvimento sustentável, o 

programa nacional de biodiesel, 

uma política nacional de 

resíduos sólidos. Com todos 

estes elementos é possível 

construir uma política nacional 

de bioeconomia”. Esse é um setor 

da economia mundial, observa 

José Vitor Bomtempo, em que 

países de economias avançadas 

não estão muito mais à frente de 

países em desenvolvimento, como 

aconteceu com a indústria de 

petroquímica ou automobilística. 

“Estamos contemporâneos nessa 

transformação. A Europa tem 

mais tecnologia, mas não tem 

matéria-prima. Nós a temos. 

Estamos todos ajudando nessa 

construção em conjunto com 

outros países, no mesmo nível”. 

O desenvolvimento da 

bioeconomia a partir de recursos 

da Amazônia é “uma proposta 

nova, disruptiva e acessível - com 

a quarta revolução industrial, 

muitas tecnologias se tornaram 

muito baratas e fáceis de usar”, 

eliminando a necessidade de 

grandes laboratórios e complexos 

industriais para se desenvolver, 

observa Carlos Nobre. “É possível 

que as populações locais façam 

uso dessas tecnologias para o 

desenvolvimento de pequenas 

bioindústrias para gerar mais 

valor agregado do que temos 

hoje”. Transformar isso em uma 

empreitada pan-amazônica está 

sendo “um desafio enorme”, 

completa Nobre – e esse é o 

horizonte para onde os esforços 

estão sendo direcionados. 

Meghie Rodrigues
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 A 
Caatinga nordestina continua a nos surpreender. 
A maior floresta seca neotropical conta novos se-
gredos cada vez que a ciência se debruça sobre seus 
tesouros biológicos e culturais. Cresce o número 
de espécies endêmicas conhecidas, o registro de 

interações planta-animal sofisticadas, as conexões históricas com 
outros ecossistemas tropicais, a importância dos recursos da vege-
tação para a qualidade de vida do sertanejo. Mas cresce, também, 
o nosso entendimento sobre os processos que ameaçam esse patri-
mônio global e que podem minar, definitivamente, a possibilidade 
do semiárido nordestino alcançar uma sociedade sustentável na sua 
dimensão ecológica, econômica e social. A Caatinga precisa sair do 
imaginário coletivo como local de terra arrasada e de pessoas em 
extrema dificuldade. Neste Núcleo Temático dedicado à Caatinga, 
apresentamos ao leitor um panorama informativo, mas também 
provocador, sobre esse ambiente único através de seis artigos. O 
primeiro deles, introdutório, oferece uma pequena síntese sobre o 
legado do Caatinga, a trajetória de degradação dessa biota e os de-
safios rumo à sustentabilidade, em um contexto onde as mudanças 
climáticas devem impor impactos severos; homem e natureza estão 
abraçados na Caatinga. O artigo sobre a flora revela quão antiga e 
única é a Caatinga. Combinam-se velhas linhagens, compartilha-
das com outras florestas secas no continente americano, com cen-
tenas de espécies endêmicas dessa biota, incluindo vários gêneros 
que evoluíram mais recentemente. A Caatinga não tem equivalente 
ecológico. O artigo sobre vertebrados ressalta, entre outros tantos 
aspectos, a Caatinga como uma das regiões mais biodiversas do 
mundo, embora ainda haja muito a ser descoberto. Como ressaltam 

ApresentAção

Marcelo Tabarelli e Inara R. Leal

os autores, das 20 espécies de anfíbios endêmicas da Caatinga, 16 
foram descritas depois de 2006. O próximo artigo revela a miríade 
de interações complexas envolvendo, por exemplo, formigas e lagar-
tos que dispersam sementes e as redes intrincadas entre beija-flores 
e cactos nativos. O bode, como principal herbívoro da Caatinga, 
aliado às formigas saúvas também merecem destaque em suas inte-
rações com as plantas nativas, pois estão intimamente relacionados 
às atividades humanas. Homem, conhecimento tradicional, uso de 
recursos naturais e adaptação se integram, como ressalta o artigo 
sobre o sistema socioecológico da Caatinga. Há uma necessidade 
urgente em restaurar milhares de hectares de terra já degradados do 
bioma; todavia, ainda nos faltam informações e tecnologias para 
fazê-lo de forma eficiente e economicamente viável. Restauração 
precisa dialogar com segurança hídrica, alimentar e climática. Fi-
nalmente, temos um retrato dos esforços de conservação com base 
em áreas protegidas na Caatinga — o menor esforço entre os ecos-
sistemas brasileiros. Atualmente, são reconhecidas 282 áreas prio-
ritárias para a conservação da Caatinga, com muitas oportunidades 
para o estabelecimento de novas unidades de conservação. Uma rede 
de unidades de conservação efetivamente implementada é requeri-
mento básico para a sustentabilidade, e um ativo importante frente 
às mudanças climáticas. A sociedade sertaneja, mais do que nunca, 
precisa dos serviços ecossistêmicos oferecidos pela vegetação nativa. 
Esperamos que esta seção inspire os leitores e estimule uma postura 
mais ativa em defesa da Caatinga e da biodiversidade brasileira.

Marcelo Tabarelli e Inara R. Leal são professores associados do Departamento de Botâ-
nica da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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CAAtingA: legAdo,  
trAjetóriA e desAfios  
rumo à sustentAbilidAde

Marcelo Tabarelli, Inara R. Leal, Fábio R. Scarano  
e José M. C. da Silva

 séculos de relatos de secas severas, miséria humana, 
banditismo rural, subserviência e arbitrariedade 
política (i.e. coronelismo) imputaram ao semiárido 
nordestino o estigma de lugar esquecido e de difícil 
viver. De Os sertões (Euclides da Cunha, 1902) a Vi-

das secas (Graciliano Ramos, 1938), o semiárido emerge com espaço 
de vidas áridas, condenadas à inclemência do clima, aos recursos 
de uma vegetação raquítica e pobre e aos desmandos políticos. Está 
imortalizado na fala do cangaceiro Corisco em Deus e o diabo na 
terra do sol (filme de Glauber Rocha, 1964): “cabra só tem valor nesta 
terra quando pega nas armas para mudar o destino”. Longe de des-
mentir determinados relatos históricos e narrativas ficcionais, mas 
fazendo justiça à realidade, é preciso reconhecer o semiárido como 
um espaço denso. Se não denso em biomassa vegetal (grande parte 
da vegetação de Caatinga é composta por arbustos), denso de biodi-
versidade, de registros arqueológicos, de manifestações culturais, de 
pessoas buscando melhor qualidade de vida. Sim, é possível prover 
um relato alternativo e criar novos significados para o semiárido no 
imaginário coletivo.

A Caatinga que emerge após mais de três 
décadas de estudos é a de um sistema socioam-
biental vibrante, complexo e com uma história 
fabulosa que ainda precisa ser reconstruída [1]. 
Como em qualquer região de floresta seca no 
mundo de hoje, o legado do semiárido nordes-
tino está longe de ser devidamente documenta-
do, apreciado e conservado. A trajetória de de-
gradação que marcou a história da região desde 
a chegada dos europeus no Brasil permanece 
inalterada e as mudanças climáticas previstas 
para a região, particularmente a redução da 
precipitação, indicam um futuro sombrio [2]. 
O mundo do sertanejo está em desequilíbrio 
ou em rota de profunda degradação. Um terço 
do sertão está se transformando em mar, não o 
mar profetizado pelo beato, mas o mar de areia 
da desertificação [3, 4].

O futuro da Caatinga requer ações ime-
diatas para que as pessoas e a natureza possam 
caminhar juntas, numa trajetória mais susten-
tável. Ou seja, uma sociedade que conserve a 

biodiversidade regional, seja próspera economicamente, promova 
inclusão e justiça social e desfrute de boa governança. Desafio de 
extrema urgência, o semiárido e a Caatinga precisam de um novo 
lugar na sociedade brasileira, particularmente nas políticas públicas 
de suporte à sustentabilidade. Mudança climática é certamente uma 
ameaça, mas também uma grande oportunidade de, mais uma vez, 
lançar a lente sobre a Caatinga. A última análise integral ocorreu 
em 2000 via definição de áreas para a conservação e repartição dos 
benefícios da biodiversidade da região [5]. De lá para cá, pouca coisa 
mudou e o paradigma de extrair o sustento de uma agropecuária 
rudimentar continua [2]. Neste artigo, apresentamos uma breve 
síntese sobre a Caatinga, com ênfase nos avanços do conhecimento 
e reflexões mais recentes sobre as possibilidades de conciliar, pela 
primeira vez, homem e natureza, nesse que é um patrimônio global. 
Concluímos com dez recomendações sobre como fazer a transição 
da região para a sustentabilidade.

Caatinga: delimitação e CaraCterização Com a revisão proposta 
por Silva e colaboradores [1], a Caatinga cobre agora 912.529 km2 
(Figura 1) e é uma das seis grandes regiões ecológicas brasileiras 
[6]. Entre essas regiões, ela é a única restrita ao Brasil, ou seja, não é 
compartilhada com nenhum outro país. A Caatinga tem seu centro 
no nordeste brasileiro e é geralmente caracterizada por extensas 
superfícies planas com altitude variando de 300 a 500 m revestidas 
por florestas secas e vegetação arbustiva decíduas, cujas folhas são 
perdidas durante a estação seca (Figuras 2a-f ). É essa vegetação sem 
folhas com troncos e galhos de cor branco-acinzentada que recebeu 
de povos nativos a denominação de mata branca ou “caatinga”, na 

Figura 1. Comparação dos limites da Caatinga proposto pelo iBge [6] (a) com o pro-
posto em [1] com a exclusão de Campo maior por sua similaridade florística com o 
Cerrado e a inclusão das florestas secas do são Francisco-gurgéia (b). modificado de 
silva et al. (2017a)
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língua tupi-guarani (Figura 2a). Esta descrição da região da Caatinga, 
entretanto, não está completa. Intercalados entre essas superfícies, há 
planaltos que podem atingir até 1000 m de altura (Figura 2b). Nas 
encostas e topos dos planaltos, a vegetação é muito distinta, sendo 
composta por florestas úmidas, cerrados e campos rupestres (Figuras 
2c-f ). Grande parte da Caatinga possui clima semiárido, marcado 
por temperaturas médias elevadas (entre 25° e 30°C) e baixa preci-
pitação (entre 400 e 1200 mm anuais). Entretanto, nos planaltos, 
as temperaturas médias podem ser mais baixas e a precipitação pode 
chegar a 1800 mm por ano. Dessa forma, a Caatinga está longe de 
ser homogênea. Devido à variação existente na topografia, solos, 
clima e vegetação, a Caatinga pode ser dividida em dez ecorregiões 
[7, 8] e cerca de 135 unidades geoambientais [9].

Do ponto de vista biogeográfico e evolutivo, a Caatinga possui 
espécies endêmicas, ou seja, que não são encontradas em nenhuma 
outra região do mundo, cujas espécies evolutivamente mais próxi-
mas estão nas outras florestas secas da América do Sul, mas também 
na Floresta Atlântica, Cerrado e Amazônia. A origem dessas espécies 

endêmicas varia desde o início do Holoceno (18.000 anos atrás) 
até meados do Mioceno (11-15 milhões de anos atrás), indicando 
uma história paleoecológica bastante atribulada na região [2]. O 
percentual de espécies endêmicas à Caatinga varia de 6% entre os 
mamíferos a 52,9% entre os peixes [1]. Além de endemismos, a Ca-
atinga é centro de diversificação de várias interações biológicas raras, 
tal como a dispersão de sementes por formigas e por répteis [10]. A 
biota da Caatinga é composta hoje por 3150 espécies de plantas vas-
culares, 276 formigas, 386 peixes, 98 anfíbios, 191 répteis, 548 aves 
e 183 mamíferos, o que confere à Caatinga o título das florestas secas 
mais ricas do mundo [1]. Vale ressaltar que vários grupos biológi-
cos, particularmente insetos, permanecem bastante desconhecidos 
na região. Além disso, uma vasta área da Caatinga foi ainda pouco 
explorada cientificamente até o presente, o que significa dizer que 
milhares de espécies novas ainda aguardam ser descritas.

o sistema soCioeCológiCo A partir da chegada dos europeus no 
século XVI, o uso do solo associado à presença de povos caçadores-
coletores incorporou a pecuária extensiva e a agricultura de corte-e-
queima. Forjou-se assim um biótipo humano típico (o sertanejo) e 
um sistema socioecológico agropastoril altamente dependente dos 
recursos da vegetação, incluindo lenha, madeira, forragem para os 
animais e nutrientes para a produção agrícola [8]. Esse sistema de 
base extrativista, em grande parte de produção familiar, é elemento 
chave para entender a cultura sertaneja e a trajetória de transfor-
mação e degradação dessa região natural [2]. Atualmente, são mais 

 

Figura 2. Paisagens da Caatinga: (a) caatinga arbustivo-arbórea 
sobre terreno sedimentar no Parque nacional do Catimbau, Per-
nambuco; (b e c) caatinga arbórea nas encostas das chapadas no 
Parque nacional do Catimbau e no Parque nacional do Boqueirão 
da onça, Bahia; (d) afloramento rochoso com muitas espécies de 
Cactaceae e Bromeliaceae em Parnamirim, Pernambuco; (e e f) 
caatingas com elementos de cerrados e campos rupestres no 
Parque nacional do Catimbau e no Parque nacional da serra da 
Capivara, Piauí. Créditos para as fotos: inara leal (a, c, d, e), 
Víctor arroyo-rodriguez (b) e Fernanda oliveira (f). modificado de 
silva et al. (2017a)

Figura 3. modelo hipotético para a resposta de um ecossistema 
exposto a perturbações antrópicas durante longos períodos. 
eventos contínuos de remoção de biomassa por humanos podem 
levar o ecossistema a um estado estável alternativo como a trans-
formação de manchas de floresta em áreas desertificadas na re-
gião da Caatinga. modificado de silva et al. (2017a)
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Embora o quadro descrito aqui seja uma generalização sim-
plificada, o sistema socioecológico de base extrativista cria uma 
espiral negativa, conectando pressão sobre recursos naturais com 
degradação, perda de produtividade agrícola e exaustão de recursos 
florestais e nível de renda (Figura 3). A pobreza e a perda de capital 
natural não são fenômenos novos associados à modernização dos 
sistemas produtivos. Ao contrário, é uma característica intrínseca 
do mundo rural sertanejo baseado no uso intensivo dos recursos 
naturais. Adicionalmente, a matriz energética é altamente depen-
de de lenha da vegetação nativa para atividades industriais – a re-
gião consome milhões de metros cúbicos de lenha nativa todo ano 
[11]. Se por um lado o consumo de lenha e carvão cria uma fonte 
de renda adicional para pequenos produtores rurais, por outro lado 
opera como uma fonte de degradação da vegetação nativa em es-
cala regional. Desertificação e ondas migratórias são evidências 
muito robustas de que o mundo culturalmente rico do sertanejo, 
mas ecologicamente insustentável, é incapaz de produzir riqueza 
material e qualidade de vida.

Infelizmente, os esforços de conservação da biodiversidade da 
Caatinga não têm acompanhado a transformação 
do ecossistema e o número crescente de espécies 
ameaçadas de extinção. Mais da metade da cober-
tura original já foi alterada [17]. A Caatinga possui 
apenas 1,13% do território coberto por unidades 
de conservação de proteção integral e 6,32% em 
unidades de conservação de uso sustentável [18]. 
Entretanto, grande parte da área protegida encon-
tra-se nos terrenos arenosos (e.g. Parque Nacio-
nal da Serra da Capivara, Serra das Confusões e 
Catimbau), enquanto a Caatinga sobre o crista-
lino (70% da área original do bioma) permanece 

pouco protegida. Assim como a infraestrutura socioeconômica, a 
infraestrutura verde da Caatinga é deficiente [18].

rumo a uma Caatinga mais sustentáVel A interação perversa 
entre uso intenso de recursos naturais, degradação e pobreza pode 
se intensificar com a mudança climática. Os modelos predizem 
reduções de até 30% nos níveis de precipitação no semiárido nor-
destino, com aumento na frequência de secas severas e maior impre-
visibilidade das precipitações [19]. Tais fenômenos deverão tornar a 
produção agropastoril e a subsistência do sertanejo mais vulnerável 
e mais dependente dos já escassos recursos do ecossistema, como 
água, nutrientes do solo e biomassa vegetal. De fato, infraestrutura 
socioeconômica e verde deficitárias, degradação generalizada, pobre-
za e mudanças climáticas tornam a Caatinga uma das regiões mais 
vulneráveis do planeta [2].

Conciliar populações humanas, biodiversidade, serviços 
ecossistêmicos e adaptação climática através do desenvolvi-
mento sustentável é um imperativo urgente e pressupõe formas 
totalmente novas de pensar a região (2). Em outras palavras, o 

de 28 milhões de pessoas vivendo no semiárido nordestino (14,5% 
da população brasileira), boa parte como população rural pobre. É 
uma das regiões semiáridas mais populosas do mundo, com 10,4 
habitantes/km2 na zona rural distribuídas em milhares de pequenas 
propriedades rurais [8]. De fato, o semiárido abriga mais de dois 
milhões de propriedades menores que 100 ha (11). A economia 
rural de base extrativista e, assim, pouco produtiva, explica em parte 
porque os municípios da Caatinga possuem, em média, os valores 
mais baixos do índice de desenvolvimento humano (IDH) no Brasil 
[2]. A Caatinga responde por apenas 10% do produto interno bruto 
(PIB) nacional, com metade desse PIB sendo resultado dos servi-
ços apoiados por recursos públicos federais, ao invés de atividades 
produtivas [1]. As atividades industriais representam 12,5% do PIB 
da Caatinga e estão concentradas em poucos municípios na região 
[8]. Dessa forma, grande parte da população da região tem pouco 
acesso a serviços básicos como saúde, educação e saneamento básico, 
por exemplo, o que caracteriza uma infraestrutura socioeconômica 
deficiente [12]. Embora na última década esses indicadores de de-
senvolvimento humano tenham sofrido ligeira melhora, as condições 
de vida do sertanejo ainda estão muito distantes 
do que pode ser considerável como razoável por 
organizações internacionais voltadas ao tema. Um 
fato preocupante é que grande parte dessa melho-
ra possivelmente se deva a políticas públicas de 
transferência de renda e não de desenvolvimento 
econômico em bases sustentáveis [1].

Com exceção de alguns polos locais, como a 
fruticultura e a produção de vinhos nos polígo-
nos irrigados do São Francisco, o mundo rural 
continua a girar em torno da produção familiar 
de culturas básicas como feijão, milho e maca-
xeira, em conjunto com a produção de caprinos e bovinos que se 
alimentam principalmente da vegetação nativa [13]. Poucas pro-
priedades têm condições de implantar e manejar pastagens exó-
ticas. O semiárido abriga atualmente nove milhões de caprinos, 
em muitas situações ocorrendo em densidades superiores ao eco-
logicamente recomendado ou vivendo em áreas degradadas que 
precisam estar livres da pressão de pastejo oferecida por esse herbí-
voro [14]. Os caprinos são capazes de comer serapilheira, cascas, 
frutos, sementes, flores e folhas, incluindo as plântulas da floresta 
em regeneração [15, 16]. De fato, décadas de agricultura extrati-
vista de baixa tecnologia (i.e. sem reposição de nutrientes e manejo 
conservacionista do solo), aliado à pressão de pastejo e à extração 
contínua de produtos florestais, têm resultado em modificações in-
tensas da Caatinga, inclusive a desertificação e o desaparecimento 
da vegetação de porte florestal [2]. Obviamente, as transformações 
da vegetação resultam em perda de produtos e serviços ecossistê-
micos, como, por exemplo, a restauração da fertilidade, proteção 
do solo, produção de água e de produtos florestais como lenha, 
madeira e forragem [2].

A economiA
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semiárido precisa de um novo modelo de desenvolvimento com 
forte participação de políticas públicas indutoras e de suporte 
[8]. Como biodiversidade, serviços ecossistêmicos, atividades 
econômicas, desenvolvimento rural e vulnerabilidade estão inti-
mamente relacionados no semiárido, a transição de um modelo 
extrativista-degradador para um modelo sustentável tem que 
ser baseada no manejo adequado do ecossistema, combinando 
melhorias das infraestruturas socioeconômica e verde de forma 
integrada [8]. Estas duas infraestruturas são os dois ativos básicos 
sobre qual se alicerça qualquer perspectiva de desenvolvimento 
sustentável no mundo tropical. Por exemplo, Kasecker e colabo-
radores [20] classificaram 151 municípios da Caatinga, dentre os 
1280 totais, como sendo prioritários para a implementação de 
políticas de adaptação às mudanças climáticas baseadas em ecos-
sistemas. Tais municípios combinam altos índices de pobreza, 
com mais de 80% de cobertura vegetal remanescente e elevada 
exposição aos efeitos das mudanças climáticas. O desafio nesses 
casos é o de se conservar a natureza remanescente e, no processo 
de fazê-lo, também reduzir a pobreza, tornando esses municípios 
menos vulneráveis às mudanças climáticas.

Tabarelli e colaboradores [2] sugeriram 10 grandes metas para 
facilitar a transição da região para um estado mais sustentável que o 
atual e, assim, garantir o legado biológico e cultural da Caatinga para 
as futuras gerações: (1) ampliar a rede de áreas protegidas de forma 
a melhorar a extensão e a representatividade do sistema, incluindo 
as áreas reconhecidas oficialmente com prioritárias; (2) reconectar as 
áreas protegidas via restauração da vegetação nativa ao longo dos prin-
cipais cursos d’água; (3) evitar a extinção de espécies através de planos 
efetivos de conservação das espécies oficialmente ameaçadas de ex-
tinção; (4) ampliar as iniciativas de transferência de renda conectadas 
com educação, capacitação profissional e transferência de tecnologia; 
(5) promover a regularização fundiária e monitorar o uso do solo em 
escala regional; (6) promover a adoção de sistemas produtivos agro-
pastoris baseados em tecnologias modernas, inovadoras e mais pro-
dutivas; (7) realizar a transição de uma economia de base extrativista 
para uma economia baseada em produção de mercadorias e serviços 
de elevado valor agregado e de menor risco socioecológico; (8) elimi-
nar o consumo de lenha e de carvão da matriz energética via fontes 
alternativas como energia solar e eólica; (9) melhorar a infraestrutura 
socioeconômica, particularmente saúde e educação; e (10) melhorar 
a capacidade do poder público local no que se refere ao planejamento 
e execução de programas voltados à sustentabilidade.
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os AnimAis vertebrAdos  
do biomA CAAtingA

Adrian Antonio Garda, Marília Bruzzi Lion,  
Sérgio Maia de Queiroz Lima, Daniel Oliveira Mesquita,  
Helder Farias Pereira de Araujo e Marcelo Felgueiras Napoli

 o 
Brasil é um país megadiverso, mundialmente co-
nhecido por suas exuberantes florestas tropicais. 
Devido à impressionante diversidade biológica 
nessas regiões, áreas mais secas ou menos flores-
tais, como a Caatinga, receberam menos atenção 

ao longo da história. De cientistas a leigos, de ambientalistas a toma-
dores de decisão, muitos conferiram maior importância, conscien-
temente ou não, às grandes florestas brasileiras. Com os zoólogos 
não foi diferente, porém mais especificamente na ornitologia (estu-
do das aves) e na mastozoologia (estudo dos mamíferos), áreas com 
grande contingente de pesquisadores que lidam com espécies mais 
carismáticas , foram produzidos os primeiros trabalhos sobre a fauna 
de vertebrados da região. Coincidentemente, esses grupos taxonô-
micos possuem as menores taxas de endemismo (espécies exclusivas) 
na Caatinga e riqueza de espécies moderadas quando comparado 
às florestas Amazônica e Atlântica. Ainda assim, mesmo entre esses 
grupos, o número total de espécies que habitam a Caatinga está lon-
ge de ser desprezível, como veremos. Tudo isso, aliado às paisagens 
semiáridas e aos piores índices de desenvolvimento humano levaram 
a Caatinga à marginalização intelectual e política, com resultados 
práticos temerosos: apenas 7,5% do bioma atualmente está sob al-
guma forma de proteção em unidades de conservação (mais de 98% 
na forma mais branda, de área de proteção ambiente - APA), sendo 
apenas 1,13 % em área de proteção integral [1]. Assim, durante mui-
to tempo prevaleceu a visão de que a Caatinga teria baixa diversidade 
e pouca importância para a conservação da biodiversidade.

Nada mais longe da realidade: a Caatinga, assim como o resto 
do Brasil, é também megadiversa. A riqueza e o endemismo de 
vertebrados da Caatinga impressionam, ficando sem sombra de 
dúvida entre as regiões semiáridas mais biodiversas do mundo. 
Além disso, é um bioma crucial para o entendimento do efeito 
das mudanças climáticas que ocorreram no passado sobre nosso 
continente e, portanto, chave para compreendermos os possíveis 
desdobramentos futuros das mudanças climáticas atuais. Ao longo 
dos 1,8 milhão de anos que correspondem ao Pleistoceno (entre 
1,8 milhões e 11,7 mil anos atrás), os ciclos de glaciação e aque-
cimento fizeram com que as florestas tropicais se expandissem e 
se contraíssem. Os repetidos contatos entre Amazônia e Floresta 
Atlântica influenciaram esses dois biomas e contribuíram para a 
diversificação da fauna da Caatinga [2-6]. Hoje, como um grande 
museu, a história desses ciclos e da diversificação da Caatinga e de 
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biomas vizinhos ainda pode ser vista nos enclaves de floresta úmida 
no centro e nas margens do bioma. O trabalho de gerações pionei-
ras e de novos pesquisadores vem, nas últimas décadas, revelando 
a riqueza, a história e a identidade da Caatinga.

Assim como diversas fisionomias caracterizam o Cerrado, a Flo-
resta Atlântica e a Amazônia, a Caatinga é marcada por ambientes 
extremamente diversos. Essa variabilidade influenciou na biodi-
versidade local, permitindo o uso de sua área por espécies de bio-
mas vizinhos e influenciando na evolução de linhagens exclusivas 
daquele bioma. A confusão entre o que chamamos de vegetação 
típica da Caatinga (florestas sazonalmente secas) e o bioma como 
um todo levou pesquisadores a excluir espécies de áreas úmidas das 
primeiras compilações acerca de sua riqueza e do seu endemismo. 
Um exemplo crítico do efeito dessa abordagem equivocada foi o 
número significativamente subestimado de espécies de anfíbios. A 
inclusão de áreas úmidas contribuiu para um aumento de 75% na 
riqueza conhecida de espécies de anfíbios da Caatinga (Tabela 1) e 
o aumento no esforço amostral com novos levantamentos de fauna 
elevou substancialmente a riqueza conhecida de serpentes [7], lagar-
tos [6], peixes [5] e mesmo mamíferos [4]. 

Hoje, sabemos que algo próximo a 1.400 espécies de vertebrados 
ocorrem na Caatinga e 23% destas são endêmicas (Figura 1), ou seja, 
somente ocorrem nesse bioma (Tabela 1). Aproximadamente metade 
das espécies de peixes e lagartos são endêmicas da Caatinga e a taxa de 
descrição de novas espécies de peixes, anfíbios e répteis ainda é muito 
alta. A título de exemplo, das 20 espécies de anfíbios endêmicas do 
bioma, 16 foram descritas depois de 2006! Igualmente, muitos novos 
registros e descrições de novas espécies, resultantes de intensos traba-
lhos de campo e de cuidadosos estudos taxonômicos, contribuíram 
para o aumento da diversidade conhecida de aves e mamíferos. O nos-
so conhecimento sobre a fauna de vertebrados da Caatinga aumentou 
muito nos últimos 20 anos, mas muito ainda há por ser feito. Aqui, 
oferecemos um panorama geral do conhecimento da riqueza, diver-
sidade, ecologia e conservação dos animais vertebrados da Caatinga.

Peixes Os peixes da Caatinga apresentados aqui correspondem 
somente às espécies registradas nos corpos d’água dentro do bioma, 
incluindo os enclaves úmidos e excluindo-se porções das bacias in-
seridas em outros biomas adjacentes. Essa ictiofauna (conjunto das 
espécies de peixes existente numa determinada região biogeográfica) 
é composta por uma mistura de espécies bastante diversa, de raias 
de água doce a peixes elétricos, abrigando desde espécies de grande 
porte que vivem em grandes rios perenes e que são usados na pesca 
comercial até peixes de menor porte e distribuição geográfica mais 
restrita, como bagres de caverna. Apesar da Caatinga possuir uma 
modesta rede hidrográfica de cursos d’água, boa parte intermitente, 
mais da metade das 371 espécies nativas da região são endêmicas [5]. 
Além disso, outras 32 espécies de peixes aguardam descrição formal 
pela ciência. No total, 386 espécies são conhecidas para o bioma 
(incluindo as exóticas introduzidas pela aquicultura, aquarismo 

ou controle de pragas). Após o barramento dos principais rios do 
semiárido, algumas espécies foram introduzidas para piscicultura, 
alterando a composição da biota aquática e às vezes resultando na 
degradação da qualidade da água. 

Rosa e colaboradores [5], na primeira compilação de peixes da 
Caatinga, subdividiram o bioma em quatro ecorregiões aquáticas: 
Maranhão-Piauí (MAPI), cuja principal bacia é a do rio Parnaíba; 

Figura 1. algumas espécies de vertebrados endêmicos da Caatinga: 
a) anablepsoides cearensis (foto sérgio lima), B) Parotocinclus 
spilurus (foto sérgio lima), C) adelophryne baturitensis (foto 
adrian garda), d) rupirana cardosoi (foto adrian garda), e) Psilops 
mucugensis (foto adrian garda), F) Jararaca da caatinga, Bothrops 
erythromelas (foto adrian garda), g) soldadinho do araripe, an-
tilophia bokermanni (foto Cristine Prates), H) rabo branco de 
cauda larga, anopetia gounellei (foto Ciro albano), i) xeronycteris 
vieirai, (foto Juan Caros Vargas mena) e J) Wiedomys pyrrhorhinos 
(foto Juan Caros Vargas mena)
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Nordeste Médio-Oriental (NEMO), composta por bacias me-
nores, a maioria com regime temporário; São Francisco (SFRE), 
representada pela bacia homônima com longo trecho no bioma; e 
Mata Atlântica Nordeste (MANE) ou Bacias do Leste, que abran-
ge as drenagens costeiras ao sul da foz do rio São Francisco, com 
trecho superior na Caatinga. Uma atualização da ictiofauna do 
bioma resultou em um aumento de 146 espécies  60,8% a mais 
que a lista anterior. Atualmente, a quantidade de espécies de peixes 
descritas por ecorregião é a seguinte: MAPI, 147; NEMO, 103; 
SFRE; 178; e MANE, 101 espécies [5]. Apesar dos esforços recen-
tes, muitas áreas permanecem pouco exploradas, como tributários 
do rio São Francisco, na Bahia, e as bacias costeiras do Nordeste 
Médio- Oriental [5]. Do total de 371 espécies, apenas 14 ocorrem 
nas quatro ecorregiões, o que, juntamente com a baixa similaridade 
entre as mesmas (15,9% em média), mostra como a biodiversidade 
de cada uma delas é única. Isso é particularmente preocupante com 
relação ao ambicioso projeto de transposição do rio São Francisco, 
que começou a operar em março 2017 (no eixo leste), bombeando 
água do maior rio da Caatinga para os principais rios temporários 
do Nordeste Médio-Oriental, nos estados do Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba e Pernambuco. A mudança no regime de rios 
(intermitentes para perenes) e a mistura de faunas de ecorregiões 
bastante distintas podem resultar no empobrecimento das bacias 
receptoras e na homogeneização da fauna aquática.

Os rios da Caatinga também estão sujeitos aos impactos resul-
tantes do desmatamento da vegetação ciliar que aumenta o asso-
reamento dos rios, às mudanças climáticas e ao uso desordenado 
dos recursos hídricos. Além disso, poucas unidades de conservação 
(UCs) da Caatinga foram criadas considerando as drenagens da 
paisagem e pouquíssima informação acerca das espécies de peixes 
em UCs da Caatinga estão disponíveis. Apesar do papel inegável 
das UCs na proteção da fauna de peixes do bioma, um grande 
número de espécies endêmicas, ameaçadas e habitat-especialistas 
permanecem sem proteção. Com efeito, nenhuma das 33 espécies 
ameaçadas de peixes da Caatinga foi registrada dentro de qualquer 

UC do bioma. Assim, é necessário um maior direcionamento de 
políticas públicas voltadas para conservação da biota aquática e uso 
sustentável dos recursos hídricos, especialmente sob a perspectiva 
de uma maior escassez de água. No caso dos peixes é importante 
identificar e proteger as áreas de refúgios durante as longas estia-
gens, pois elas atuam como fonte para o repovoamento dos rios na 
estação chuvosa.

anFíBios Somente neste século tivemos as primeiras compilações 
publicadas sobre os anfíbios da Caatinga, onde foram registra-
das inicialmente 48 espécies [8] e, mais recentemente, 56 [9]. A 
inclusão das chamadas �zonas de exceção climática� como parte 
da Caatinga, notadamente localizadas em áreas montanhosas e 
que abrigam relictos (espécies encontradas em certas áreas iso-
ladas, remanescentes de fauna outrora amplamente distribuída) 
de Mata Atlântica e Amazônia (enclaves mésicos), praticamente 
dobrou esse número. Hoje reconhecemos 98 espécies de anfíbios 
para a Caatinga, distribuídas em 12 famílias [10]. Dentre essas 
espécies, 20 foram consideradas endêmicas, 14 das quais restritas 
aos enclaves mésicos (12 na Chapada Diamantina e quatro nos 
brejos de altitude do Ceará). Somente quatro espécies endêmicas 
estiveram associadas aos ambientes de baixada caracterizados pela 
típica vegetação xerofítica (vegetais que desenvolvem estruturas es-
peciais para sobreviver em meio semiárido e desértico) da Caatinga. 
Outras 13 espécies tiveram distribuições quase que exclusivas para 
o bioma Caatinga, ocorrendo apenas pontualmente fora dele, em 
suas margens, e poderiam ser consideradas endêmicas sob critério 
menos rigoroso [10].

A distribuição espacial dessas espécies de anfíbios não é homo-
gênea na Caatinga, com valores de riqueza potencial de espécies 
variando de baixo a alto [10]. As áreas de menor riqueza potencial 
coincidiram com os resultados obtidos por Camardelli e Napoli 
[11]. Dentre essas áreas, teve destaque toda a margem oeste do bio-
ma, coincidentemente fora da influência da Mata Atlântica e histo-
ricamente com menor amostragem. A maior parte das áreas quentes 

tabela 1. Comparação do número de espécies conhecidas para o bioma Caatinga, ressaltando a mudança nos valores entre 2003 e 2017, 
anos de publicação dos dois grandes compêndios sobre o bioma [14, 15]. número total (n), porcentagem de endêmicos (%e) e incre-
mento em riqueza conhecida de 2003 para 2017 por grande grupo de vertebrados
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estão localizadas ao longo da margem leste do polígono que define o 
bioma Caatinga, próximo à zona de contato com a Mata Atlântica, 
entre elas as ecorregiões do Raso da Catarina e do Planalto da Bor-
borema, áreas de transição na Bahia e brejos de altitude nos estados 
de Pernambuco e Paraíba. Há ainda aquelas que são mais interio-
ranas e presentes em zonas de altitude, como a ecorregião Chapada 
Diamantina, na Bahia (porção norte da Serra do Espinhaço), e a 
Chapada do Araripe, localizada na divisa dos estados do Ceará, 
Pernambuco e Piauí. 

Os maiores vilões que ameaçam os anfíbios nesse bioma são a 
degradação do ambiente e o desflorestamento, as áreas de proteção 
ambiental insuficientes, a desertificação e as mudanças climáticas. 
Dentre as espécies com algum grau de ameaça destacam-se aquelas 
situadas em áreas florestais mésicas, que também sofrem pressão 
da agricultura e do turismo, já que estão sob climas mais amenos e 
detêm apreciada beleza cênica. Além disso, como já mencionado, 
14 das 20 espécies de anfíbios endêmicas para o bioma estão restri-
tas aos enclaves mésicos e, indubitavelmente, outras tantas espécies 
endêmicas ainda serão descritas nos próximos anos para essas áreas 
(16 das 20 espécies de anfíbios endêmicos foram 
descritas a partir de 2006). Por outro lado, ao me-
nos 24 espécies de anfíbios estão restritas às áreas 
de vegetação de caatinga localizadas em baixadas 
e, portanto, não contempladas pela proteção de 
enclaves mésicos. Considerando-se as mudanças 
climáticas globais, as espécies de anfíbios que ocu-
pam áreas mais quentes e secas, intuitivamente, 
estarão ainda mais vulneráveis. É necessário, por-
tanto, que sejam direcionados esforços para a con-
servação dessas espécies, além, é claro, daquelas 
presentes nos enclaves mésicos. 

 
réPteis A fauna de répteis da Caatinga é rica em lagartos [6], 
serpentes [7] e anfisbenas [12]. Além disso, apesar de números 
aparentemente pequenos de tartarugas (7 espécies) e crocodi-
lianos (3 espécies) [9], esses valores tornam-se significativos 
quando consideramos que existem 31 espécies de quelônios 
no Brasil e 23 de crocodilianos em todo o mundo. Atualmente 
são conhecidas 224 espécies de répteis para a Caatinga, 30% 
delas endêmicas (Tabela 1). Dessas, temos 112 serpentes (22 
endêmicas), 79 lagartos (38 endêmicos) e 23 anfisbenias (9 en-
dêmicas). A riqueza conhecida praticamente dobrou desde a 
primeira compilação, realizada em 2003, assim como o número 
de espécies endêmicas reconhecidas. Esse aumento se deu tanto 
pela coleta de espécies de outros biomas nas margens ou em 
ilhas úmidas dentro da Caatinga, como pela descrição de novas 
espécies exclusivas do bioma, principalmente de lagartos. Com 
efeito, lagartos possuem níveis de endemismo similares aos de 
peixes, na casa do 50% (Tabela 1), e a riqueza potencial estimada 
de lagartos para o bioma indica as Paleodunas do Rio São Fran-

cisco e regiões de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte 
como as potencialmente mais ricas em espécies na Caatinga.

Ao contrário do que vemos para anfíbios, a maioria das espécies 
de lagartos endêmicas não está restrita a enclaves mésicos, sendo 
concentradas principalmente nas paleodunas do rio São Francisco 
e na região do raso da Catarina [6]. As espécies de lagartos podem 
ser agrupadas de acordo com seus padrões de distribuição: i) ampla 
distribuição na Caatinga (16 espécies); ii) distribuição relictual, para 
espécies que ocupam hoje áreas que são remanescentes de destruições 
maiores no passado (15 espécies); iii) distribuições limitadas dentro 
da Caatinga (6 espécies); iv) espécies relacionadas às paleodunas do 
rio São Francisco (12 espécies); v) espécies limitadas a afloramentos 
rochosos da Serra do Espinhaço (8 espécies); e vi) espécies de biomas 
adjacentes, como cerrados e restingas (9 espécies). 

Para serpentes, outro grupo bastante diverso na Caatinga, 
um efeito da topografia da região parece evidente, com grupos 
de espécies associados a áreas altas e outros a regiões de baixada 
[7]. Embora esteja clara a importância dos ambientes adjacentes 
e úmidos para a diversidade de répteis da Caatinga, está cada vez 

mais evidente que, antes considerada depaupera-
da e pobre em espécies endêmicas, ela na verdade 
abriga riqueza e endemismo comparáveis a ou-
tros biomas neotropicais. 

Trabalhos pioneiros dividiram a Caatinga em 
oito ecorregiões com base em informações sobre 
solo, clima, vegetação, geomorfologia, geologia e 
conhecimento de especialistas [13]. Ecorregiões 
são unidades grandes de terra e água definidas por 
fatores bióticos e abióticos que influenciam as co-
munidades naturais que lá ocorrem. As ecorregiões 
servem como unidades de planejamento para a cria-

ção de unidades de conservação, por exemplo. Para lagartos e serpentes, 
grande parte das ecorregiões da Caatinga definidas segundo os critérios 
acima são recuperadas quando comparamos os níveis de espécies en-
dêmicas dentro do bioma [6, 7, 11]. Ou seja, a distribuição de espécies 
endêmicas de répteis suporta as ecorregiões e centros de endemismo 
sugeridos para outros grupos de seres vivos e com metodologias distin-
tas. Essa congruência é fundamental para o planejamento sistemático 
da conservação da Caatinga, pois permite subdividir o bioma em áreas 
relativamente independentes e, assim, garantir a proteção.

aVes Hoje conhecemos 548 espécies de aves para a Caatinga, um 
número que vem crescendo principalmente devido à colaboração de 
pessoas que praticam a observação desses animais, o que demonstra 
a importância da ciência-cidadã no fornecimento de informações 
sobre a biodiversidade em regiões tropicais. Um total de 509 espé-
cies são consideradas residentes, porque se reproduzem na região; 
22 espécies são migrantes visitantes do hemisfério norte e 10 são 
migrantes de regiões mais ao sul da América do Sul. Ainda, algumas 
das espécies que se reproduzem na região realizam migrações ou 
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movimentos regionais, de acordo com a distribuição das chuvas [3]. 
A reprodução da grande maioria das espécies de aves na Caatinga 
ocorre durante o período chuvoso. Embora a precipitação também se 
relacione com uma maior abundância de recursos, como alimentos, 
o que mais influencia diretamente a frequência reprodutiva das aves 
é o aumento da quantidade de vegetação nesse período [3]. 

Do total, 67 espécies ou subspécies se originaram na região e são 
categorizadas em três grandes grupos: 1) um composto por táxons 
com distribuição restrita a enclaves de habitats dentro do limite da 
Caatinga (ex. soldadinho-do-araripe - Antilophia bokermanni); 2) 
outro composto por táxons que ocorrem nos ambientes deciduais, 
mas com distribuição relativamente ampla na região (ex. rabo-bran-
co-de-cauda-larga - Anopetia gounellei); 3) e, por fim, o grupo de 
espécies cuja ocorrência é associada aos ambientes deciduais en-
contrados na Caatinga, mas que podem ser também registrados em 
manchas de florestas secas adjacentes à região (ex. arapaçu-do-nor-
deste - Xiphocolaptes falcirostris) [3]. Ainda, existem outras espécies 
consideradas originalmente endêmicas, mas que expandiram rapi-
damente sua distribuição devido à substituição de florestas ou sava-
nas em regiões adjacentes, ou mesmo por causa de solturas devido ao 
tráfico ilegal no Brasil (ex. corrupião - Icterus jamacaii). De acordo 
com informações moleculares, as origens das espécies de aves endê-
micas da Caatinga datam da metade do Mioceno até o Holoceno. 
Alguns desses endemismos são associados à vegetação mais arbustiva 
e aberta, mas outros ocorrem estritamente em ambientes florestais, 
sejam deciduais ou enclaves de florestas úmidas [3]. Isso sugere que a 
existência de um mosaico de fisionomias com vegetação mais aberta 
e vegetação florestal não é recente na Caatinga.

As maiores riquezas de espécies, entre 210 e 259, foram registra-
das em localidades de transição e com a ocorrência de uma hetero-
geneidade de habitats. Ainda, é extremamente importante entender 
que essas localidades correspondem a ambientes em um bom estado 
de conservação quando comparadas à maior parte da região Nordes-
te, como por exemplo no sudeste do Piauí. Vastas áreas dominadas 
por vegetação arbustiva podem ser observadas em uma grande região 
da Caatinga, principalmente associadas às depressões entre serras e 
planaltos. Nessas localidades, a riqueza registrada variou entre 121 
e 145 espécies de aves. As menores riquezas, entre 90 e 120 espécies, 
foram registradas em localidades em que a paisagem mantinha ve-
getação arbustiva, mas com grandes áreas abertas provenientes da 
modificação antrópica para pastagens ou campos agrícolas [3].

Em uma região dominada por terras degradadas e com um clima 
mais quente e seco, espera-se que poucas espécies de aves consigam 
manter populações viáveis com as modificações oriundas da ação 
do ser humano. Para estimar como as espécies podem lidar com 
transformações do uso da terra e mudanças climáticas, pesquisa-
dores usaram a experiência de campo e pesquisa bibliográfica para 
classificar cada espécie em três categorias de capacidade adaptativa: 
(a) alta capacidade, espécies que podem ser encontradas em ecossis-
temas antropogênicos distantes de qualquer ecossistema natural; (b) 

capacidade média, espécies que podem ser encontradas em ecossis-
temas antropogênicos se e somente se esses ecossistemas estiverem 
próximos a ecossistemas naturais; e (c) baixa capacidade, espécies 
encontradas apenas em paisagens compostas por ecossistemas in-
tactos ou quase intocados. Com isso, foi verificado que 162 espécies 
tinham alta capacidade adaptativa, 207 tinham capacidade adap-
tativa média e 179 apresentavam baixa capacidade adaptativa na 
Caatinga [3]. Das 35 espécies classificadas como ameaçadas pela 
IUCN (União Internacional para a Conservação da Natureza) ou 
pelo governo brasileiro, a maioria delas (83%) possui baixa capaci-
dade adaptativa, com 17% exibindo capacidade adaptativa média. 
A conservação a longo prazo dessa avifauna regional depende da 
proteção da heterogeneidade ambiental em toda a região. A prote-
ção e restauração dos ecossistemas naturais nos topos e encostas dos 
planaltos isolados, assim como nos vales dos rios, é a espinha dorsal 
de um plano de conservação da avifauna regional [3].

mamíFeros Os mamíferos da Caatinga são os menos estudados 
de todas as grandes regiões ecológicas do Brasil [4]. Ainda assim, a 
fauna conhecida para a Caatinga hoje é de 183 espécies, 11 das quais 
são endêmicas [4], números que correspondem a um incremento 
significativo na riqueza conhecida nos últimos 14 anos (Tabela 1). 
Grande parte da diversidade é representada por roedores e morcegos 
e existem animais com distribuições geográficas variadas, de espécies 
restritas a espécies de ampla distribuição. Os primeiros trabalhos, de 
antes da década de 1990, consideraram a Caatinga pobre em espé-
cies, com baixo endemismo, onde a maioria de suas espécies era um 
subconjunto da fauna do Cerrado e que as espécies da Caatinga não 
tinham adaptações fisiológicas ao clima semiárido (apenas mudanças 
comportamentais para tolerar ambientes hostis). 

Hoje sabemos que ainda que a Caatinga possua riqueza e en-
demismo menores que os biomas vizinhos, está longe de ser con-
siderada pobre e sem identidade. Além disso, os valores de riqueza 
e endemismo vem aumentado ano a ano com a descrição de novas 
espécies, revisões taxonômicas e expansão de distribuição de espécies 
de ambientes vizinhos. Ainda, o padrão de compartilhamento de 
espécies é mais complexo do que antes sugerido, com espécies sendo 
também compartilhadas com a Amazônia, a Floresta Atlântica e o 
Chaco. Igualmente, as espécies não estão distribuídas de forma ho-
mogênea na Caatinga, existem padrões distintos de riqueza e uma 
história biogeográfica que apenas agora começa a ser descoberta. As 
espécies endêmicas, por sua vez, possuem associações com diferentes 
habitats e origens evolutivas diferentes, o que implica em uma histó-
ria necessariamente complexa da origem e da evolução da Caatinga 
como um todo. A hipótese da ausência de adaptações fisiológicas, 
por sua vez, é em geral confirmada. Isso porque apesar de existirem 
algumas, elas não são, nem de longe, tão extremas como as de roe-
dores de desertos, por exemplo [4]. 

As ordens mais representativas do bioma são Chiroptera (mor-
cegos, com 90 espécies) e Rodentia (roedores, com 41 espécies), 
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totalizando 71% da riqueza de mamíferos da Caatinga e 10 das 11 
espécies endêmicas [4]. Para alguns grupos, grande parte das espé-
cies brasileiras ocorre na Caatinga, como Carnivora (48% das espé-
cies), Chiroptera (50%) e Cingulata (tatus, 64%). Apesar de menos 
de 20% dos roedores brasileiros ocorrerem na Caatinga, o grupo é 
particularmente interessante, pois 7 das 11 espécies endêmicas do 
bioma são Rodentia. Em contraste, a fauna de morcegos da Caatin-
ga é mais rica e bastante representativa da fauna de Chiroptera do 
Brasil, mas curiosamente possui apenas três espécies endêmicas [4].

Dados básicos sobre a ecologia de mamíferos na Caatinga são 
muito raros e, em geral, o pouco que sabemos está restrito a pequenos 
mamíferos, com dados para mamíferos de médio e grande porte e 
morcegos ainda mais escassos [4]. Com o pouco que existe na litera-
tura (e como seria esperado), sabemos que os mamíferos desse bioma 
dependem e respondem diretamente ao regime de chuvas. Em anos 
com chuvas mais intensas e, portanto, com maior disponibilidade de 
recursos alimentares, as populações de roedores costumam aumentar 
significativamente, dando origem a fenômenos conhecidos como ra-
tadas, marcados por aumentos explosivos na abundância de roedores 
em um curto espaço de tempo [4]. Fisiologicamente, os dados atuais 
sugerem que existem poucas adaptações de mamíferos da Caatinga ao 
estresse hídrico e que mudanças comportamentais parecem ser chave 
para esses animais lidarem com as limitações na disponibilidade de 
água no bioma. Com efeito, algumas espécies mudam para ambientes 
mais úmidos dentro da Caatinga em períodos de escassez, enquanto 
outras alteram seu regime diário de atividade e dieta. Claramente, 
ainda são necessários muitos estudos para compreender a ecologia e o 
comportamento dos mamíferos da Caatinga.

ConClusões Um número expressivo de espécies de vertebrados 
ocorre na Caatinga. O aumento vertiginoso no número de espécies 
conhecidas para o bioma nos últimos 15 anos mostra o quão pouco 
conhecíamos da Caatinga. Além disso, as taxas de descrição de novas 
espécies e extensão de distribuições geográficas indicam que ainda 
há muito por fazer e que, portanto, esses números são subestimados. 
Somado a isso, uma rede de unidades de conservação pequena, a 
pressão humana resultante de índices de desenvolvimento humano 
baixos e as iminentes mudanças climáticas, tornam a conservação 
dos vertebrados na Caatinga desafiadora.
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interAções plAntA-AnimAl 
nA CAAtingA: visão gerAl e 
perspeCtivAs futurAs

Inara R. Leal, Ariadna V. Lopes,  
Isabel C. Machado e Marcelo Tabarelli

 As florestas tropicais úmidas sempre foram consi-
deradas hotspot em termos de interações planta-
-animal, devido aos altos níveis de dependência 
de plantas por animais para a sua reprodução (i.e. 
polinização e dispersão de sementes) e de animais 

por plantas como fonte de recursos e sítios para nidificação e repro-
dução [1]. No entanto, estudos recentes demonstraram que florestas 
secas também exibem i) altos níveis de dependência entre os parcei-
ros mutualistas, ii) todo o espectro de estratégias ou traços de plantas 
de história de vida observados em florestas úmidas, iii) a ocorrência 
de interações específicas e altamente complexas/especializadas, e iv) 
produção de alimentos mediada por serviços de polinização [2, 3, 4].

A relevância evolutiva e ecológica das interações planta-animal é 
mais evidente considerando as consequências catastróficas das per-
turbações antrópicas, sobretudo a substituição de espécies especia-
listas e sensíveis a perturbações por espécies generalistas e adaptadas 
à perturbação [5]. Essa reorganização das comunidades, promovida 
por perturbações antrópicas, tem efeitos em cascata na diversidade 
taxonômica e funcional das comunidades de plantas e animais e nas 
funções e serviços ecossistêmicos [6, 7, 8, 9]. Por exemplo, tem sido 
documentado que extinções locais ou mudanças comportamentais 
de alguns animais podem causar o desaparecimento de plantas que 
dependem deles para sua polinização, dispersão de sementes ou 
proteção contra herbivoria [7, 8, 9], o que pode levar à redução 
nos serviços ecossistêmicos de produção de alimentos e controle de 
pragas. Também tem sido observado que a proliferação de formi-
gas cortadeiras em áreas perturbadas, associada com o aumento nas 
suas taxas de herbivoria, retarda a regeneração das florestas [10, 11, 
12]. Além disso, devido à marcada sazonalidade das florestas secas, 
as interações planta-animal são provavelmente muito mais sensí-
veis aos padrões fenológicos – e variações nesse padrão resultantes 
das mudanças climáticas poderiam levar a uma incompatibilidade 
de característica/comportamento dos animais com a fenologia das 
plantas, causando o colapso das interações [13].

Apesar da diversidade de interações e sua importância para a per-
sistência da biodiversidade, fornecimento de serviços ecossistêmicos 
e sustentabilidade, as sínteses básicas sobre as interações planta-ani-
mal na Caatinga – a maior e mais diversa mancha de floresta seca 
nos neotrópicos [14] – ainda são escassas em comparação com outros 
ecossistemas (ver [15] para polinização e [16, 17] para dispersão de 
sementes). As paisagens naturais da Caatinga continuam sendo dras-

ticamente alteradas através de uma combinação de mudanças no uso 
do solo (causando perda e fragmentação de habitats) e perturbações 
crônicas (e.g. coleta de lenha e sobrepastoreio por animais domésticos 
criados extensivamente) [14] e, agora, espera-se que experimentem 
altos níveis de aridez devido às mudanças climáticas [18] – o que torna 
ainda mais urgente uma intensificação nos estudos sobre o tema.

Neste artigo apresentamos uma visão geral das interações plan-
ta-animal na Caatinga, incluindo (i) interações mutualísticas como 
polinização, dispersão de sementes e mutualismos de proteção for-
migas-plantas; (ii) interações antagônicas como herbivoria, e (iii) 
os efeitos da perturbação humana nessas interações, bem como 
perspectivas de pesquisas futuras. Além de apresentar os principais 
padrões, procuramos destacar o que a vegetação da Caatinga com-
partilha com outras florestas secas neotropicais e o que até agora 
parecem ser suas singularidades.

interações mutualístiCas: Polinização, disPersão de se-
mentes e mutualismo de Proteção As relações entre plantas e 
seus polinizadores são o tipo de interação planta-animal mais bem 
estudado na Caatinga e o conhecimento disponível já permite uma 
visão geral desse processo. Diversos vetores de polinização já foram 
documentados na Caatinga, distribuídos em cerca de 13 sistemas de 
polinização: por formigas, morcegos, abelhas, besouros, borboletas, 
“diversos pequenos insetos”, beija-flores, lagartos, mariposas, mamí-
feros não-voadores, esfingídeos, vespas e vento (ver [15] para uma 
revisão e [19 – 21] para estudos mais recentes) (Figura 1). Como 
em outras florestas secas, a polinização por animais é mais frequente 
(ocorre em cerca de 98% das espécies), sendo pequenos insetos e 
abelhas os grupos mais importantes [15]. Apesar de a Caatinga ser 
uma floresta seca, a polinização pelo vento é rara (2%) e parece estar 
restrita a poucos grupos como as Euphorbiaceae e Cyperaceae [15].

A polinização por vertebrados é muito frequente na Caatinga 
(Figura 1). A polinização por beija-flores, por exemplo, é documen-
tada para 15% da flora [15]. De fato, uma das singularidades da Caa-
tinga é a presença de plantas polinizadas por beija-flores em todos os 
meses do ano, até mesmo no pico da estação seca [22]. A polinização 
por morcegos também é impressionantemente alta (13%) [5] e co-
mum entre Cactaceae como as espécies de Pilosocereus (Figura 1). 
Grupos incomuns de polinizadores também são registrados na Ca-
atinga, como a polinização da bromélia Encholirium spectabile por 
gambás, o primeiro registro de gambás visitando flores na Caatinga 
[20] (Figura 1). Outro caso raro foi observado para duas espécies de 
Ipomoea (I. marcellia e I. aff. marcellia) polinizadas por morcegos e 
beija-flores nos Cariris paraibanos, no qual alguns fatores favore-
cendo o isolamento reprodutivo e o compartilhamento dos polini-
zadores revelam um possível exemplo de especiação simpátrica [23]. 
Esse sistema de polinização misto parece ser vantajoso na Caatinga, 
onde a disponibilidade de polinizadores e os recursos florais mudam 
consideravelmente ao longo do ano, especialmente como resultado 
da forte sazonalidade [23].
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Figura 1. interações planta-animal na Caatinga: (a) uma abelha xylocopa grisescens visitando flores de Cenostigma pyrami-
dale (Fabaceae); (b) beija-flor Chlorostilbon aureoventris visitando flor de melocactus zehntneri (Cactaceae); (c) esfingídeo 
visitando flor de Pilosocereus catingicola (Cactaceae); (d-e) gambás (didelphis albiventris) visitando flores da bromélia 
encholirium spectabile (f); lagarto (tropidurus semitaeniatus) comendo fruto de melocactus ernestii (Cactaceae); (g) ave 
Paroaria dominicana comendo fruto do mandacarú (Cereus jamacaru, Cactaceae); (h) formiga dinoponera quadriceps carre-
gando semente de Jatropha mutabilis (euphorbiaceae); (i) formiga Camponotus sp. visitando nectário extrafloral de Chlro-
leucon foliolosum (Fabaceae); ( j) formiga dorymyrmex thoracicus visitando nectário extrafloral de Pityrocarpa moniliformis 
(Fabaceae); (k) formiga Pseudomyrmex gracilis visitando nectário extrafloral de tacinga inamoena (Cactaceae); (l) gafanho-
to gigante em folhas de senegalia bahiensis (Fabaceae); (m) lagarta de pierídeo comendo folhas de senna occidentalis (Fa-
baceae); (n) formiga cortadeira atta sexdens carregando flor de Cenostigma pyramidale (Fabaceae); e (o) caprinos descan-
sando em frente ao portão do seu proprietário. Créditos das fotos: (a) publicada em leite & machado (2009) Braz. J. Bot. 
32:79-88 e reproduzida da scientific electronic library online (scielo); (b) i.C. machado; (c) publicada em locatelli et al. 
(1997) Bradleya 15:28–34 e reproduzida com permissão de Bioone; (d-e) gentilmente cedida por Joel Queiroz; (f) gentilmen-
te cedida por zelma g.m. Quirino; (g) gentilmente cedida por Vanessa g.n. gomes; (h) gentilmente cedida por Carlos Henrique 
F. silva; (i, j e k) gentilmente cedida por Fernanda m. P. oliveira; (l) gentilmente cedida por Pedro e. santos neto; (m) gen-
tilmente cedida por Burkhard Büdel e (o) i. r. leal
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A maior parte das informações sobre a distribuição de sementes 
na Caatinga refere-se a síndromes de dispersão – ou seja, ao con-
junto de características dos diásporos que determinariam o agente 
dispersor e a distância na qual as sementes seriam transportadas 
em relação à planta-mãe –, considerando tanto as floras locais 
quanto as regionais, sendo ainda muito escassas as investigações 
clássicas de dispersão de sementes em espécies de plantas focais. 
É possível, no entanto, se ter uma descrição básica dos principais 
vetores envolvidos na dispersão primária e secundária de diásporos 
a partir da combinação de análises baseadas em síndromes com 
informações sobre características de história de vida das espécies 
disponíveis na literatura. Por exemplo, a dispersão primária de 
diásporos abióticos (incluindo gravidade, vento e dispersão ba-
lística) é o modo mais frequente, ocorrente em mais de 70% das 
espécies de plantas registradas em assembleias locais, com frutos 
secos de Leguminosae sendo o tipo predominante [24]. 

Poucas espécies são dispersas primariamente de forma biótica, 
possuindo sementes grandes e associadas a frutos carnosos, tais 
como as de espécies de Spondias, Zyziphus e Syagrus e, principal-
mente, espécies da família Cactaceae [24]. Esta 
família é muito diversa na Caatinga [25] e suas 
espécies possuem grande variação de diásporos 
carnosos que constituem um importante recurso 
para a fauna desse ecossistema [19, 26]. Cactáceas 
colunares como espécies de Cereus e Pilosocereus 
são consumidas por répteis, aves, primatas, mor-
cegos e mamíferos carnívoros oportunistas [19, 
26, 27] (Figura 1). Já espécies globulares como as 
do gênero Melocactus são dispersas por lagartos, 
tornando a saurocoria um modo de dispersão de 
sementes característico da Caatinga [19] (Figu-
ra 1). Outro tipo de dispersão de sementes muito frequente na 
Caatinga é a mirmecocoria – realizada por formigas [7, 28, 29] 
–, comum nas Euphorbiaceae (Figura 1), a segunda família mais 
numerosa na Caatinga [25]. De fato, a Caatinga é considerada 
um hotspot de mirmecocoria, com mais de 100 espécies de plantas 
dependendo das formigas para dispersão dos seus diásporos [7, 
28, 29] (Figura 1). As formigas podem dispersar os diásporos por 
até 27 metros (no caso das grandes poneríneas como Dinoponera 
quadriceps; Figura 1), levando-os até seus ninhos, onde se alimen-
tam dos elaiossomos e descartam as sementes intactas nas lixeiras 
enriquecidas em nutrientes, aumentando a germinação e o cresci-
mento das plântulas [7, 28]. 

Em relação ao mutualismo de proteção, embora não existam 
plantas com domácias (estruturas presentes nas folhas de diversas 
espécies de plantas, encontradas sob a forma de tufos de pelos 
ou cavidades localizadas nas junções entre as nervuras das folhas) 
na Caatinga, plantas com nectários extraflorais (NEF) são muito 
diversificadas e abundantes nesse ecossistema [8] e sua interação 
com formigas parece ser um componente chave da biodiversidade 

da região (Figura 1). As plantas que contêm NEFs na Caatinga 
incluem principalmente espécies de Fabaceae e Euphorbiaceae – as 
duas famílias mais ricas e abundantes desse domínio [25] –, mas 
também são documentadas espécies de Anacardiaceae, Cappara-
ceae, Passifloraceae e Turneraceae [8, 30, 31]. A origem dos NEFs 
na Caatinga pode ser substitutiva, caso a estrutura secretora apre-
sente outras funções (e.g., tricomas, estípulas, hidatódios) ou não 
substitutiva, para aquelas glândulas com função típica de NEF 
[30, 31]. A estrutura dos NEFs também é muito variada, incluin-
do desde simples tricomas glandulares ou nectários amorfos até 
glândulas individuais complexas de forma e localização na planta 
muito variáveis [30, 31].

Um grande número de espécies de formigas visita as plantas 
com NEF na Caatinga, desde aquelas tipicamente arborícolas (e.g. 
 Azteca, Brachymyrmex, Camponotus) àquelas que nidificam no solo, 
mas sobem às plantas para forragearem (e.g. Ectatomma, Gnampto-
genys, Pheidole e Solenopsis) [8] (Figura 1). Essas formigas coletam 
néctar das plantas durante dia e noite e foram observadas atacando 
herbívoros simulados (cupins) também durante os dois períodos 

(Durval et al. dados não publicados). No entanto, 
a composição de espécies visitando os NEFs muda 
marcadamente ao longo do dia: a fauna diurna é 
dominada por Azteca sp. 1, Cephalotes pusillus e 
Crematogaster crinosa, enquanto Crematogaster 
elevens, Ectatomma muticum e Camponotus vitatus 
são mais comuns durante a noite (Durval et al. 
dados não publicados).

interações antagonístiCas: HerBiVoria Pou-
cos estudos investigaram a herbivoria na Caatinga 
e a maioria deles aborda como insetos herbívoros 

respondem ao estresse ambiental do bioma [32, 33, 34]. Os grupos 
mais comumente registrados são os mastigadores de folhas (e.g., 
Coleoptera, Orthoptera, Lepidoptera e Phasmatodea), sugadores 
de seiva (principalmente Hemiptera) e xilófagos (Coleoptera) [33] 
(Figura 1). Estudos sobre características de defesa das plantas contra 
herbívoros na Caatinga são ainda mais raros [33, 35], mas indicam 
que defesas físicas são mais comuns/efetivas que defesas químicas 
[35]. As formigas cortadeiras (gêneros Atta e Acromyrmex, Myrmici-
nae) são importantes herbívoros no bioma (Figura 1), apresentando 
taxas de herbivoria de cerca de 38% da vegetação disponível nas suas 
áreas de forrageamento [11, 12], valor mais alto que aqueles reporta-
dos para florestas úmidas [10]. Espécies exóticas de caprinos (Capra 
hircus) e suas raças locais (e.g., moxotó, parda sertaneja, canindé) 
também representam herbívoros importantes da Caatinga (Figura 1). 
Estudos preliminares indicam que esses animais forrageiam próximo 
às residências dos seus donos [36] e, portanto, também devem infli-
gir maiores taxas de herbivoria em áreas perturbadas – são cerca de 
8,6 milhões de animais, a maioria deles criados extensivamente por 
pequenos agricultores e alimentados com a vegetação da Caatinga.

mAis de 
100 espécies
de plAntAs
dependem

dAs formigAs 
pArA dispersão 

dos seus 
diásporos
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ConClusões e PersPeCtiVas Futuras Apesar de estarmos longe 
de ter uma visão abrangente sobre as interações planta-animal na 
Caatinga, já é possível destacar alguns padrões relativos à polinização, 
à dispersão de sementes, ao mutualismo de proteção e à herbivoria. A 
Caatinga e outras florestas secas compartilham várias características, 
como a prevalência do sistema de polinização biótico e a dispersão 
abiótica de sementes [2, 16]. Entre as espécies de plantas zoocóricas, 
ou seja, cujas sementes são dispersadas por animais, a ornitocoria 
é a estratégia mais frequente (pequenas drupas e bagas) com fauna 
vertebrada-frugívora que depende de poucas espécies relacionadas 
taxonomicamente (i.e. das famílias Cactaceae e Anacardiaceae) [16]. 
Como as plantas produtoras de NEFs são frequentes entre as espécies 
de Fabaceae (a família mais diversificada e abundante nas florestas 
secas [25]), mutualismos de proteção planta-formiga baseados em 
NEFs também são comuns nas florestas secas [8]. Obviamente, a 
maioria das interações é sazonal, como a dispersão de diásporos 
carnosos durante a estação chuvosa [24].

A baixa frequência de espécies polinizadas pelo vento, a alta 
frequência de modos de polinização especializados e a presença de 
várias espécies polinizadas por vertebrados e de espécies polinizadas 
por formigas tendem a distinguir a Caatinga de outras florestas secas 
neotropicais [2, 9, 21]. A alta frequência de espécies de flores de óleo 
também pode ser uma peculiaridade da flora da Caatinga [2]. Certa-
mente, uma característica distintiva da Caatinga refere-se à riqueza 
de espécies mirmecocóricas [17, 29] e de espécies dispersas por lagar-
tos [19, 26, 27]. Embora algumas florestas secas no México possam 
suportar uma grande diversidade de Euphorbiaceae e Cactaceae, a 
flora mirmecocórica e saurocórica não é tão diversa como na Caa-
tinga. Este fato pode estar mais relacionado à história evolutiva da 
flora da Caatinga do que à ocorrência de filtros ecológicos operando 
exclusivamente no bioma. Infelizmente, a herbivoria permanece em 
grande parte inexplorada na vegetação da Caatinga. Entre os tópi-
cos promissores, destacamos i) o impacto da presença de caprinos, 
incluindo o consumo de serapilheira, ii) a proliferação de formigas 
cortadeiras em paisagens modificadas pelo homem e iii) a migração 
massiva e regional das borboletas Pieridae.

Assim como em outras florestas secas, muitas pesquisas sobre a 
ecologia básica das interações planta-animal na Caatinga são ainda 
necessárias, sendo esse tópico uma prioridade de pesquisa [4]. No en-
tanto, algumas questões aplicadas já alcançaram prioridade, uma vez 
que a Caatinga vem experimentando níveis crescentes de perturbações 
humanas, tanto agudas (mudanças no uso do solo que causam perda 
e fragmentação de habitats [37]) quanto crônicas (e.g. coleta de le-
nha, sobrepastoreio por animais domésticos criados extensivamente 
que não causam perda e fragmentação de habitats [38]). A Caatinga 
também está ameaçada pelas mudanças climáticas – com previsão de 
redução de 30-40% nos níveis de precipitação até o final deste século 
[18] –, e já temos evidências de efeitos negativos da redução de chuvas 
nas assembleias de plantas [39]. Coletivamente, esses fatores têm sido 
propostos como responsáveis por alterarem a natureza, a frequência e 

a persistência de várias interações mutualísticas na Caatinga [7, 8, 9], 
por exemplo, aquelas que envolvem espécies endêmicas ou de distri-
buição restrita ou aquelas que envolvem recursos altamente sazonais, 
que estão associados a eventos fenológicos de plantas controlados por 
variáveis climáticas [3, 9, 40]. Também existem exemplos de extinções 
locais ou mudanças no comportamento dos animais causando perda 
ou redução na qualidade do serviço que estes provêm às plantas, como 
a redução nas taxas e distâncias de remoção de sementes por formigas 
em áreas mais perturbadas [7] ou a redução na visitação de plantas 
com NEF, que pode diminuir a defesa das plantas contra herbívoros 
[8]. Por outro lado, algumas interações antagônicas são beneficiadas 
por perturbações como a herbivoria por formigas cortadeiras e capri-
nos [11, 12]. A quebra ou alterações nas interações deve causar um 
efeito cascata em múltiplos níveis biológicos, de população ao ecos-
sistema, incluindo padrões de resiliência. Uma abordagem essencial 
no contexto de planejamento de conservação/restauração e melhores 
práticas de mitigação na Caatinga inclui entender as interações ecoló-
gicas em termos de impactos na dinâmica florestal, função e serviços 
ecossistêmicos (e.g., polinização de culturas) e a sustentabilidade dos 
sistemas socioecológicos (estudos integrados).
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soCioeCologiA dA CAAtingA

Ulysses Paulino de Albuquerque e Felipe P. L. Melo

a Caatinga Para além da PoBreza No primeiro capítulo do livro 
Vidas secas, Graciliano Ramos introduz ao leitor o imaginário mais 
comum que se tem sobre a Caatinga nordestina:

“Na planície avermelhada os juazeiros alargavam duas manchas 
verdes. Os infelizes tinham caminhado o dia inteiro, estavam cansados 
e famintos. Ordinariamente andavam pouco, mas como haviam repou-
sado bastante na areia do rio seco, a viagem progredira bem três léguas. 
Fazia horas que procuravam uma sombra. A folhagem dos juazeiros 
apareceu longe, através dos galhos pelados da catinga rala.” [1] 

O autor representa o desafio da convivência com o semiárido na 
sua principal e marcante característica, o difícil acesso à água e suas 
consequências. Durante a evolução da humanidade, a nossa espécie 
ocupou, se adaptou culturalmente e “domesticou” vários e diferen-
tes ambientes. Essa domesticação dos sistemas naturais demandou 
ajustes para viver nas mais diversas situações — tanto que somos a 
espécie dominante e que habita praticamente todos os lugares do 
planeta. A nossa capacidade de produzir cultura e de transmitir in-
formações, dentre outras habilidades, colaborou para esse sucesso 
ecológico. Nos diferentes ambientes, os seres humanos desenvolve-
ram diversas estratégias para dar conta das adversidades e explorar as 
potencialidades de cada local. Isso não é diferente na Caatinga, ou 
em qualquer outro ecossistema.

Entender essa relação dos seres humanos com o seu ambiente 
tem sido a motivação de muitos pesquisadores, particularmente no 
que se refere à forma como nos apropriamos da natureza. Acumula-
mos muita informação sobre a utilidade de plantas e de animais da 
Caatinga, partindo de uma abordagem mais descritiva desse tipo de 
informação. Recentemente, uma grande mudança de abordagem é 
representada pelo conceito de socioecossistema, que considera os 
diversos elementos humanos, inclusive seus sistemas de uso e ex-
ploração dos recursos naturais, como parte da paisagem. Os socioe-
cossistemas oferecem propriedades emergentes muito inspiradoras 
para entender as relações pessoas-natureza, frutos da combinação 
dos sistemas sociais e dos ecossistemas, e como um influencia o ou-
tro. Portanto, entender a presença do ser humano na Caatinga im-
plica compreender todos os processos que mantêm, geram e regulam 
essa complexa relação.

o soCioeCossistema Formado Pelo Caatingueiro (o PoVo da 
Caatinga) e a Caatinga As regiões semiáridas do mundo são muito 
populosas, o que parece contrariar o senso comum, uma vez que 
tais regiões são culturalmente associadas com limitação e escassez de 
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recursos naturais. O nordeste do Brasil, por exemplo, que possui uma 
grande faixa no semiárido, tem uma população de aproximadamente 
56 milhões de pessoas. A ocupação do semiárido foi facilitada pelas 
características de uma paisagem mais aberta, que, sem dúvida, cola-
borou para os processos de migração para essas regiões. A Caatinga 
não é uma exceção, e sua paisagem aberta, com árvores e arbustos 
distribuídos esparsamente, representou um cenário propício para 
o estabelecimento de populações humanas que ali desenvolveram 
diferentes estratégias de sobrevivência e reprodução social. 

Na Caatinga, sem sombra de dúvidas, a distribuição irregular 
de chuvas representou, para os primeiros ocupantes, e ainda repre-
senta, um grande desafio. O fato de as chuvas se concentrarem em 
poucos meses e de, não raro, acontecer de a chuva de todo um ano 
cair em poucas semanas levou as pessoas a ajustarem suas atividades 
produtivas (coleta de frutos, caça e cultivo) a essa característica. Esse 
ciclo muito marcante de chuvas regula, assim, toda a dinâmica e 
os processos ecológicos locais que, por sua vez, afetam a maneira e 
a intensidade como os seres humanos exploram a Caatinga. Dessa 
forma, em regiões áridas e semiáridas, os seres humanos voltam toda 
a sua atenção para otimizar a utilização da água, seja investindo em 
irrigação, seja construindo poços ou pequenos lagos artificiais sobre 
terrenos rochosos. Contudo, na Caatinga, existe uma grande limita-
ção para adotar algumas dessas estratégias. Por isso, as pessoas usual-
mente plantam na época da chuva, esperando que essas chuvas sejam 
boas e suficientes para garantir a colheita, e criam animais mais rús-
ticos e resistentes à seca como os bodes (Figura 1). Essa dependência 
de um sistema natural cujo clima é por natureza instável é, em parte, 
uma das razões das dificuldades socioeconômicas da Caatinga [3].

Assim, a maioria das demais atividades locais está ligada à dispo-
nibilidade de plantas e animais que, por sua vez, dependem da chu-
va. O investimento na coleta de recursos vegetais, por exemplo, varia 
em função do propósito desses recursos. Há cerca de 390 espécies de 
árvores e ervas usadas para fins medicinais, cuja coleta é basicamente 
direcionada para a extração de cascas do caule, independentemente 
da época do ano. A esse respeito, os pesquisadores do Laboratório de 
Ecologia e Evolução de Sistemas Socioecológicos da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE) perceberam um padrão de uso de 
recursos muito curioso: as pessoas tendem a coletar as cascas do cau-
le de uma árvore para uso medicinal mesmo que as folhas estejam 
disponíveis e que estas, a princípio, tenham melhor propriedade 
terapêutica. É o caso de Myracrodruon urundeuva (aroeira de sertão), 
que tem se mostrado uma planta muito promissora do ponto de vis-
ta médico. Essa evidência, somada ao fato de que as pessoas tendem 
também a negligenciar as plantas herbáceas que crescem na época 
chuvosa, sugere que a estratégia que regula a relação das pessoas 
com o ambiente na Caatinga é a da segurança. Isso quer dizer que é 
melhor selecionar para uso algo que esteja sempre disponível do que 
investir em um recurso cuja presença é incerta (mesmo com as chu-
vas). Apesar do êxito dessa estratégia, é muito provável que recursos 
valiosos desapareçam desses socioecossistemas, uma vez que não se-

rão mais alvo dos processos de transmissão social responsáveis pela 
disseminação de informações entre indivíduos de uma população e 
entre diferentes gerações.

Todos os grupos humanos têm as suas estratégias limitadas pe-
las incertezas do ambiente e pela disponibilidade de recursos do 
ecossistema. Normalmente, as plantas da Caatinga são de múltiplo 
uso, o que significa que, se uma espécie é utilizada como alimento, 
provavelmente também pode ser usada na medicina e até mesmo 
como combustível. Obviamente há exceções, mas essa parece ser 
uma característica do uso de recursos em sociecossistemas de regiões 
semiáridas. O que levanta algumas questões, cujas respostas ainda 
são pouco conhecidas: quais são os efeitos que essas espécies, que 
concentram grande pressão de uso, estão experimentando em de-
corrência desse uso continuado? Qual o grau de vulnerabilidade das 
pessoas que dependem desses recursos naturais?

As mudanças cíclicas, sejam ambientais ou socioeconômicas, 
também atuam regulando a organização desses sociecossistemas 
de forma a modificar as estratégias de utilização de recursos. Um 
exemplo bem emblemático são as plantas alimentícias silvestres. 
Na verdade, o conhecimento acerca dessas plantas está se tornando 
cada vez mais raro, apesar de sua importância como uma estraté-
gia adaptativa para que as pessoas possam ter segurança alimentar 
em períodos de escassez. Muitas populações da Caatinga, embora 
conheçam um vasto leque de plantas alimentícias, negligenciam 
a sua utilização quando possuem acesso aos bens de consumo e 
alimentos industrializados. Curiosamente, existe um tabu de que 
se tratam de alimentos de menor qualidade e que conferem baixo 
status social. Algumas dessas plantas já foram muito importantes 
em secas prolongadas em que o acesso a alimentos agricultáveis 

Figura 1. típico chiqueiro de bodes “pé-duro”, raça crioula criada 
solta na Caatinga, se alimentando de vegetação nativa. são ani-
mais selecionados por séculos de convivência com a seca, capazes 
de resistir tanto quanto as pessoas. Foto: Felipe melo
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não existia. Muitas famílias conseguiram vencer esses períodos se 
alimentando dos chamados alimentos emergenciais – plantas que, 
por uma razão ou outra, apresentam certa dificuldade no seu pro-
cessamento para se tornarem comestíveis, mas que acabam por 
permitir a muitas famílias complementar a sua dieta. Uma impor-
tante planta alimentícia que foge radicalmente do cenário anterior 
é o umbu (Spondias tuberosa) [4]. Considerada uma “planta sagra-
da”, ela flora e frutifica no período de seca, servindo como fonte de 
alimento para animais e pessoas. 

Em associação com a estratégia de coleta de produtos vege-
tais, a pecuária e a agricultura, a caça de animais silvestres é uma 
prática antiga na região que remonta às primeiras migrações hu-
manas. Os principais alvos da caça são os mamíferos, em especial 
as espécies de médio e grande porte, cuja ocorrência é cada vez 
mais rara, como é o caso de Mazama gouazoubira (veado catin-
gueiro) e Cabassous tatouay (tatu de rabo mole). Tal escassez faz 
com que a preferência dos caçadores se deslocasse para outros 
grupos de animais que oferecem características semelhantes, pelo 
menos em porte, como as espécies Euphractus sexcinctus (tatu 
peba) e Tamandua tetradactyla (tamanduá), 
altamente apreciadas pelo sabor de sua carne. 
Apesar da preferência pelos mamíferos, as aves 
da família Columbidae (família dos pombos e 
rolinhas) são especialmente importantes em 
muitas localidades, bem como algumas espécies 
de répteis. Diferentemente de muitas regiões do 
mundo, na Caatinga os estudos sugerem que a 
caça ocorre cada vez menos para fins de subsis-
tência, sendo muito frequente a caça esportiva. 
Considerando, entretanto, que muitas das es-
pécies caçadas são importantes dispersores de 
plantas, precisamos entender melhor o impacto da caça na Caa-
tinga em função das diferenças ecológicas e culturais que existem 
dentro da região.

o neoeCossistema da Caatinga Uma das propriedades emergentes 
mais interessantes dos socioecossistemas são o grau de diferenças 
que eles alcançam em relação aos sistemas naturais originais. As 
atividades humanas favorecem certas espécies, enquanto outras 
praticamente desaparecem por sobre-exploração ou mesmo por 
competição. Esses “neoecossistemas”  formados por comunidades 
biológicas sujeitas às pressões humanas podem variar enormemente 
em seu grau de dissimilaridade e funcionamento com respeito ao 
ecossistema original. Alguns neoecossistemas (i.e. socioecossistemas 
que diferem dos sistemas naturais originais) mantêm composição e 
funcionamento próximo ao similar, tanto na diversidade biológica 
quanto nos serviços para os seres humanos (caça, pesca, plantas me-
dicinais etc.). Outros, diferem tanto dos sistemas naturais originais 
que passam a atender somente às necessidades humanas, guardando 
pouca ou nenhuma similaridade com seus ecossistemas de origem. 

Entender o que leva socioecossistemas a variar no seu grau de dissi-
milaridade e suas consequências para populações humanas, e as es-
pécies que o habitam, é fundamental para manejar qualquer bioma. 

Na Caatinga, temos provavelmente todos os extremos dos ce-
nários de modificação desse rico ecossistema. De um lado, o uso 
e o conhecimento acumulado ao longo dos séculos pelos caatin-
gueiros permitiu que se desenvolvessem infinitas possibilidades de 
lidar com a aridez. O manejo dos caprinos “pé-duro” (raça crioula 
de caprinos espontaneamente selecionada na Caatinga) e a utiliza-
ção de praticamente toda a flora para fins alimentícios e medicinais 
permitiu que 28 milhões de pessoas se estabelecessem nos domínios 
da Caatinga, conservando cerca de metade de toda sua vegetação 
original [2]. Por outro lado, práticas equivocadas de agricultura não 
adaptadas ao clima semiárido, excesso de pastejo por gado bovino 
e mesmo caprinos, provocaram desertificação em cerca de 11% da 
Caatinga. Além disso, atividades que degradam o bioma, como a 
exploração madeireira para fins energéticos de indústrias (p.e. gesso, 
olarias) e comércio (padarias e carvoarias), e sua conversão em zonas 
de produção agrícola intensiva, são as principais responsáveis pelo 

desaparecimento da Caatinga. 

as mudanças no Clima e os seus eFeitos Es-
tamos presenciando um aumento na frequência 
e na severidade de eventos climáticos extremos 
(como secas) no Nordeste do Brasil, em função 
das mudanças climáticas que estão ocorrendo em 
uma escala global. Nesse contexto, uma pergunta 
central é: como essas mudanças afetarão o futuro 
dos ecossistemas e das pessoas que vivem e depen-
dem desses ecossistemas? Multiplicam-se, dian-
te disso, estudos para entender os efeitos desses 

eventos climáticos sobre o funcionamento de socioecossistemas e 
de sua capacidade de manter a oferta de suas funções e serviços [5]. 
Conhecemos pouco desses efeitos na Caatinga, mas sabemos que 
essas mudanças têm forçado as pessoas a ajustarem suas estratégias 
em diferentes níveis [3]. Por exemplo, em algumas regiões a planta 
chamada facheiro (Pilosocereus pachycladus) tem um uso nobre: 
com os seus cladódios preparam-se doces para ocasiões especiais 
(Figura 2). Em função dos eventos de seca severa, entretanto, essas 
plantas vêm sofrendo uma maior pressão de coleta, pois muitos 
pequenos criadores estão usando a planta para alimentar suas cria-
ções de gado, vítimas da estiagem. Nesse sentido, se pensarmos 
em ajustes de estratégias para a captação e preservação de água, 
para a agricultura e para os sistemas de cura, e levarmos em conta 
que muitas dessas estratégias envolvem o uso de recursos naturais, 
deparamo-nos com um complexo sistema de causa e efeito que 
necessita ser entendido.

No Parque Nacional do Catimbau (PE), está em andamento um 
projeto ecológico de longa duração (cuja sigla é PELD Catimbau) 
que busca entender quais os efeitos da combinação entre mudan-
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ças climáticas e ações humanas nos socioecossistemas da Caatin-
ga. Até o momento, os resultados desse projeto indicam que, de 
forma geral, uma possível redução da precipitação tem seu efeito 
negativo potencializado pelas ações humanas. Isso significa dizer 
que áreas mais degradadas da Caatinga possuem menor resiliência 
às mudanças climáticas, tornando o ecossistema original e as popu-
lações humanas mais vulneráveis às adversidades do clima. Ou seja, 
o socioecossistema da Caatinga por completo está em risco devido 
às mudanças climáticas e suas consequências sobre as populações 
humanas e sistemas naturais.

A Caatinga parece ser o sistema natural que mais sentirá os efeitos 
das mudanças climáticas. Essas mudanças terão efeitos não somente 
na biota natural, mas igualmente nas pessoas que habitam a região. 
Espera-se, como consequência das mudanças climáticas, uma forte 
redução da quantidade de terras agricultáveis e uma mudança no 
regime de chuvas na região. Isso pode levar a mais eventos de migra-
ção humana e ao aumento de diversas doenças infectocontagiosas. 
Portanto, quantificar, descrever e entender os socioecossistemas da 
Caatinga são a chave para a geração de políticas que permitam gerar 
adaptação e enfrentamento às adversidades provenientes da mudan-
ça climática que se avizinha.

desaFios  e oPortunidades Novamente, Graciliano Ramos 
apresenta outra faceta da Caatinga, só que esta é grandemente 
desconhecida: 

“A catinga ressuscitaria, a semente do gado voltaria ao curral, 
ele, Fabiano, seria o vaqueiro daquela fazenda morta. Chocalhos de 
badalos de ossos animariam a solidão. Os meninos, gordos, vermelhos, 
brincariam no chiqueiro das cabras, Sinha Vitória vestiria saias de 
ramagens vistosas. As vacas povoariam o curral. E a catinga ficaria 
toda verde.” [1]

Esse trecho revela o ciclo contínuo e interminável de morte (na 
seca) e renascimento (na chuva) na Caatinga, ciclo a que se acostu-
mou o habitante do semiárido na sua convivência com um dos ecos-
sistemas mais intrigantes e complexos do Brasil. Do ponto de vista 
ecológico, ainda estamos compreendendo como esse ecossistema 
funciona, conhecimento essencial não só para fazer avançar os sa-
beres básicos de ecologia, mas também para entender a sua situação 
futura, que dependerá da combinação entre os efeitos das mudanças 
no clima e a antiga e certamente contínua presença da espécie hu-
mana. Ironicamente, é justamente dessa presença humana que pode 
vir o conhecimento necessário para adaptar o sociecossistema da 
Caatinga a um futuro de incertezas e variações.

A Caatinga tem cerca de 50% de sua área degradada e parte 
importante disso está se transformando em desertos. O que fazer, 
portanto, com a Caatinga degradada? Uma resposta intuitiva para 
essa pergunta é: recuperá-la. No entanto, restaurar sistemas semiá-
ridos é um grande desafio na atualidade porque pouca ou nenhuma 
tecnologia foi desenvolvida ou adaptada para essa finalidade. Não 
sabemos sequer como a Caatinga se regenera naturalmente, em que 
velocidade e quais espécies ocorrem em quais estágios para poder, ao 
menos, reproduzir esse processo em uma eventual recuperação com 
plantio. Portanto, muita pesquisa ainda precisará ser feita para que 
alcancemos um nível aceitável, economicamente viável e socialmen-
te justo de restauração ecológica para a Caatinga. 

Restaurar ecologicamente a Caatinga não é suficiente para ga-
rantir que o socioecossistema da região volte a funcionar para o 
caatingueiro e para a biodiversidade. Precisamos unir tanto os co-
nhecimentos científicos sobre o funcionamento e ameaças à Caa-
tinga, quanto aquele conhecimento tradicional que permitiu que o 
caatingueiro aproveitasse sua biodiversidade e convivesse com suas 
adversidades. Noções mais modernas de restauração ecológica in-
cluem o aproveitamento de espécies nativas e inclusive exóticas, de 
forma que uma porção restaurada de Caatinga atenda às mais varia-
das necessidades do caatingueiro e da biodiversidade que habitam 
esse ecossistema. Portanto, um dos desafios mais importantes para a 
conservação da Caatinga é o aproveitamento de séculos de conheci-
mento tradicional acumulado aliado às técnicas e visões científicas 
de restauração ecológica.

Na atualidade, a noção de conservação sem repartição de bene-
fícios não faz mais sentido, muito menos na Caatinga, onde ainda 
habita uma grande densidade de pessoas pobres e dependentes de 
recursos naturais. As oportunidades para proteger áreas longe da 
presença humana são raras, talvez inexistentes, na Caatinga. Preci-
samos pensar em formas de garantir a segurança hídrica, alimentar e 
energética dessa população, ao mesmo tempo em que recuperamos 
áreas degradadas com restauração ecológica, manejamos sistemas 
ecologicamente funcionais de maneira sustentável e protegemos a 
diversidade biológica, social e cultural da Caatinga. Essas noções um 
tanto óbvias são desafios políticos gigantescos para conseguir reduzir 
a pobreza humana no semiárido sem dilapidar os sistemas naturais 

Figura 2. Coletando o facheiro (Pilosocereus pachycladus) para 
fazer doce. Foto: Flávia santoro
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com modelos de desenvolvimento ultrapassados e geradores de desi-
gualdade que continuamos, infelizmente, a reproduzir. A Caatinga 
possui esse potencial, de ser a própria esperança da renovação e ino-
vação. Graciliano Ramos, parece, sabia disso.
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oportunidAdes de 
ConservAção nA CAAtingA

Carlos Roberto Fonseca, Marina Antongiovanni,  
Marcelo Matsumoto, Enrico Bernard  
e Eduardo Martins Venticinque

 o 
Brasil é um país megadiverso, com pelo menos 
10% das espécies do mundo [1]. Desde a Rio 92, 
o governo brasileiro assumiu o compromisso in-
ternacional de conservar a biodiversidade de to-
dos seus biomas [2], incluindo as terras secas da 

Caatinga, que perderam oficialmente aproximadamente 50% de 
sua cobertura original e que contêm um grande número de espécies 
endêmicas ameaçadas. Para ajudar a atingir o cumprimento dessas 
metas, desde 1998, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) vem 
organizando oficinas participativas para definir áreas prioritárias 
para ações de conservação e gestão da biodiversidade. O primeiro 
plano estabelecido pelo MMA, em 2004 [3], reconheceu 900 áreas 
prioritárias para conservação da biodiversidade brasileira. Alguns 
anos mais tarde, o MMA adotou o planejamento sistemático da con-
servação [4] para definir as áreas prioritárias para conservação, uso 
sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade brasileira, 
sendo que, em 2007, o ministério atualizou a resolução anterior e 
definiu 1561 áreas prioritárias [5]. Ao final do processo, para a Caa-
tinga, foram propostas 292 áreas prioritárias, incluindo 72 unidades 
de conservação (UC).

Em 2014, o governo brasileiro iniciou o processo de revisão das 
áreas prioritárias por bioma. Nosso objetivo ao longo deste texto é 
descrever brevemente o processo participativo e os principais resul-
tados da segunda atualização das áreas prioritárias para conservação, 
uso sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade da Ca-
atinga. O processo culminou na determinação de 282 áreas prio-
ritárias definidas pela Lei MMA 223, de 21 de junho de 2016. No 
final, discutimos os limites da rede de unidades de conservação da 
Caatinga e a urgência para implementação de ações de conservação 
nas oportunidades representadas pelas áreas prioritárias.

PlaneJamento sistemátiCo de ConserVação PartiCiPatiVa na 
Caatinga As áreas prioritárias para conservação, uso sustentável 
e repartição dos benefícios da biodiversidade da Caatinga foram 
definidas por meio de um processo participativo, coordenado por 
Eduardo Martins Venticinque e Carlos Roberto Fonseca, ao longo 
de uma série de reuniões de trabalho que culminaram com a publi-
cação da Lei MMA 223, de 21 de junho de 2016. Todas as oficinas 
tiveram a presença de representantes do MMA e das Secretarias de 
Meio Ambiente dos 10 estados brasileiros que englobam o bioma 
Caatinga, além de outras agências federais como IBGE (Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística), Ibama (Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), Instituto 
Chico Mendes, universidades e organizações não governamentais 
(ONGs). Inicialmente foi feita uma avaliação on-line dos métodos, 
resultados e uso dos produtos gerados pelo trabalho de 2007. Nesse 
processo, foram propostos ajustes em relação à metodologia, novos 
produtos foram projetados e um melhor entendimento foi alcançado 
sobre como as informações das áreas prioritárias foram usadas pelas 
agências governamentais estaduais e federais, ONGs e setor privado.

A primeira oficina metodológica ocorreu em Salvador (BA), com 
44 pessoas representando 16 instituições, com o objetivo de discutir 
e determinar a metodologia a ser aplicada no exercício das áreas prio-
ritárias de 2016. Naquela reunião, a base teórica do Planejamento 
Sistemático de Conservação (PSC) foi discutida e as principais de-
cisões metodológicas foram tomadas. Uma decisão importante foi a 
adoção das bacias naturais como unidades de planejamento (UPs), 
uma vez que (i) a água é o recurso limitante mais importante para 
o bioma Caatinga, (ii) as bacias hidrográficas têm limites naturais 
que podem estruturar processos ecológicos, biogeográficos e evolu-
tivos, e (iii) têm jurisdição política representada 
pelos comitês de bacias hidrográficas. No final, 
53.031 bacias hidrográficas com área, em média, 
de 1537,4 ha foram utilizadas como UPs.

A segunda oficina organizada em Recife (PE), 
com 35 participantes representando 20 institui-
ções, determinou os alvos de conservação e suas 
metas associadas. Essa reunião foi o encerramen-
to de um processo de seis meses que envolveu 99 
pesquisadores de 42 instituições organizadas em 
vários grupos de trabalho (GT) contemplando os 
táxons de aves, mamíferos, répteis, anfíbios, plantas 
e peixes. Cada GT tinha de dois a quatro coordenadores e um núme-
ro variável de colaboradores que eram responsáveis por definir uma 
lista de alvos de conservação, com critérios claros que justificassem 
sua inclusão [por exemplo, que constassem em publicações como a 
Lista vermelha de espécies ameaçadas da União Internacional para a 
Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN), o Livro 
vermelho da flora do Brasil e Ecossistemas brasileiros ameaçados], e para 
produzir mapas de sua distribuição geográfica, às vezes usando téc-
nicas de modelagem de nicho [6]. Na oficina, os coordenadores dos 
GTs apresentaram suas propostas que foram,  em seguida, discutidas 
com os participantes. Para todas as espécies, a meta foi estabelecida 
de acordo com os critérios propostos por Rodrigues e colaboradores 
[7]. Para espécies com extensão de ocorrência inferior a 1000 km2, 
a meta foi estabelecida em 100% e, para as espécies que ocorrem em 
mais de 250,000 km2, a meta foi determinada em 10%. Para espécies 
com extensão intermediária de ocorrência, o estabelecimento da meta 
foi feito considerando a equação não-linear: Meta = -37.53LogArea + 
212.6. Para os demais alvos de conservação, tais como remanescentes 
de caatinga, cavernas e ecossistemas especiais (dunas costeiras e man-

guezais), as metas foram definidas em consulta com os membros da 
oficina. Um acordo político entre os dez estados brasileiros que pos-
suem Caatinga permitiu a definição de uma meta de 10% em relação à 
sua vegetação natural remanescente, garantindo sua responsabilidade 
compartilhada sobre a biodiversidade da Caatinga.

A terceira oficina, que também teve lugar em Recife (PE), com a 
participação de 35 pessoas de 17 instituições, teve como objetivo a 
elaboração de uma superfície de custo que representasse a dificulda-
de da implementação de ações de conservação nas UPs. A superfície 
de custo foi calculada pela média ponderada de 21 variáveis pri-
márias espacialmente explícitas que representam os custos sociais, 
econômicos e ambientais. Por exemplo, a densidade populacional 
era uma variável chave que representava o custo social, enquanto a 
proximidade com as cidades, estradas pavimentadas, agronegócios, 
mineração, madeira e atividades de extração de petróleo elevava os 
custos econômicos. Os custos ambientais foram associados a medi-
das de perda de habitat e incidência de incêndio.

Com os produtos das oficinas anteriores em mãos, foram apli-
cadas técnicas objetivas de PSC para gerar uma proposta preliminar 

de áreas prioritárias [4]. A análise de simulação foi 
realizada no software Marxan [8, 9] de forma a 
encontrar conjuntos de UPs capazes de satisfazer 
as metas de conservação de todos os alvos estabe-
lecidos com o custo mais baixo possível. Embora 
todas as UPs tenham um determinado papel na 
conservação, o PSC reconhece que algumas UPs 
serão mais essenciais do que outras na solução. Em 
outras palavras, as UPs têm diferentes níveis de in-
substituibilidade. De fato, a análise de simulação 
em Marxan produz uma superfície de insubstitui-
bilidade que mostra áreas mais ou menos impor-

tantes para a conservação. Além disso, a análise realizada no Marxan 
identifica o conjunto de UPs que constituem a melhor solução (ou 
seja, menos onerosa). Com base nessa análise, foi estabelecida uma 
proposta preliminar dos polígonos das áreas prioritárias.

A oficina final, realizada em João Pessoa (PB), contou com a pre-
sença de 22 instituições (46 pessoas) e teve como principal objetivo 
avaliar e indicar ajustes à proposta preliminar. Basicamente, as dele-
ções, adições e mudanças nos limites de polígonos foram propostas 
com base no conhecimento local. Essas alterações foram realizadas 
cuidadosamente, visando manter o cumprimento das metas estabe-
lecidas para todos os alvos de conservação. No final do processo, as 
áreas prioritárias foram aprovadas e classificadas em termos de sua 
importância biológica (grau de insubstituibilidade) e dois critérios 
de urgência (perda de habitat e ameaça de desertificação).

Além disso, cada área de prioridade aprovada teve sua potenciali-
dade avaliada em relação a possíveis ações de conservação. Por exem-
plo, algumas grandes áreas prioritárias com alto nível de importância 
biológica foram indicadas para a criação de unidades de conservação 
de proteção integral. Outras, dependendo de iniciativas em andamen-
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to, foram indicadas para a criação de unidades de conservação de uso 
sustentável. Muitas áreas prioritárias foram indicadas para projetos de 
restauração, considerando sua relevância para a conectividade funcio-
nal do bioma, enquanto outras foram sugeridas para regimes de gestão 
especiais (por exemplo, criação sustentável de gado).

os alVos de ConserVação da Caatinga No total, 691 alvos de 
conservação foram selecionados para o bioma da Caatinga (Tabela 
1). A maioria deles foi de espécies de plantas ameaçadas (N = 350) 
incluídas no Livro vermelho da flora brasileira, uma publicação atu-
alizada produzida com a colaboração de cerca de 200 taxonomistas 
[12]. No grupo de plantas, 154 eram altamente endêmicas (<1000 
km2), com metas de representação de 100%, incluindo muitas 
Asteraceae (24), Bromeliaceae (14), Cactaceae (9), Fabaceae (9), 
Xiridaceae (7) e Melastomataceae (6).

Curiosamente, os peixes foram o táxon com o segundo maior 
número de espécies alvo de conservação (126), com uma grande 
quantidade de peixes altamente endêmicos distribuídos em várias fa-
mílias, incluindo Rivulidae (32), Loricariidae (15), Characidae (13), 
Trichomycteridae (8) e Heptapteridae (5). Essas espécies foram fre-
quentemente restritas a algumas UPs. Esse grupo foi incluído pela 
primeira vez no processo de priorização de Caatinga e foi amplamente 
beneficiado com a decisão de usar as bacias hidrográficas como UP.

A maioria dos 65 objetos de conservação de aves tinha uma dis-
tribuição menos restrita, sendo que desses, 23 ocorreram em mais de 
250.000 km2, com metas de representação definidas como 10%. No 
entanto, várias espécies são consideradas criticamente ameaçadas de 
extinção (Antilophia bokermanni - Pipridae, Pyrrhura griseipectus - 
Psittacidae) e em perigo (Formicivora grantsaui - Thamnophilidae, 
Scytalopus diamantinensis e Phylloscartes beckeri - Rhinocryptidae, 
Lepidocolaptes wagleri e Xiphocolaptes falcirostris - Dendrocolapti-
dae). Além disso, várias subespécies também foram selecionadas 
como alvos de conservação (Stigmatura napensis bahiae - Tyranni-
dae, Thectocercus acuticaudatus haemorrhous - Psittacidae).

Entre os 31 alvos de conservação de mamíferos, várias espécies de 
primatas estão entre as principais preocupações, uma vez que Sapajus 
flavius, Callicebus barbarabrownae e Sapajus xanthosternos estão critica-
mente ameaçados, o Alouatta ululate está ameaçado e Callithrix kuhlii 
tem um status de quase ameaçado de acordo com a IUCN. Entre os 
Carnivora, Leopardus wiedii e Speothos venaticus são classificados como 
quase ameaçados. A ocorrência de Lontra longicaudis foi praticamente 
desconhecida na Caatinga até recentemente e é classificado como de-
ficiente em dados. O rato de cerdas Chaetomys subspinosus (Rodentia) 
e o pequeno marsupial Monodelphis rubida (Didelphimorphia) tam-
bém têm distribuições geográficas muito limitadas. Outras espécies 
têm uma distribuição ampla, como o Kernodon rupestris endêmico da 
Caatinga, mas são ameaçadas em todos os lugares pela caça.

Entre os 22 alvos de conservação de anfíbios, dez eram altamente 
endêmicos: Siphonops annulatus (Caecilidae), Proceratophrys aridus, 
Proceratophrys minuta, Proceratophrys redacta (Cycloramphidae), 

Adelophryne maranguapensis (Eleuterodactilydae), Bokermannohyla 
diamantine, Bokermannohyla juiju, Bokernannohyla flavopictus, Cory-
thomantis galeata (Hylidae) e Chthonerpeton arii (Typhlonectidae).

Entre os 30 alvos de conservação de répteis, as espécies al-
tamente endêmicas (<1000 km2) foram Mesoclemmys perplexa
(Chelidae), Gymnodactylus vanzolini (Gekkonidae), Acratosaura 
spinosa, Heterodactylus septentrionalis, Procellosaurinus tetradac-
tylus, Scriptosaura catimbau (Gymnophthalmidae) e Tropidurus 
mucujensis (Tropiduridae).

Além dos alvos biológicos, alguns habitats alternativos foram 
incluídos como alvos de conservação. Um alvo importante são os 
remanescentes de caatinga arbórea que foram recentemente mape-
ados [10]. Para contemplar parcialmente habitats alternativos que 
poderiam ser úteis para organismos de pequeno porte, como os ar-
trópodes, que não eram considerados explicitamente como alvos de 
conservação, 26 classes topográficas foram incluídas como alvos de 
conservação (por exemplo, inselbergs, dunas, planícies costeiras). 
Além disso, alguns ecossistemas (como os manguezais) foram se-
lecionados como alvos de conservação. As formações cavernícolas 
também foram incluídas, sendo consideradas quatro classes de ca-
vernas de acordo com a litologia básica (granitoides, siliciclasticas, 
carbonaticas e ferruginosas), pois isso pode determinar uma compo-
sição endêmica diferente da troglofauna [11].

as áreas Prioritárias da Caatinga Foram indicadas 282 áreas 
prioritárias para conservação (Figura 1), compreendendo 36,7% 
(30,405,138 ha) do território da Caatinga. As áreas prioritárias 
variaram consideravelmente em relação ao número de alvos de con-
servação que possuem. Enquanto algumas tinham cinco, uma única 
área prioritária continha 309 alvos de conservação (Figura 1a). É 
notável um gradiente latitudinal das áreas do norte que continham 
menos alvos de conservação que as áreas do sul, que podiam con-
ter centenas de alvos de conservação. Um elemento importante da 
paisagem que define esse padrão é a Chapada Diamantina, onde 
as terras altas possuem centenas de espécies de plantas endêmicas e 
listadas no Livro vermelho da flora do Brasil [12]. Além disso, várias 
espécies de anfíbios também estão restritas a tal formação.

O número de áreas prioritárias variou consideravelmente entre 
os estados brasileiros, refletindo as diferenças na cobertura da Caa-
tinga. Por exemplo, apenas o estado da Bahia tinha 73 áreas priori-
tárias distribuídas em 13.169.797 ha (43% do total). No entanto, 
36% do bioma ocorre nesse estado sozinho. Em termos absolutos, 
grandes porções das áreas prioritárias estão localizadas na Bahia, 
 Ceará, Piauí e Pernambuco, mas isso também é uma função direta 
da disponibilidade do bioma dentro de cada estado.

Perda de HaBitat e taxas de desmatamento Oficialmente, o 
bioma da Caatinga detinha 54,5% de sua cobertura original intacta 
em 2009. No entanto, a situação é claramente mais preocupante do 
que essa estimativa, uma vez que todo o bioma é explorado há séculos 
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e é afetado por perturbações antropogênicas crônicas [13, 14]. Consi-
derando as 282 áreas prioritárias, a perda média de habitat em 2009 foi 
estimada em 44,2% (Figura 1c). Entretanto, a perda de habitat variou 
consideravelmente entre as áreas prioritárias. Enquanto algumas já 
perderam 99,6% de sua cobertura, outras perderam apenas 0,03%. A 
taxa de desmatamento de 2002 a 2009 indicou que, em média, as áreas 
prioritárias perderam anualmente 0,7% de sua cobertura (Figura 1d). 
Novamente, enquanto em algumas áreas não foram detectadas perdas 
anuais, outras sofreram uma perda de 12% ao ano, entre 2002 e 2009.

restauração Para ConeCtiVidade da Caatinga Estudos teóricos 
e empíricos indicam que a conectividade da paisagem é essencial para 
a manutenção a longo prazo da diversidade genética das populações 
de animais e plantas, da estrutura da comunidade e dos serviços do 
ecossistema [15]. Uma análise de conectividade baseada na teoria 
dos grafos [16] foi incorporada pelo MMA para definir as ações a 
serem realizadas nas áreas prioritárias, indicando que a conectividade 
da Caatinga pode ser melhorada por ações de restauração dentro 
das áreas. A análise, baseada em bacias hidrográficas com tamanho 
médio de 8200 ha, determinou a importância relativa das ações de 
restauração para todas as áreas prioritárias (Figura 1b). No geral, 93 
áreas prioritárias foram consideradas como tendo uma importância 
extremamente alta para a conectividade do bioma, enquanto que 
96 e 33 áreas prioritárias receberam a classificação muito alta e alta, 
respectivamente, e 60 não requerem nenhum esforço de restauração.

uma rede esCassa de unidades de ConserVação  O Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é uma lei brasileira 

(Lei 9.985, de 18 de julho 2000) que estabelece os critérios e normas 
para a criação, implementação e gestão de unidades de conservação 
(UC). De acordo com a referida lei, são reconhecidos dois tipos bási-
cos de UCs: unidades de conservação de proteção integral (UC-PI) e 
unidades de conservação de uso sustentável (UC-US). A UC-PI tem 
como principal objetivo a conservação da biodiversidade, sendo mais 
restrita em relação ao uso humano. As UC-US têm por finalidade 
principal tornar a conservação da biodiversidade compatível com o 
uso sustentável dos recursos naturais. Na Caatinga, apenas 1,13% 
do território é hoje protegido em UC-PI, enquanto que 6,32% do 
bioma está protegido em UC-US. No entanto, entre as UC-US, 
98,4%, são áreas de proteção ambiental (APA), a categoria mais 
permissiva dentre as categorias do SNUC (Figura 2a).

limitações de reCursos das unidades de ConserVação esta-
BeleCidas A expansão da área sob proteção na Caatinga é urgente 
e muito necessária (Figura 2a). No entanto, como em qualquer 
lugar do mundo, os recursos financeiros são essenciais para o ge-
renciamento efetivo das UCs [17, 18, 19], sendo que a expansão 
da atual rede de UC na Caatinga certamente exigirá novos investi-
mentos do governo federal brasileiro. Um olhar mais atento sobre 
os recursos disponíveis atualmente para as UC federais na região 
aponta para um cenário financeiro já preocupante. Uma análise 
recente [20, 21] sobre o orçamento alocado pelo governo brasileiro 
nas 20 UCs federais na Caatinga entre 2008 e 2014 indicou que, 
apesar de haver um valor aparentemente significativo, o dinheiro 
disponível é desigual e desproporcionalmente gasto em termos 
tanto do tamanho da área total considerada quanto da distribui-
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Figura 1. distribuição das 282 áreas prioritárias para conservação da Caatinga de acordo com a) o número de alvos de 

conservação, b) a importância relativa das ações de restauração, c) a perda de habitat e d) a taxa de desmatamento
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indica claramente o subfinanciamento. A divisão do orçamento 
gasto nas 20 UCs na Caatinga, pelos sete anos analisados e por 
sua área total, resulta em um custo médio de U$ 2,01/hectare/
ano [21]. Excluindo o gasto da regularização fundiária no Parque 
Nacional Serra das Confusões, as despesas médias foram de U$ 
0,50/hectare/ano. Esse valor é aproximadamente 12 vezes menor 
do que o apontado pelo próprio MMA como necessário para a 
operação básica de uma UC no Brasil [23], quase 1,8 vezes infe-
rior à média gasta globalmente [24], até 6 vezes menor do que os 
valores médios gastos em parques da América Latina e da África 
[17, 25] e até 86 vezes menor do que os valores de áreas protegidas 
na União Europeia [26].

Não coincidentemente, algumas das áreas protegidas federais na 
Caatinga estão atuando como parques somente no papel. De acordo 
com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, das 20 UCs 
analisadas, 12 não possuem conselho, 11 não possuem plano de 
manejo, 10 não possuem infraestrutura básica e apenas sete estão 
abertas aos visitantes [21]. 

ção de valores entre as unidades. Os recursos variaram de US$ 
231.575 em 2008 para US$ 13.517.129 em 2011, totalizando U$ 
33.257.478 nos sete anos analisados. No entanto, a regularização 
fundiária no Parque Nacional Serra das Confusões em 2010 e 
2011 consumiu sozinha ~ 75% (US$ 24.873.718) do orçamento 
total desse período. Além da regularização fundiária, a segunda 
maior despesa nas UCs na Caatinga foi a segurança patrimonial 
(US$ 5,182,479), um serviço de terceiros, cujo foco é a proteção 
de propriedades e bens (por exemplo, edifícios, equipamentos e 
carros, quando existentes), mas não a biodiversidade per se nas UCs 
[20, 21]. A segurança patrimonial consumiu 15,6% do orçamento 
total, ou 61,8% do orçamento restante quando a regularização 
fundiária é excluída.

As UCs na Caatinga recebem efetivamente poucos recursos 
considerando a área que cobrem (< 2,3 milhões de hectares) e os 
serviços ambientais que eles fornecem [22]. Uma comparação 
entre o valor médio gasto em UC em outros lugares e o orçamento 
alocado pelo governo brasileiro para as UCs federais na Caatinga 

Figura 2. áreas sob proteção na Caatinga, por tipo de unidade de conservação (a), e oportunidades de conservação proativa no bioma (b)
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oPortunidades ProatiVas de ConserVação As estratégias de 
conservação podem ser classificadas como proativas e reativas 
[27]. Conforme demonstrado pela análise espacial anterior, ain-
da há uma série de ótimas oportunidades de conservação proativa 
na Caatinga (Figura 2). Tais áreas são altamente insubstituíveis, 
com muitas espécies ameaçadas, mas atualmente não são subs-
tancialmente afetadas pela perda de habitat. Muitas dessas áreas 
estão localizadas na região norte e nordeste do estado da Bahia, 
mas também no Ceará, no Piauí, no Rio Grande do Norte e na 
Paraíba. Portanto, o primeiro passo para uma estratégia efetiva 
de conservação proativa na Caatinga está completo e atualizado, 
constituindo na localização das principais oportunidades pro-
ativas com base no seu grau de integridade do habitat, conec-
tividade do habitat, representatividade biológica, geopolítica e 
pressão antropogênica.

O principal mecanismo para a estratégia proativa de conser-
vação é, naturalmente, a criação de novas UCs. A lei MMA de 
2016 indicou 150 áreas prioritárias para a criação de UCs. No 
entanto, uma única área de prioridade pode ser indicada para a 
criação de diferentes categorias de UC. No total, 79 áreas priori-
tárias foram indicadas para a criação de UC-PI, 54 para a criação 
de UC-US e 45 com potencial para a criação de UCs de ambos os 
tipos. Entre as 150 áreas prioritárias indicadas para a criação de 
UC, 53 foram consideradas as melhores oportunidades proativas 
devido ao baixo nível de perda de habitat (média = 17,3%) (Figu-
ra 2b). Do ponto de vista econômico, a criação imediata de novas 
UCs em tais áreas prioritárias de Caatinga pode ser considerada 
a melhor ação a ser implementada.

O próximo passo é transformar as recomendações que surgi-
ram dessa fase de planejamento em ações concretas, considerando a 
crescente pressão de várias atividades econômicas, como agricultu-
ra, pecuária, silvicultura, mineração e parques eólicos. Os governos 
federal e estaduais sozinhos têm condições limitadas para executar 
esse plano no curto prazo. Prevemos, portanto, que as novas alianças 
com empresas do setor produtivo podem alavancar esse processo 
através do desenvolvimento de mecanismos de apoio para a criação 
e gestão de UCs na Caatinga. Por exemplo, a energia eólica está cres-
cendo substancialmente na Caatinga, e essa expansão contínua des-
se tipo de indústria no bioma deve ocorrer paralelamente à expansão 
da rede de UC da Caatinga, através de mecanismos compensatórios 
a serem discutidos abertamente. Além disso, a conservação da Ca-
atinga pode se beneficiar imensamente com a colaboração de par-
ceiros internacionais preocupados com a biodiversidade mundial. 
A Amazônia tem lucrado substancialmente com colaborações de 
ONGs internacionais e instituições financeiras (por exemplo, atra-
vés do Banco Mundial, e do banco alemão KfW). Independente de 
como as ações acontecerão, fica claro que o Brasil tem hoje um plano 
sistemático de conservação atualizado para o bioma da Caatinga e 
uma janela de oportunidade historicamente única para proteger sua 
biodiversidade nos séculos vindouros.
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vegetAção e florA  
dA CAAtingA

Moabe Ferreira Fernandes e Luciano Paganucci de Queiroz

“Em toda a parte somente se observa o quadro desolador da 
lenta destruição. Assim nós vimos essas caatingas medonhas quan-
do, com numerosos companheiros, as atravessamos nos primeiros 
meses do ano de 1818, entre o rio Paraguaçu e o rio de São Francis-
co. Durante cinco dias nenhuma fonte, nenhum orvalho ofereceu 
refrigério aos viajantes extenuados; acossados pelo medo e terror da 
morte, percorremos dia e noite através da solidão abrasada, e invadi-
dos por pressentimentos ameaçadores, parecia-nos que a fantástica 
brenha ameaçava arremessar-se sobre nós: uma estranha assombra-
ção causada pela miragem.” [1]

A descrição acima ressalta a forte impressão causada no natura-
lista bávaro Karl Martius ao cruzar a Caatinga da Bahia na estação 
seca. Caatinga é o nome dado ao tipo de vegetação dominante no 
nordeste do Brasil, que ocupa todos os estados da região Nordeste, 
com exceção do Maranhão, e o norte de Minas Gerais. Essa vege-
tação é constituída principalmente por árvores baixas e arbustos 
profusamente ramificados, frequentemente armados com espi-
nhos ou acúleos, geralmente com folhas pequenas, entremeados 
com plantas suculentas (geralmente cactos), e um estrato herbáceo 
formado por plantas anuais (principalmente terófitos), bromélias 
terrestres e cactos rasteiros. Além disso, a vegetação é fortemente 
sazonal, apresentando um aspecto luxuriante na estação chuvosa, 
quando as árvores e arbustos apresentam folhas novas e flores em 
profusão. Isso contrasta fortemente com o aspecto desolador da 
estação seca, quando as plantas estão despidas da folhagem e quase 
não se nota sinal de vida. Em Os sertões, Euclides da Cunha sinteti-
zou esse contraste em uma frase cortante: “Barbaramente estéreis; 
maravilhosamente exuberantes” [2].

a Caatinga no Contexto dos Biomas gloBais  O domínio fito-
geográfico da Caatinga pode ser delimitado por uma precipitação 
anual máxima de 1.000 mm de chuva, a grosso modo coincidin-
do com o traçado político do semiárido. Isso circunscreve uma 
área de cerca de 912.000 km2. No entanto, este amplo espaço é 
bastante heterogêneo e inclui representantes de diversos biomas 
globais, além da vegetação localmente conhecida como Caatinga. 
Esses tipos de vegetação ocorrem de forma fragmentada em meio 
à vastidão seca da Caatinga, determinados por variações locais de 
clima e solo e são estrutural, funcional e floristicamente distintos 
das formações secas de Caatinga circundante. Assim, é possível 
encontrar fragmentos de florestas tropicais úmidas ou semide-
cíduas, conhecidas localmente como brejos de altitude, graças à 
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ocorrência de chuvas orográficas em áreas geralmente não sujeitas 
a um período de seca superior a três meses. Associadas com as 
áreas montanhosas, em locais de solo mais pobre, também ocor-
rem fragmentos de savanas, com uma flora relacionada com a do 
domínio do Cerrado do Brasil central. Os campos rupestres, que 
ocorrem na Chapada Diamantina (Bahia) em altitudes superiores 
a  900 metros associados a afloramentos de quartzitos e arenitos, 
constituem um outro tipo de vegetação com elevada diversidade, 
estimada em mais de 4.000 espécies de angiospermas.

A vegetação típica da Caatinga, por sua vez, faz parte de um 
outro bioma global denominado de Florestas e Arbustais Tropicais 
Sazonalmente Secos – FATSS, ou SDTFW na sigla em inglês [3]. 
Esse bioma compreende a vegetação tropical rica em plantas sucu-
lentas e pobre em gramíneas, não adaptada à ocorrência regular do 
fogo natural e que ocorre em regiões com solo fértil e precipitação 
bimodal (<1800 mm/ano, com períodos de, no mínimo, 5 a 6 
meses recebendo menos que 100mm [3–5]). A Caatinga é a maior 
e mais contínua área do bioma das FATSS no Novo Mundo. Ou-
tras áreas relevantes desse bioma podem ser encontradas formando 
um arco na América do Sul, incluindo o sudoeste do Brasil e o 
nordeste da Argentina (núcleo Misiones), o noroeste da Argentina 
e o sudeste da Bolívia (núcleo Piemonte), os vales secos andinos 
da Bolívia à Colômbia, a região costeira do Equador e o noroeste 
da América do Sul (costa caribenha da Colômbia e Venezuela), 
estendendo-se para norte até o México através da costa do Pacífico 
da América Central (Figura 1).

Em todas essas áreas de FATSS existe uma grande variação local 
na estrutura da vegetação, desde florestas (i.e., uma vegetação ar-
bórea com as copas das árvores formando um dossel contínuo) até 
arbustais xerófilos (i.e., uma vegetação com árvores baixas e esparsas 
e um estrato arbustivo mais denso). Considerando esse gradiente 
estrutural, a importância relativa das árvores diminui, enquanto a 
dos arbustos e suculentas aumenta, das formações florestais para as 
arbustivas. No entanto, apesar da grande variação estrutural, existe 
uma unidade florística entre as diferentes formações, o que justifica 
sua inclusão em um mesmo bioma global.

As plantas das FATSS desenvolveram adaptações para sobreviver 
às condições adversas que incluem precipitação irregular e secas re-
correntes. A característica mais marcante das plantas é a deciduidade 
da maior parte de suas árvores e arbustos. É esse atributo que confe-
re o nome à vegetação, pois Caatinga significa “floresta branca” na 
língua Tupi, fazendo menção à penetração da luz até o solo quando 
as árvores estão desfolhadas durante a estação seca. Além disso, as 
plantas geralmente possuem folhas pequenas, espinhos, hábito su-
culento ou forma de vida terofítica. Como a disponibilidade de água 
é um fator limitante ao desenvolvimento e ciclo de vida das plantas, 
há uma sincronia entre a produção de folhas e flores com a estação 
chuvosa. A partir de precipitações mínimas, as folhas aparecem ra-
pidamente e as plantas completam seus ciclos reprodutivos em um 
curto espaço de tempo.

diVersidade de Plantas e endemismo A Caatinga possui a maior 
riqueza de espécies dentre os núcleos de FATSS do Novo Mundo. 
Embora vastas áreas permaneçam inexploradas ou pouco coletadas 
[6–8], o conhecimento atual possibilita afirmar que ocorrem no 
mínimo 3.150 espécies, distribuídas em 950 gêneros e 152 famílias 
de angiospermas [3]. As famílias mais diversas são Leguminosae e 
Euphorbiaceae, que também são as famílias mais importantes em 
outros núcleos de FATSS. Embora as gramíneas (família Poaceae) 
não representem um elemento importante da paisagem nas FATSS 
[6], a Caatinga é relativamente rica em número de espécies, particu-
larmente nas formações mais abertas (como as formações popular-
mente conhecidas como Seridó no Rio Grande do Norte e Paraíba). 
Outra forma de vida importante na Caatinga é a das suculentas com 
fotossíntese MAC (Metabolismo Ácido das Crassuláceas), sendo as 
principais famílias de suculentas Cactaceae e Bromeliaceae.

Cerca de 23% do total de espécies conhecidas das FATSS da 
Caatinga são endêmicas. Esse número também inclui a ocorrência 
de 29 gêneros endêmicos, que tendem a possuir distribuição muito 
restrita e ser localmente raros. Tais gêneros endêmicos geralmente 
pertencem a linhagens relativamente antigas, algumas datando de 
cerca de 20 milhões de anos [3]. A presença de gêneros endêmicos, 
supostamente muito antigos, é comum em diferentes núcleos de 
FATSS [9], embora nenhum outro núcleo possua tantos gêneros 
endêmicos quanto a Caatinga.

O longo e antigo isolamento dos núcleos de FATSS entre si [3], 
incluindo a Caatinga, explica várias das características biogeográfi-
cas desse bioma. Ao contrário das florestas tropicais úmidas, onde 
grandes áreas geográficas são dominadas por um conjunto de poucas 
espécies de plantas, as FATSS tendem a apresentar espécies que são 
localmente abundantes (comumente dominantes), porém geogra-
ficamente restritas. Essa restrição geográfica resulta em baixa simi-
laridade entre áreas dominadas por vegetação de FATSS em escalas 
continental, regional e local [10]. Assim, a elevada diversidade beta 
(uma medida da dissimilaridade da biodiversidade entre diferentes 
comunidades) é regra entre as diferentes localidades dentro da Caa-
tinga, mesmo considerando curtas distâncias [11–12].

No caso específico da Caatinga, essa grande heterogeneidade 
florística reflete adaptações da flora a condições locais de clima e 
solo. Análises fitogeográficas têm demonstrado que diferenças no 
solo exercem um papel fundamental nas diferenças ecológicas e flo-
rísticas e determinam a existência de duas biotas principais: (i) a 
Caatinga do Cristalino, associada a solos com fertilidade moderada 
ou elevada da Depressão Sertaneja; e (ii) a Caatinga Arenosa, asso-
ciada a solos arenosos profundos e de baixa fertilidade. Um terceiro 
grupo florístico é representado pela Caatinga Arbórea, que ocorre 
principalmente no norte de Minas Gerais e centro-sul da Bahia e 
também na borda oriental da Chapada Diamantina.

A flora da Caatinga do Cristalino guarda maior semelhança 
com a das outras áreas de FATSS do Novo Mundo. Este fato pode 
ser confirmado pelo compartilhamento de espécies, como o angi-
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co (Anadenanthera colubrina), a umburana-de-cheiro (Ambura-
na cearensis) e a aroeira (Myracrodruon urundeuva). Uma grande 
proporção da fl ora é composta por plantas não-lenhosas, princi-
palmente ervas anuais (ca. 60% das espécies) [8]. A Caatinga do 
Cristalino ocupa aproximadamente 70% da área total e a vegeta-
ção que se estabelece aqui pode ser considerada a típica paisagem 
sertaneja. É bom enfatizar que, por se estabelecerem em solos 

apropriados para a agricultura, grandes extensões da área que se-
ria ocupada pela Caatinga do Cristalino já foram devastadas e/ou 
convertidas para a agricultura e criação de animais. É evidente a 
qualquer viajante, perceber que ao longo da Depressão Sertaneja, 
a vegetação original permanece apenas nos topos de serras, que 
são áreas de difícil acesso e, consequentemente, menos suscetí-
veis a distúrbios antrópicos.

Figura 1. distribuição das Florestas e arbustais tropicais sazonalmente secos (Fatss) na região neotro-
pical. as áreas foram agrupadas de acordo com a similaridade florística [10]
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rochas calcárias. Tais áreas apresentam ainda uma quantidade 
elevada de espécies endêmicas como Luetzelburgia andrade-li-
mae (Leguminosae), Allamanda calcicola  (Apocynaceae), Ficus 
bonijesulapensis (Moraceae), Ceiba rubriflora e Pseudobombax 
calcicola (Malvaceae).

Outro ambiente muito importante para a diversidade de plan-
tas na Caatinga é proporcionado pela existência de corpos aquá-
ticos relacionados a rios e lagos temporários. A alternância entre 
períodos secos e úmidos provavelmente selecionou espécies que 
podem persistir vários meses ou anos sem água formando bancos 
de sementes. Famílias essencialmente aquáticas como Pontede-
riaceae, Nymphaeaceae, Hydrocharitaceae e Cabombaceae estão 
entre as linhagens mais importantes, assim como algumas famílias 
não inteiramente aquáticas como Cyperaceae e Poaceae. Consi-
derando as angiospermas (macrófitas aquáticas, plantas anfíbias e 
plantas terrestres que suportam saturação hídrica), há um total de 
227 espécies, distribuídas em 136 gêneros e 54 famílias nas comu-
nidades aquáticas dentro da Caatinga [3].

BiogeograFia e eVolução da Flora A diversi-
dade de substratos geológicos na Caatinga propor-
cionou um incrível teatro evolutivo para a radiação 
de muitas linhagens singulares, sem paralelo em 
nenhuma outra área de FATSS [3, 13]. A despei-
to da incerteza relacionada ao tempo de origem 
da vegetação, dados geológicos, paleontológicos 
e de filogenias moleculares têm fornecido novas 
informações que contribuem para esclarecer a di-
versificação da flora da Caatinga. Embora dados 
paleoclimáticos indiquem que o clima semiárido 
tem predominado na região desde o final do pe-

ríodo Terciário [14], filogenias moleculares datadas indicam que 
linhagens endêmicas da Caatinga persistem desde o Mioceno médio, 
entre 15–10 milhões de anos (Figura 2) [3]. Esse fato está de acordo 
com eventos geológicos regionais, já que a maior parte da área total 
é coberta por solos rasos, os quais foram gerados através do processo 
de pediplanação durante o Terciário [14].

Hipóteses anteriores afirmavam que a flora da Caatinga repre-
sentava um conjunto de elementos pertencentes a biomas circun-
dantes, os quais teriam se adaptado às condições não favoráveis se-
miáridas, vindos principalmente da Mata Atlântica. Tal hipótese foi 
amplamente baseada na ideia (predominante até recentemente) de 
que a flora da Caatinga representaria uma versão empobrecida das 
floras adjacentes, exibindo poucas linhagens ou espécies endêmi-
cas [15, 16]. No entanto, filogenias de diferentes grupos de plantas 
demonstram que poucas linhagens de florestas úmidas ou savanas 
mudaram seus nichos para a Caatinga, indicando que é difícil para 
uma linhagem de planta desenvolver os mecanismos necessários 
para imigrar e se estabelecer em um ambiente marcado pela dispo-
nibilidade hídrica pequena e errática.

Nas bacias sedimentares se estabelece a Caatinga Arenosa (tam-
bém chamada de Caatinga Sedimentar ou Carrasco). Esse tipo de 
Caatinga difere do tipo tratado anteriormente no tocante à eco-
logia, grupos florísticos e história biogeográfica. Aqui, as espécies 
vegetais e o espectro de forma de vida também mudam consisten-
temente, sendo a vegetação composta principalmente por plantas 
lenhosas de pequeno porte (arbustos muito ramificados ou arvo-
retas) enquanto ervas e subarbustos são menos importantes do que 
na Caatinga do Cristalino [3, 8]. A Caatinga Arenosa geralmente 
abriga muitas espécies restritas ou que ocorrem de forma disjunta 
entre diferentes bacias sedimentares. A região das dunas do São 
Francisco, por exemplo, é reconhecida pelo grande número de es-
pécies com distribuição restrita, muitas das quais foram descritas 
apenas nos últimos 15 anos como  Croton  a renosus ( Euphorbiaceae), 
Aeschynomene sabulicola, Copaifera  coriacea,  Dioclea marginata, 
Mimosa xiquexiquensis, Pterocarpus  monophyllus (Leguminosae), 
Glischrothamnus ulei ( Molluginaceae), Diacrodon compressus e 
Staëlia catechosperma (Rubiaceae).

Em locais onde os solos são férteis e com um suprimento de 
água relativamente alto (maior que no cristali-
no) se desenvolve a Caatinga Arbórea (também 
chamada “Mata Seca”). Essa vegetação tem fi-
sionomia florestal e suporta o estabelecimento 
de árvores mais altas e mais robustas, muitas 
das quais restritas a essa formação como Cava-
nillesia umbellata (barriguda-lisa; Malvaceae), 
Aralia warmingiana (Araliaceae), Brasiliopuntia 
brasiliensis (Cactaceae), Cnidoscolus oligandrus, 
Goniorrhachis marginata, Peltophorum dubium, 
Samanea inopinata (Leguminosae) e Alseis flori-
bunda (Rubiaceae).

Áreas rochosas também fornecem superfícies abundantes 
para espécies de plantas rupícolas. Tais áreas têm origens geoló-
gicas distintas, mas em geral são rochas graníticas na superfície 
cristalina (conhecidas como inselbergues) ou arenitos nas áre-
as sedimentares. Esses ambientes possuem solo muito raso ou 
inexistente e alta incidência solar. Embora influenciadas pela 
vegetação circundante, são ocupadas por espécies com adapta-
ções para sobreviver a condições extremas. Espécies suculentas 
de bromélias e cactos são especialmente adaptadas a esse tipo 
de ambiente, demonstrado pela onipresença de espécies como a 
macambira-de-flecha (Encholirium spectabile; Bromeliaceae), o 
xique-xique (Pilosocereus gounellei) e o cabeça-de-frade (diferen-
tes espécies de Melocactus, Cactaceae). Adicionalmente, é possí-
vel encontrar ambientes relacionados a rochas calcárias (carstes), 
os quais ocorrem principalmente ao longo da Chapada Diaman-
tina, Chapada do Araripe, no norte de Minas Gerais e no sudoes-
te da Bahia. A fisionomia da vegetação sobre carstes se assemelha 
àquela encontrada nos inselbergues, contudo, além das suculen-
tas, é possível encontrar grandes árvores crescendo em meio às 
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Na realidade, a maioria das linhagens de Caatinga se originou a 
partir de ancestrais que ocupavam outros núcleos de FATSS da região 
Neotropical e, posteriormente, sofreram diversifi cação in situ na Caa-
tinga [3]. Muitas dessas linhagens tiveram origem mesoamericana, es-
pecialmente em fl orestas secas do México, mas as áreas que apresentam 
maior relação histórica com a Caatinga são a costa caribenha da Co-
lômbia e Venezuela e a região sudoeste da América do Sul (sudeste da 
Bolívia e norte da Argentina), as quais possivelmente estiveram conec-
tadas com a Caatinga no Mioceno médio a tardio [3]. Especifi camente 

para o sudoeste da América do Sul, tal conexão deve ter sido mais im-
portante em termos relativos, levando em conta que essa área faz parte 
de um corredor de vegetações sujeitas a climas sazonalmente secos, 
tratado como “Diagonal Seca”, que engloba a Caatinga, o Cerrado e o 
Chaco, onde ainda hoje há fragmentos de fl orestas secas que são deter-
minados basicamente por características edáfi cas. Contrariamente, a 
Caatinga está hoje separada das FATSS do noroeste da América do Sul 
por grandes extensões de fl orestas úmidas da Amazônia que funcionam 
como uma barreira para a migração de espécies entre essas áreas [10].

Figura 2. relações filogenéticas em alguns grupos com espécies da Caatinga (em vermelho). os ramos das árvores filogenéticas são 
proporcionais ao tempo de divergência entre as linhagens nos últimos 25 milhões de anos. os táxons em verde indicam a presença em 
Fatss do sudoeste da américa (regiões de misiones, Piemonte e Chiquitania) e em azul na costa caribenha da Colômbia e Venezuela. 
detalhes das análises podem ser encontrados em [3]
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Em resumo, a flora das FATSS, incluindo a da Caatinga, é 
formada predominantemente por linhagens antigas que se diver-
sificaram localmente em cada um dos seus núcleos, formando 
biotas ricas em endemismos e fortemente distintas entre si. Essa 
heterogeneidade, tanto em escala continental quanto em escala 
local, coloca grandes desafios para a conservação da biodiversi-
dade. No caso da Caatinga, menos de 2% de seus remanescentes 
estão protegidos em unidades de conservação (UC’s) efetivas [7]. 
A baixa similaridade florística e o grande número de espécies lo-
calmente endêmicas resulta em que diferentes áreas de Caatinga 
são únicas e a perda de uma delas pode representar o desapare-
cimento de uma diversidade que não existe em nenhuma outra 
região do mundo. Já que a saúde dos remanescentes de vegetação 
nativa tem relação com o desenvolvimento econômico e social das 
comunidades onde estão inseridos [17], fica evidente que medi-
das efetivas para a conservação da Caatinga não passam exclusi-
vamente pela criação de novas UC’s. A dimensão social também 
deve ser considerada e a criação de oportunidades e incentivos 
para o desenvolvimento sustentável das comunidades da região 
Nordeste – a região mais pobre e com os menores valores de IDH 
(índice de desenvolvimento humano) no Brasil – também é ques-
tão essencial para a conservação da Caatinga.
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Pa rqu e e  aPa

Caatinga tem novas 
unidades de conservação

A criação de duas novas unidades de 
conservação na Caatinga em abril 
deste ano, o Parque Nacional do Bo-
queirão da Onça e a Área de Proteção 
Ambiental (APA) do Boqueirão da 
Onça, ambas na Bahia, atendeu a uma 
reivindicação antiga de ambientalis-
tas e cientistas e reacendeu o debate 
sobre a implementação de estratégias 
de conservação para o único bioma 
exclusivamente brasileiro. 
As unidades de conservação criadas 
na região conhecida como Boquei-
rão da Onça agregaram ao Sistema 
Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza (SNUC) aproxi-
madamente 853,2 mil hectares, ou 
o equivalente a 853,2 mil campos 
de futebol do Estádio do Maracanã. 
A região  é importante porque verte 
água para recarregar o rio São Fran-
cisco que historicamente sofre pela 
ação antrópica e diminuição da va-
zão pelo uso da irrigação ao longo das 
margens. “O Boqueirão tem a maior 
área preservada contínua de Caatinga 
e as novas unidades de conservação 
incluem parte desse território”, desta-
cou o biólogo e analista ambiental do 
Centro Nacional de Conservação de 
Mamíferos Carnívoros (Cenap), do 
Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBio), 
Rogério Cunha de Paula.
As unidades de conservação no Bo-
queirão da Onça estão localizadas 
em uma região de baixa densidade 
demográfica e baixo Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) nos mu-

nicípios baianos de Sento Sé, Campo 
Formoso, Sobradinho, Juazeiro e 
Umburanas. As UCs do Boqueirão 
da Onça elevaram de 7,8% para 8,8% 
o percentual de unidades de conser-
vação na Caatinga. Ainda assim, o 
bioma continua como um dos menos 
protegidos do país. Menos de 2% da 
Caatinga é área de proteção integral 
da biodiversidade, a categoria de pro-
teção menos flexível.

Biodiversidade  Importantes nascen-
tes brotam nas serras do Boqueirão da 
Onça, atraindo a vida animal e vege-
tal. Parte das nascentes estão dentro 
dos limites do novo parque nacional. 
A região tem desfiladeiros, cavernas, 
inscrições rupestres milenares, po-
pulações tradicionais e, claro, uma 
imensa diversidade biológica. O Bo-
queirão da Onça concentra espécies 
da flora e fauna nativas ameaçadas de 
extinção ou vulneráveis. De acordo 
com o pesquisador da Universidade 
do Vale do São Francisco (Univasf ), 
José Alves de Siqueira Filho, existem 
na região mais de 900 espécies de 
plantas de 120 famílias botânicas. 
Animais como a onça-pintada e a ara-
rinha-azul-de-lear têm na região um 

dos principais refúgios em área natural 
na Caatinga. A bióloga e coordena-
dora do programa Amigos da Onça, 
Cláudia Bueno de Campos, estima 
que circulem na região em torno de 30 
onças-pintadas. “A Caatinga ainda é 
pouco explorada cientificamente, so-
bretudo em relação à flora. Além disso, 
ainda sabemos pouco sobre ecologia 
das espécies e a sua vulnerabilidade. 
A criação do parque, uma unidade de 
proteção integral, é importante no sen-
tido de ser um apoio na realização de 
estudos e a coleta de dados”, destacou.
Um incêndio que atingiu o Parque 
Nacional do Boqueirão da Onça en-
tre o final de agosto e a primeira quin-
zena de setembro de 2018 reforçou a 
importância da criação dessa unidade 
de conservação. O fogo consumiu 
3.075 hectares de caatinga nativa, se-
gundo informou a Divisão de Moni-
toramento e Informações Ambientais 
(DMIF) do ICMBio. “O incêndio 
aconteceu em um período em que a 
região está muito seca. O combate 
só foi possível porque a existência do 
parque levou o poder público a mobi-
lizar brigadistas”, destacou Campos. 

Maurício Boff 

Boqueirão da 

onça (Ba): a 

criação das uCs 

vai facilitar a 

realização de 

estudos e coleta 

de dados

Foto: Rogério Cunha de Paula – arquivo pessoal
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categorias (tempo, espaço, lugar) e objetos. Semelhante 

construção descritiva, que nada tem de uma interpretação 

dos atos como texto, ocorre na “confrontação contínua das 

experiências e das reflexões dos participantes” [1], desfa-

zendo a ilusão empirista das “auto evidências” de campo e 

a ilusão culturalista que enfatiza a “textualização”. As con-

frontações acham-se dispersas na vida social e se estrutu-

ram a partir da perspectiva de diferentes posições e rela-

ções sociais e não apenas do prisma das instâncias de poder 

referidas ao Estado ou do “ponto de vista dos nativos”. 

Poderia ser nomeada como uma “nova descrição”, que se 

avizinha da etnografia, ao buscar descrever de maneira 

detida, através de relações de pesquisa e de técnicas de 

observação direta, a vida social de povos, comunidades e 

grupos, classificados como “tradicionais” e considerados à 

margem da cena política, mas que revelam consciência de 

suas fronteiras e dos meios de descrevê-la, principalmen-

te em situações de conflito social.  Está se chamando de 

consciência de suas fronteiras a confluência de pelo menos 

duas vertentes, ou seja, a unificação da consciência de seu 

território com a consciência de si mesmos, manifestas de 

maneira explícita pelos próprios agentes sociais em suas 

reivindicações face ao Estado. 

Tal unificação indica uma ruptura com o monopólio de 

classificações identitárias e territoriais produzidas histori-

camente pela sociedade colonial, mediante recenseamen-

tos, cadastros, inventários, códigos e mapas. Enuncia uma 

tensão, cada vez mais perceptível, entre a consciência de 

si mesmos, expressa por ações coletivas, por mobilizações 

políticas e pelas autodefinições, e as categorias censitárias 

de identidade, apoiadas em critérios cromáticos (preto, 

amarelo, branco, pardo) e primordialistas, de nítida inspi-

ração em classificações raciais, impostas uniformemente 

Mapas e Museus: 
uMa nova cartografia social

Alfredo Wagner Berno de Almeida

Uma distinção necessária para início de conversa: a proposi-

ção de uma “nova cartografia social”, enquanto orientado-

ra de práticas de pesquisa, distingue-se do sentido corrente 

do vocábulo “cartografia” e não pode ser entendida como 

circunscrevendo-se a uma descrição de cartas ou a um tra-

çado de mapas e seus pontos cardeais com vistas à defesa 

ou à apropriação de um território. Distingue-se igualmente 

do sentido manualesco de “cartografia social” que vem sen-

do largamente usado por agências multilaterais, empresas 

mineradoras e de georreferenciamento, como a Google. 

Ao contrário de qualquer significação única, dicionarizada 

e fechada, a ideia de “nova” visa propiciar uma pluralidade 

de entradas a uma descrição aberta, conectável em todas 

as suas dimensões, e voltada para múltiplas experimenta-

ções fundadas, sobretudo, num conhecimento mais detido 

de realidades localizadas. A verificação in loco de situações 

empiricamente observáveis remete, sobretudo, a relações 

de pesquisa e de confiança mútua entre os investigadores 

e os agentes sociais estudados, que se referem aos chama-

dos povos e comunidades tradicionais. 

Essa descrição de pretensão plural compreende práticas de 

trabalho de campo e relações em planos sociais diversos, 

que envolvem múltiplos agentes, os quais contribuiriam à 

descrição com suas narrativas míticas, suas sequências ce-

rimoniais, suas modalidades próprias de uso dos recursos 

naturais e seus atos e modos intrínsecos de percepção de 
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significação. Os croquis e mapas são complementados com 

a consolidação de museus vivos, cujas plantas são produ-

zidas pelos próprios membros das comunidades tradicio-

nais, tal como o mapeamento social. Os chamados “outros” 

se tornam autores e sujeitos da ação que consolida seus 

territórios, como veremos adiante.

O pano de fundo concerne às vicissitudes de processos re-

ais e de realidades empiricamente observáveis no decorrer 

dos trabalhos de campo realizados em regiões amazôni-

cas pelos pesquisadores do Programa de Pós-Graduação 

em Cartografia Social e Política da Amazônia (PNCSA) da 

Universidade Estadual do Maranhão (Uema), que já reali-

zaram nos últimos 13 anos quase três centenas de mapea-

mentos, publicados em fascículos e disponibilizados no site  

www.novacartgografiasocial.com, e já contribuíram na 

montagem de cerca de 20 museus vivos ou pequenos mu-

seus. Dentre eles gostaríamos de destacar aqueles apoia-

dos pela rede de pesquisadores da Nova Cartografia Social, 

consolidados através do projeto “Centro de ciências e sabe-

res (CCS): experiência de criação de museus vivos na afir-

mação de saberes e fazeres representativos dos povos e 

comunidades tradicionais” (MCTI/CNPq/SECIS N.85/2013. 

Projeto N.458207/2013-6), quais sejam: CCS Mãe Anica, em 

Canelatiua (Alcântara, MA); CCS Lua Verde  e CCS Anto-

nio Samias, ambos dos Kokama, em Manaus (AM); CCS do 

Povo Tremembé, na Raposa (MA); CCS das Comunidades 

Quilombolas do Andirá (AM); CCS Museu Casa Branca, em 

Imperatriz (MA); e CCS Escola da Cultura, em São José da 

Povoação (Curralinho, PA). Ainda, os CCS’s em consolida-

ção na comunidade quilombola de Cachoeira Porteira, no 

pelo poder do Estado desde pelo menos 1872, data do pri-

meiro censo demográfico do Brasil. 

A principal configuração dessa ruptura concerne a um 

quadro de intensas mobilizações políticas desses agentes 

sociais articuladas tanto com o advento das categorias de 

autodefinição, quanto com a emergência de formas políti-

co-organizativas específicas. Ambas convergem para uma 

identidade coletiva objetivada em movimento social, nota-

damente a partir de 1985-86, no âmbito das discussões que 

perpassaram a Constituinte e foram incorporadas à Cons-

tituição Federal de 1988. Por meio dessas práticas mobi-

lizatórias, que evidenciam conhecimento de seus direitos 

constitucionais, é que tais agentes interrogam sobre suas 

relações com a política, parcialmente exprimidas pelas or-

ganizações e movimentos que os representam.

Entre 2005 e 2018, na execução de atividades de mapea-

mento social, verificamos o surgimento dos chamados “mu-

seus vivos” ou “pequenos museus” em territórios  étnicos, 

em povoados, em projetos de assentamento e em bairros 

periféricos das metrópoles. A primeira constatação é que, 

tal como os mapas, esses “pequenos museus” são aciona-

dos hoje nas mobilizações pelo reconhecimento identitário 

de povos e comunidades tradicionais, tornando-se um fator 

dinâmico de conhecimentos específicos e um instrumento 

político. Também de forma semelhante ao que acontece 

com os mapas, verifica-se que a ideia de museu está sendo 

apropriada por aqueles que são usualmente designados 

como os “outros”. Em outras palavras, o mapa nos levou ao 

museu. A “nova cartografia” nos impeliu aos novos signifi-

cados de museu vivo, que passam a integrar seu campo de 

Da esquerda para a direita: figura 1. Croqui Museu Quilombola de Cachoeira Porteira, Pará; figura 2. Croqui do Centro de Ciências e 
Saberes da Comunidade Remanescente de Quilombo do Jauari – Rio Erepecuru, Oriximiná, Pará; figura 3. Croqui do Museu das 
Comunidades Quilombolas de Barreirinha, Amazonas
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drões culturais, e o empenho em produzir 

seus próprios mapas demonstram não ape-

nas uma afirmação identitária, mas sobre-

tudo situações de tensão social, envolven-

do povos e comunidades tradicionais, cujos 

territórios e bens culturais encontram-se 

submetidos a grandes riscos, ameaçados 

por conflitos provocados pela implantação 

de megaempreendimentos e obras de in-

fraestrutura e de segurança. Barragens, ba-

ses de lançamento de foguetes, ferrovias, 

rodovias, portos, minerodutos, gasodutos, 

oleodutos, linhas de transmissão de ener-

gia e hidrovias, implantados de maneira 

concomitante, provocam danos e têm efei-

tos devastadores sobre o modo de vida e 

a reprodução desses povos e comunidades 

e sobre o que eles consideram os lugares 

relevantes de sua memória histórica. 

Insisto, pois, na pergunta: como interpre-

tar a atual disseminação dessas iniciativas 

de “museus vivos” e demais práticas de-

signadas através de expressões similares 

em que o termo “museu” funciona como 

uma sorte de prefixo, acompanhado da 

identidade social respectiva e suas varian-

tes, tais como: museu indígena (Kokama, 

Tremembé, Ticuna), museu quilombola, 

museu de quebradeiras de coco babaçu, 

museu de ribeirinhos, museu de serin-

gueiros, museu de castanheiros, museu 

de pantaneiros, museu de pescadores 

artesanais, museu de piaçabeiros, museu 

de caiçaras, museu de geraizeiros, museu 

das comunidades de fundos e fechos de 

pasto e museu de faxinais? Antes de tudo, 

cabe dizer que a nomeação explícita dos 

sujeitos na criação desses museus vivos implode com o 

significado de “outros”, evidenciando que, ao omitir ou 

ocultar deliberadamente o nome, sob uma designação 

genérica, inviabilizava-se qualquer possibilidade concreta 

de autodefinição. Ao contrário, no momento atual, as au-

todefinições é que nomeiam os museus, os territórios e os 

mapas, demonstrando não somente suas especificidades, 

mas também que os “museus vivos” são indissociáveis da 

rio Trombetas (PA), e na comunidade de ribeirinhos do rio 

Jauaperi, na Resex do Baixo Rio Branco (RR/AM). Em todas 

essas situações, as oficinas de mapas nos levaram aos pe-

quenos museus, ou seja, o mapa foi coetâneo do museu [2]. 

Mas por que tantas comunidades tradicionais demandam 

mapeamento social e se empenham na montagem de pe-

quenos museus? Os deslocamentos nos significados de 

museus, ao produzirem coleções intrínsecas aos seus pa-

Mapa do território quilombola de Cachoeira Porteira, Alto Trombetas, Oriximiná, Pará
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de mobilização política de povos que reverteram a sua 

propalada condenação ao extermínio e romperam com 

os estigmas de “primitivos” e “atrasados”, atribuídos 

usualmente à categoria “outros”. 

A recorrência com que esses agentes sociais designam suas 

iniciativas museológicas como “museus vivos” possibilita a 

compreensão de porquê atribuem uma ênfase desmedida 

à vida, desdizendo os “históricos” prognósticos de morte. 

Ambos, mapa e museu, são coetâneos da emergência des-

sas identidades coletivas objetivadas em diferentes formas 

político-organizativas e suas ações transformadoras, que 

passam a representar a historicidade da vida se contrapon-

do ao mofo dos museus reais e imperiais, à soturnidade dos 

museus nacionais e à morte que paira sobre esses grandes 

museus das antigas metrópoles, que agora buscam deses-

peradamente se renovar. 

Alfredo Wagner Berno de Almeida é antropólogo, professor do Progra-

ma de Pós-Graduação em Cartografia Social e Política da Amazônia, da 

Universidade Estadual do Maranhão (Uema), dos Programas de Pós-Gra-

duação em Cidadania e Direitos Humanos em Segurança Pública e em 

Ciências Humanas, na Universidade do Estado do Amazonas (UEA), e dos 

Programas de Pós-Graduação em Sociedade e Cultura na Amazônia e 

em Antropologia Social, na Universidade Federal do Amazonas (Ufam). É 

também pesquisador do CNPq.

NOTAS

1.  Bourdieu, P. A miséria do mundo, Petrópolis, Ed. Vozes, 2003.

2.  Para maiores informações consulte-se Almeida, A.W.B. de; Arenillas-Oliveira, 

M. Museus indígenas e quilombolas: Centro de Ciências e Saberes, Manaus, UEA/

MAST/UEMA, 2018.

3.  O conceito de museificação, como historicidade da morte, é trabalhado por 

Baudrillard, in Simulacros e simulação, em consonância, a nosso ver, com Sar-

tre e Merleau-Ponty, senão vejamos: “Estamos fascinados com Ramsés como os 

cristãos da Renascença o estavam com os índios da América, que nunca tinham 

conhecido a palavra de Cristo (...). Deste modo terá bastado exumar Ramsés para 

o exterminar ao museificar: é que as múmias não apodrecem com os vermes: elas 

morrem por transumarem de uma ordem lenta do simbólico, senhora da podri-

dão e da morte, para uma ordem da história, da ciência e do museu, a nossa, que já 

não domina nada, que só sabe votar o que precedeu à podridão e à morte e tentar 

em seguida ressuscitá-lo pela ciência. Violência irreparável para com todos os 

segredos, violência de uma civilização sem segredo, ódio de toda uma civilização 

contra suas próprias bases.”. Ver Baudrillard, J. Simulacros e simulação, Portugal, 

Relógio d'Agua, 1991.

4.  Referência ao Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA), instituí-

do a partir de 2005 por uma rede de pesquisadores de universidades públicas da 

Amazônia e do Nordeste.

consciência de si mesmos ou do processo de autodefini-

ção dos agentes sociais correspondentes às identidades 

coletivas explicitamente mencionadas. 

A emergência desses pequenos museus que, inclusive, 

não demandam necessariamente uma institucionalização, 

pode ser articulada com a perda da estabilidade semântica 

de termos e conceitos como “tradição”, “exposição” e “co-

leção” e a complexidade de seus usos sociais na vida coti-

diana e em mobilizações políticas por afirmação identitária 

e por direitos territoriais. Elas colocam na ordem do dia da 

vida intelectual e política e nos meandros dos mecanismos 

burocráticos o propósito de repensar os significados usuais 

de museu e suas variações. Essa tarefa não é trivial, tam-

pouco fácil, uma vez que tais significados, além de histori-

camente cristalizados, possuem uma ambiguidade confliti-

va e deveras perturbadora. 

Esse trabalho encerra, pois, uma crítica às noções usuais 

de cartografia e de historicidade da morte. Os outrora 

mapeados nos levaram àqueles cujos artefatos eram 

museificados, como eles próprios, num lento extermínio 

simbólico. Os museus consistiam nessa paradoxal histo-

ricidade da morte, e esse significado de museificação nos 

remete diretamente a Baudrillard [3]. Por outro lado, as 

recentes práticas de mapeamento social [4] correspon-

dentes à nova cartografia social nos facultaram condi-

ções de possibilidades para detectar o estado nascente 

de “pequenos museus” ou “museus vivos” e o potencial 

Mapa das comunidades quilombolas do rio Andirá: Santa Tereza 
do Matupiri, Trindade, São Pedro, Boa Fé e Ituquara-Barreirinha, 
Amazonas
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“Entram em fila, figura após figu-
ra, os sexos intercalados, as mãos 
dadas por sobre os ombros e, a 
cada passo de avanço, as cabeças 
se inclinam – do par à frente so-
bre a face do de trás – do par atrás 
sobre a face do da frente. A cada 
confronto rítmico dos rostos, os 
olhos se fitam, em flertes fugazes, 
com expressões momentâneas de 
convite, enquanto os lábios sor-
riem...”. Era com um misto de 
empolgação e choque que a core-
ografia da dança cakewalk era des-
crita em um artigo publicado em 
1904 na glamorosa revista Kosmos, 
anunciando a moda que chegava 
dos Estados Unidos e já começava 
a embalar os salões cariocas. 
A irreverência dos novos passos lo-
go conquistou as elites brasileiras, 
acostumadas com a rigidez e a for-
malidade de danças tradicionais, 
como as valsas e as polcas euro-
peias. Ironicamente, os movimen-
tos exagerados do cakewalk haviam 
surgido como uma zombaria, feita 
pelos escravos, do jeito pomposo 
com que os senhores se posiciona-
vam durante as quadrilhas. Criado 
nas senzalas americanas no século 
XIX, era praticada geralmente nos 
dias de descanso, durante as festas 
promovidas na casa grande em que 
eram permitidas exibições dos cati-
vos. No começo era uma espécie de 
competição cruel: os dançarinos ti-
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nham que caminhar em linha reta, 
equilibrando na cabeça um balde 
d’água enquanto movimentavam 
o restante do corpo. O cake (bolo, 
em inglês), artigo raro em meio às 
privações do trabalho forçado nas 
plantações, ficava como troféu para 
o dançarino mais performático. 
A partir do modernismo, as cul-
turas dos povos africanos e afro-
-americanos passaram a ser apro-
priadas pelas vanguardas artísticas. 
Logo uma vasta plateia que vivia 
nas grandes metrópoles adotaria 
o “estilo africano” na ânsia de ser 
moderna. Em 1890, o cakewalk já 
podia ser assistido nos palcos de 
Nova York como principal atração 
de um dos conhecidos teatros mu-
sicados, The creole show. No jornal 
parisiense Le Rire, uma edição espe-
cial de 1903 foi dedicada à dança, 
descrita como uma das primeiras 
formas de entretenimento negro a 
fazer sucesso na Europa. Aqui no 
Brasil, foi até incorporado nos bai-
les de carnaval: em 1903 o Jornal do 
Brasil publicou 17 anúncios fazen-
do referência a festas dedicadas ao 
ritmo na capital carioca. A febre na 
época foi tamanha que o músico 
Pixinguinha compôs uma partitu-
ra intitulada Cakewalk.
“O sucesso do cakewalk entre o pú-
blico branco, jovem e urbano repre-
sentava uma fascinação racista pelo 
exótico, além de uma subversão 

dos velhos valores burgueses. Um 
processo muito parecido com o su-
cesso do funk carioca entre a classe 
média, por exemplo. A nova dança 
também representava uma mudan-
ça de comportamento: as mulheres 
passaram a ter mais autonomia na 
cidade, uma vida com menos res-
trições sociais do que no campo. O 
mercado logo percebeu o interesse 
e passou a investir em gêneros que 
também fossem dançáveis”, explica 
Martha Abreu, autora do livro Da 
senzala ao palco: canções escravas e racis-
mo nas Américas, 1870-1930. 
Publicado pela Editora da 
 Unicamp, o e-book faz parte da co-
leção Históri@ Ilustrada e analisa a 
ascensão, a duras penas, das músi-
cas produzidas por escravos e seus 
descendentes nas Américas no pe-
ríodo após a Abolição até o início 
da indústria fonográfica, por meio 
de uma comparação das transfor-
mações sociais e culturais ocorri-
das nos Estados Unidos e no Brasil.

IdeIas modernIstas, preconceItos 

antIgos A historiadora, professora 
do Departamento de História da 
Universidade Federal Fluminense 
(UFF), ressalta que o interesse pe-
las canções escravas no Ocidente 
– definidas em sua pesquisa como 
músicas, danças e gêneros musicais 
identificados com memórias do 
cativeiro – era marcado por anti-
gos preconceitos, mesmo que re-
presentasse ideais modernos. Vista 
como atraente, primitiva, sensual e 
emocional, a cultura negra tornou-
-se o caminho pelo qual a sociedade 
branca representava sua própria su-
perioridade e se sentia autorizada a 
ridicularizar essas estéticas.

História

Além do sAmbA: A músicA negrA nAs 
AméricAs no período pós-Abolição 
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O mesmo acontecia com os espetá-
culos blackface encenados nos Esta-
dos Unidos. Ainda que as canções 
escravas fossem populares, a pre-
sença de negros nos palcos de pres-
tígio era rara na segunda metade 
do século XIX. Menestréis brancos 
costumavam interpretar os papéis 
de negros, pintando o rosto com 
graxa preta e com lábios e olhos exa-
gerados, em caricaturas grotescas. 
No Brasil, há registro de palhaços 
pintados de preto que alcançaram 
reconhecimento no mundo do cir-
co, fazendo graça para as plateias 
brancas. Em uma crítica publicada 
em 1875 sobre a peça Demônio fami-
liar, do escritor José de Alencar, o 
jornalista Joaquim Nabuco repro-
vava o uso de linguajar chulo dos 
clowns pintados de preto.
Apesar da dura realidade, o meio 
musical ainda apresentava uma 
das poucas possibilidades de mo-
bilidade para os negros no período 
pós-abolição. As canções escravas 
impulsionaram todo um mercado, 
dando visibilidade aos descendentes 
de africanos. Antes da invenção do 
fonógrafo por Thomas Edison, em 
1877, a indústria musical já prospe-
rava com a venda de partituras para 
pianos. Graças ao boom da economia 
cafeeira no final do século XIX, a so-
ciedade abastada do Rio de Janeiro 
mostrava seu enriquecimento com-
prando pianos e um de seus maio-
res passatempos eram os bailes e os 
saraus feitos em casa. Em meio às 
valsas e às árias italianas e francesas, 

Fotos: Reprodução

Acima, Eduardo das Neves o “rei do 
lundu” e, ao lado, cartão-postal de 1903 
com passos do cakewalk que embalava os 
salões cariocas no começo do século XX
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lo de “rei do samba”, acompanhou 
Eduardo das Neves portando a 
bandeira brasileira numa famosa 
homenagem a Santos Dumont, 
em 1903. Mas isso não impediu 
que, após a sua morte, Eduardo das 
Neves tenha se tornado um ilustre 
desconhecido. “A emergência do 
samba como gênero nacional vai 
varrer todo um passado musical 
para debaixo do tapete. Dudu foi 
um desses músicos a quem não 
foi atribuído um papel mais sig-
nificativo. Foi menosprezado após 
sua morte, relegado pela história 
apenas por ter sido intérprete de 
lundus e canções ufanistas”, afir-
ma Abreu.
Apesar de o cantor não receber 
o merecido reconhecimento, o 
impacto do trabalho de artistas 
pioneiros como ele ecoa alto até 
hoje. “O sucesso de músicos como 
Eduardo das Neves não pode ser 
pensado apenas a partir do inte-
resse de intelectuais modernistas 
ou de interesses mercadológicos. 
Além do talento, sua projeção é 
fruto da luta de gerações para ter 
acesso à cidadania. E se o racis-
mo ainda teima em permanecer, é 
justamente no campo musical que 
parece residir uma das melhores 
formas de resistência e subversão. 
O impacto das imagens e dos mo-
vimentos do videoclipe dos can-
tores norte-americanos Beyoncé e 
Jay-Z, gravado no Louvre e lança-
do em junho deste ano, não po-
deria ser melhor exemplo da luta 
dos músicos negros por outra re-
presentação no campo artístico”, 
conclui a historiadora.

Leonardo Fernandes

A universidade está em crise. No 
Brasil, em países da América Lati-
na e da Europa, enfim, no mundo 
inteiro se ouve e se lê essa frase. 
Para olhares desatentos ou afasta-
dos, a história da instituição uni-
versitária parece ser uma sucessão 
de tropeços que a leva de uma crise 
a outra ou, pior, a história de uma 
única e interminável crise, que a 
acompanha há séculos.
Há outra forma mais adequada, no 
entanto, de interpretar esse estado 
permanente de crise na universida-
de. A palavra crise, segundo o dicio-
nário Houaiss, chegada a nós do la-
tim crisis, por sua vez uma recepção 
do grego krísis, tem na sua origem 
o sentido de “momento de decisão, 
de mudança súbita”. Num contex-
to semântico mais amplo, refere-se 
à “ação ou faculdade de distinguir, 
decisão”. É nesse sentido que me-
lhor interpretaremos a tão aludida 
crise na universidade: não como 
um momento de desequilíbrio e 
transição, à maneira econômica e 
sociológica, mas como o perma-
nente exercício dessa faculdade de 
distinção. Em outras palavras, a 
universidade está sempre em crise 
porque está sempre refletindo sobre 
si mesma, examinando a si mes-

começaram a ganhar cada vez mais 
espaço na sala de estar das famílias 
os ritmos afro-brasileiros mais dan-
çantes como lundus, tangos, batu-
ques, jongos, maxixes e sambas.

“o preto já é lIvre” Eduardo das 
Neves (1874-1919) foi um dos 
cantores de maior sucesso no Bra-
sil nesse período, mesmo antes da 
chegada do rádio ou do disco. Co-
nhecido como o “rei do lundu”, 
compôs 300 partituras ao longo 
da carreira, tornando-se o primei-
ro cantor negro a gravar um disco 
no início dos anos 1900. “O su-
cesso de músicos como Eduardo 
das Neves não pode ser pensado 
apenas a partir do interesse de 
intelectuais modernistas ou de 
interesses mercadológicos. Além 
do talento, sua projeção é fruto da 
luta de gerações para ter acesso à 
cidadania”, define Abreu.
E o “crioulo Dudu”, como se au-
tointitulava, fazia questão de mos-
trar o quanto era bem sucedido. 
Proprietário do Circo Brasil, era 
conhecido pela elegância: fez do 
fraque azul e da cartola sua marca 
registrada. As suas músicas tam-
bém refletem o orgulho de suas ra-
ízes africanas de uma forma ufanis-
ta, como é o caso de seu maior hit
o lundu Canoa virada, lançado em 
1907 em homenagem à abolição 
da escravatura. Nos versos, Dudu, 
com seu vozeirão, clama: “o preto 
já é livre, já não tem senhor”. Tam-
bém influenciou toda uma gera-
ção de músicos que iriam se tornar 
futuros astros do samba nos anos 
1920. João da Baiana trabalhou 
no circo de Dudu como palhaço. 
Sinhô, que depois recebeu o títu-

resenHa

UmA 
AUtorreflexão 
pelA AUtonomiA 
UniversitáriA
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versidade usando frequentemente o 
exemplo da USP como paradigma, 
sem prejuízo ou demérito para a 
Unesp ou para a Unicamp” (p. 14). 
Essa impressão é reforçada pela es-
trutura do livro, que toma como fio 
condutor o Decreto 29.598/89, no 
qual o então governador do estado 
de São Paulo, Orestes Quércia, es-
tabelece a autonomia das universi-
dades estaduais paulistas (o decreto 
é objeto do capítulo 2, ponto de 
partida para os seguintes). Ade-
mais, o capítulo intitulado “Auto-
nomia entre nós” deixa bem claro 
de que “nós” se trata: a comunidade 
uspiana e, no máximo, a comunida-
de expandida das três universidades 
estaduais paulistas. 
No entanto, uma leitura mais aten-
ta mostra o equívoco de reduzir a 
obra a um escrito circunstancial, 
por dois motivos: i) a circunscri-
ção do conceito de autonomia (ca-

ma e decidindo sobre seus rumos. 
A crise enquanto autorreflexão é 
um elemento constitutivo daquilo 
que se pode propriamente chamar 
de universidade.
Tal apontamento está no recém-
-lançado Os desafios da autonomia 
universitária: história recente da 
USP (Paco Editorial, 2018), livro 
de Paulo de Tarso Artencio Muzy e 
José Roberto Drugowich de Feli-
cio, professores da Universidade de 
São Paulo (USP). Ambos físicos de 
formação e com larga experiência e 
participação na gestão universitá-
ria, Muzy e Drugowich produzem 
uma obra que se caracteriza, a um 
só tempo, como tomada de posi-
ção e estabelecimento de diretrizes 
para o futuro. O livro é pensado 
como um experimento em que os 
autores colhem três tipos de evi-
dências: “a manifestação pública 
dos intelectuais sobre o tema; a va-
riabilidade de entendimento que 
paira sobre o conceito; e a evolução 
das instituições depois que passa-
ram a contar com a autonomia no 
sentido amplo” (p. 18).
À primeira vista de um leitor apres-
sado, Os desafios da autonomia uni-
versitária aparece como um livro 
de situação, restrito às universida-
des estaduais de São Paulo — se 
não exclusivamente à USP — e ao 
seu momento histórico. De fato, 
encontra-se já na introdução um 
aceno nesse sentido: 
"Na maior parte das vezes, o termo 
universidade designará a USP, que 
é a matéria de nossa reflexão e ex-
periência. Outras vezes significará 
a instituição universitária genérica. 
Essa liberdade também se justifica 
porque a imprensa se refere à uni-

pítulo 3) ultrapassa a experiência 
singular de uma universidade ou 
mesmo de um sistema nacional de 
ensino superior; e ii) o diagnóstico 
das potencialidades não exploradas 
de efetivação e ampliação da au-
tonomia universitária (capítulo 7) 
igualmente transcende os desafios 
de uma única instituição, servindo 
de inspiração e fomentando a dis-
cussão inclusive para além dos mu-
ros da universidade.
O conceito de autonomia, para 
além da busca pelas raízes filosó-
ficas (a autonomia como chave 
para sair da menoridade e chegar 
ao esclarecimento, em Immanuel 
Kant) e históricas (recuperando o 
desenvolvimento do conceito na 
Europa desde a Idade Média e nos 
Estados Unidos ainda no tempo de 
colônia), é apresentado como uma 
proposta de rearticulação da uni-
versidade em torno dessa categoria. 
Para manter o tom filosófico, po-
demos dizer que a pergunta tipica-
mente kantiana — o que é a autono-
mia? — é substituída pela pergunta 
 nietzschiana: quem é a autonomia? 
"Na universidade autônoma, iden-
tificamos estruturas de unidades, 
departamentos e institutos nos 
quais as pessoas, ou seus agrupa-
mentos, os docentes, funcionários e 
alunos atuam nas funções de ensino, 
pesquisa e extensão e exercem parce-
las ou modo dessa autonomia. (...) 
entre os segmentos reconhecidos 
de docentes, funcionários e alunos, 
que formalmente se apresentam nos 
processos de decisão colegiada e na 
gestão, uma figura típica e expressi-
va da universidade se destaca, a figu-
ra do intelectual". (p. 79)
O intelectual, de acordo com os 

Obra discute autonomia como conceito 
chave para superar crise na universidade

Fotos: Divulgação
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autores, é o ponto focal da au-
tonomia, a figura paradigmática 
para avaliar seu grau de efetivi-
dade, seu sentido institucional, 
seus modos de operacionalização. 
“Não se trata aqui de representa-
tividade política, que mimetize a 
sociedade, ou uma comunidade, 
mas da representatividade na ins-
tituição de acordo com sua mis-
são” (p. 79). É no intelectual que 
se manifesta a missão da univer-
sidade, desdobrada no trinômio 
ensino-pesquisa-extensão. Afinal, 
“é nele [intelectual] que repousam 
as expectativas, as necessidades, 
as capacidades, os interesses e as 
representações que o conceito [de 
autonomia] apresenta e que eles 
expressam” (p.79). 
Figura por excelência da própria 
ideia de universidade e ocupante 
da maior parte dos cargos de di-
reção da instituição, é para o in-
telectual que devemos olhar ao 
examinar a concretização, o al-
cance e os limites do conceito de 
autonomia universitária. Assim 
sendo, a liberdade acadêmica — 
liberdade de pesquisar, ensinar e 
aprender — aparece como parte 
constitutiva da história da auto-
nomia universitária, que os auto-
res resgatam desde as origens da 
instituição na Idade Média. Na-
turalmente, não se deixa de notar 
a correlação dessa liberdade com 
outro sentido de autonomia: a fi-
nanceira. Igualmente importante 
era a esfera que diz respeito à sua 
organização ou administração, a 
qual demanda um regime jurídico 
particular para as universidades.
A essa genealogia contrapõe-se o 
diagnóstico local e contemporâ-

neo: entre nós —brasileiros, no 
geral, e paulistas, no particular 
—, autonomia tornou-se sinô-
nimo de autonomia financeira 
tout court. Pelo menos desde o 
decreto de 1989, e dada a sua re-
dação, a pergunta pelo sentido da 
autonomia universitária costuma 
ser respondida, como mostram 
Muzy e Drugowich, pela alusão 
ao percentual da arrecadação do 
ICMS (Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços) desti-
nado ao custeio das universidades 
estaduais de São Paulo. Ou seja, 
um conceito que se desenvolveu 
em múltiplas facetas ao longo da 
história é hoje reduzido a uma di-
mensão orçamentária. 
Esse achatamento ou estreitamento 
do conceito produz uma verdadeira 
incapacidade estrutural de sua con-
cretização. Eis a tese forte do livro, 
que transcende o contexto espaço-
-temporal no e para o qual foi es-
crito. Sem atentar às dimensões 
acadêmica e administrativa, bem 
como à necessária radicalização da 
dimensão financeira, será impossí-
vel construir uma universidade ver-
dadeiramente autônoma.
Assim temos o leitmotiv que or-
ganiza o último capítulo da obra, 
acerca das possibilidades da auto-
nomia universitária entre nós. Os 
autores apontam para um conjun-
to de medidas que creem benéfi-
cas ao alargamento da autonomia 
universitária e que promoverão 
sua maior efetivação. Da plurali-
dade de fontes de financiamento à 
inovação no regime jurídico, pas-
sando pelo combate ao corporati-
vismo, o leitor discernirá o esboço 
de um plano de universidade au-

tônoma — se for capaz, é claro, de 
superar as impressões que subesti-
mam o poder e o alcance da obra.
Revela-se, então, mais um nível 
de sentido do livro: um chama-
mento à ação, uma conclamação 
aos intelectuais universitários 
para redirecionar sua vida na 
instituição segundo a orientação 
desse velho valor, retomado em 
seu alcance mais amplo e diversi-
ficado. Trata-se, sobretudo, de le-
vantar os antolhos que estreitam 
nossos horizontes, de modo a li-
berar o potencial criativo ineren-
te à universidade e pô-lo a serviço 
da autonomia.
Não se trata aqui de avaliar os mé-
ritos ou deméritos das sugestões de 
Muzy e Drugowich. Antes, parece 
mais importante salientar a manei-
ra como os autores reconfiguram 
a perspectiva dos problemas da 
universidade em torno do eixo da 
autonomia. A recuperação desse 
conceito em sua multiplicidade de 
sentidos é a chave para o aperfeiço-
amento institucional que se impõe 
nos momentos de crise.
Naturalmente, para que o esforço 
seja bem-sucedido, há de se contar 
com a colaboração de setores do 
Estado e da sociedade civil — em 
nenhum momento os autores ven-
dem um delírio de heroísmo inte-
lectual. Mas para que isso ocorra, 
é necessário antes (re)construir o 
discurso pela autonomia, em sua 
devida extensão. 
Ao que parece, com o livro Os de-
safios da autonomia universitária, 
um importante passo já foi dado. 
Prossigamos.

Rafael Barros de Oliveira
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À espera do paI

Nunca odiei tanto o pai. Eu o esperava na porta de casa. Ele descia a rua de pe-
dregulhos. Havia pouco tempo deixáramos a roça. Agora, tínhamos de cavar um 
chão de concreto e asfalto. Trocamos a companhia de bois vagarosos pela insana 
voracidade de carros e ônibus. Aos poucos, nos acostumaríamos ao ruído da no-
va vida. Atrás da casa de madeira, construímos nosso estádio — um estropiado 
Maracanã ladeado por cedros e uma tímida valeta. Nossa rede, as ancas do paiol 
em cujas vísceras dormiam ratos pançudos. E as ripas para a construção das es-
tufas na floricultura onde morávamos de favor. Éramos retirantes num mundo 
que nos amedrontava.

O pai carrega o pacote. E vem em minha direção. Eu o espero. A ansiedade 
pulsando nas vértebras do pescoço. Um nó prestes a estourar no urro do animal 
ancestral. Ele caminha devagar, como se ambicionasse congelar o tempo, paralisar 
o momento de entregar ao filho o pão que jamais saciaria a fome que arranhava 
as costelas delicadas. Te odiei tanto, pai, na tarde sem fim. A mãe ali por perto 
cuidando das azaleias, avencas e samambaiais. Eu já havia anunciado aos amigos. 
A minha espera era a espera deles. Éramos uma horda de gnus à beira de um rio 
seco, sem crocodilos. Correríamos em disparada ao nosso estádio de mentira. 
Seríamos, enfim, pequenos deuses capazes de milagres indecentes. Bastava o pai 
me estender as mãos grossas, calosas, herança de uma roça arcaica e indesejada. O 
pai estendeu-me as mãos. Sobre elas, o pacote. Um simulacro de Papai Noel, cujas 
vestes tornavam risível a triste silhueta. Toma, filho. Agarrei com todas as minhas 
forças de nove anos. Davi e Golias trocando carícias e gentilezas. Rasguei o papel 
esverdeado feito o esfomeado a estraçalhar o vestido da amante.

À minha volta, pares de olhos em febre. Enfim, abandonaríamos a bola de 
plástico emprestada. Teríamos nossa bola: grande, branca, de capotão. Do papel 
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amassado, a desilusão. Uma bola pequena, de cor escura, de borracha, fincava 
espinhos na palma da minha mão. Gostou, filho? A pergunta do pai se perdeu 
no silêncio indestrutível. Quietos e resignados, rumamos ao nosso estádio. Eu 
carregava o ódio debaixo do braço.

A bola pequena e feia — borracha maldita — rapidamente se transformou. 
Inventamos a bola perfeita. Nosso silêncio virou algazarra. Os gnus ruidosos 
lambiam o rio caudaloso. Crocodilos não nos assustavam. Inventamos dribles 
para a bola que pulava uma imensidão. Nossos pés sofriam para dominá-la. Aos 
poucos, arrefecemos a sua fúria. Driblamos e a chutamos vida afora.

Dói menos odiar o pai quando se está feliz.

(Texto lido na Feira de Frankfurt, em 2013.)

Rogério Pereira nasceu em Galvão (SC), em 1973. É jornalista, editor e escritor. Em 2000, fundou em Curitiba o jornal Rascunho — uma 
das raras publicações sobre literatura no Brasil. Desde janeiro de 2011, é diretor da Biblioteca Pública do Paraná. Tem contos publicados no 
Brasil, Alemanha, França, Peru e Finlândia. É autor do romance Na escuridão, amanhã (2013), finalista do Prêmio São Paulo de Literatura, 
menção honrosa no Prêmio Casa de Las Américas (Cuba) e traduzido na Colômbia.
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por extenso na primeira vez em que forem utilizadas.

contato É necessário que cada articulista coloque seus 
dados para eventual contato (e-mail ou tel) quando algu-
ma dúvida surgir no processo de edição.

normas

Artigos & Ensaios
http://cienciaecultura.bvs.br

cienciaecultura@sbpcnet.org.br
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